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Ata da 8S! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 25 de junho de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 5()ã Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo e da Sra. Júnia Marise 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Bello Parga - Beni Veras­
Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - EI­
cio Alvares - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - Jader Barbalho -
Jefferson Péres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Ma­
rinho - José Agripino - José Bianco - José Eduar­
do - José Eduardo Outra - José Fogaça - José Ig­
nácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Serra 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella 
- Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -- Marina Silva -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Ca­
Iheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima 
- Seba~tião Rocha - Sergio Machado - Teotônio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Fla­
viano Melo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Projeto recebido da Câmara dos Depu-
tados . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 26, DE 1997 
(nll 3.100197 na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de sub­
venção econômica a produtores de borra­
cha natural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Fica o Poder Executivo autorizado a 

conceder subvenção econômica aos produtores na­
cionais de borracha natural. 

§ 12 A subvenção corresponderá à diferença 
entre os preços de referência das borrachas nacio­
nais e os dos produtos congêneres no mercado in­
ternacional, acrescidos das despesas de nacionali­
zação. 

§ 211 Os pr.eços de referência das borrachas na­
cionais, para efeito de cálculo da subvenção econô­
mica, serão aqueles fixados pelo Poder Executivo e 
em vigor na data da publicação desta lei, podendo 
ser revistos periodicamente. 

§ 32 Os preços dos produtos congêneres no 
mercado intemacional serão apurados e divulgados 
periodicamente pelo Poder Executivo, com ~as~ nas 
cotações das principais bolsas de mercadonas Inter­
nacionais. 

Art. 22 A subvenção econômica de que trata o 
artigo anterior: 

I - terá a duração de oito anos; 
II - será de até R$O,90 (noventa centavos de 

real) por quilograma de borracha do tipo Granulado 
Escuro Brasileiro nll 1 (GEB-1), sendo que, para os 
demais tipos de borracha, este teto sofrerá os ágios 
e deságios correspondentes; 

III - sofrerá ' rebates, respectivamente, de vinte 
por cento, quarenta por cento, sessenta por cent~ e 
oitenta por cento, a partir do final do quarto, do qUln-
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to, do sexto e do sétimo anos de vigência desta lei, lências o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre a 
sobre o teto de que trata o inciso anterior. concessão de subvenção econômica a produtores 

Parágrafo único. Os rebates referidos no inciso de borracha natural, e dá outras providências·. 
III deste artigo só poderão ser aplicados à subven- Brasília 12 de maio de 1997. - Fernando Hen-
ção incidente sobre a borracha oriunda de seringais . rique Cardoso. 

nativos da região amazônica na medida em que fo- EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL 
rem implantados pelo Poder Executivo os programas NI! 7/C. CIVIL-PRlMFIMAAlMMARHALJMICT, DE 
de que trata o art. 61! 15 DE ABRIL DE 1997 

Art. 3º O Poder Executivo disciplinará as condi- DOS SENHORES MINISTROS DE 
ções operacionais para pagamento e controle da ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABAS-
subvenção de que trata esta lei, no prazo de sessen- TECIMENTO DO MEIO AMBIENTE, DOS 
ta dias, contados a partir da data de sua publicação. RECURSOS' HíDRICOS E DA AMAZÔNIA 

Art. 41! Fica atribuída ao Ministério da Agricultu- . 
ra e do Abastecimento a competência para formular, LEGAL; DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E 
coordenar, executar e fazer executar a politica na- DO TURISMO-INTERINO; DA FAZENDA; E 

CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA cional de fomento à heveicultura. DA REPÚBLICA 
Parágrafo único. Permanecem no âmbito do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA as demais atribuições 
que lhe confere o art. 21! da Lei nl! 7.735, de 22 de fe­
vereiro de 1989. 

Art. 51! O Poder Executivo fica autorizado a 
doar, ou ceder em regime de comodato, a entidades 
civis sem fins lucrativos, representativas de produto­
res de borracha natural bruta, usinas de beneficia­
mento de borracha integrantes do patrimônio da 
União. 

Art. 61! O Poder Executivo deverá, no prazo de 
sessenta dias, contados a partir da entrada em vigor 
desta lei, adotar medidas destinadas a promover a 
ascensão econômica e social dos seringueiros da 
Amazônia, por meio de mecanismos específicos de 
incentivo ao uso múltiplo da floresta amazónica e de 
programas de promoção social. 

Parágrafo único. O Poder Executivo garantirá 
os recursos financeiros necessários à implantação 
de programas para o adensamento dos seringais na­
tivos, aprimoramento das técnicas de extração e pre­
paro do látex, visando à melhoria da qualidade da 
borracha, e diversificação das atividades econômi-

• _ A • 

cas na reglao amazonlca. 
Art. ]!I Esta lei entra em vigor sessenta dias 

após a sua publicação. 
Art. 81! Revogam-se as Leis nos 5.227, de 18 

de janeiro de 1967, e 5.459, de 21 de junho de 1968, 
e o Decreto-Lei nl! 164, de 13 de fevereiro de 1967, 
a partir da vigência desta lei. 

MENSAGEM N!! 529, DE 12 DE MAIO DE 1997 
(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

rai, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce-

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Setor de borracha natural vem experimen­

tando, nos últimos anos, um acentuado crescimento 
da produção originária de seringais de cultivo, en­
quanto a extração do látex de plantas nativas sofreu, 
no mesmb período quedas vertiginosas. 

• 2. Verifica-se, de outra parte, um expressIvo 
aumento no consumo de borracha natural sólida, 
aliado à crescente importação de pneumáticos no­
vos, aqui incluídos, em maior quantidade, os de~ti­
nados a caminhões e ônibus, que agregam maior 
percentual de borracha natural. 

3. No contexto desse quadro inserem-se outros 
agravantes, como a alegada dificuldade de comer­
cialização do produto nacional, o recebimento de 
preços inferiores aos fixados pelo Ministério da Fa­
zenda e as vantagens, traduzidas em termos de 
qualidade, preços e financiamento, oferecidas pelo 
mercado intemacional. 

4. O setor é regulamentado pela Lei nº 5.227, 
de 18 de fevereiro de 1967, que instituiu mecanis­
mos de proteção aos seringalistas nacionais expres-
sos . 

I - no estabelecimento de quotas de suprimen­
to e consumo de borracha e látices vegetais e quími­
cos, de qualquer procedência, tipo ou variedade (in­
ciso III do art. 28), o que se convencionou denominar 
de contlngenciamento; 

II - na fixação de preços de venda dos produ­
tos no mercado (inciso VII do art. 28); e 

III - na instituição da Taxa de Organização e 
Regulamentação do Mercado da Borracha -
TORMB (art.21). 

5. Atualmente os recursos provenientes da 
contribuição de caráter parafiscal, gerados pela apli-
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cação da TORMB sobre produtos nacionais e sintéti­
cos importados (1 %) e naturais importados (5%)vem 
sendo apropriados pelo IBAMA, para aplicação no 
setor. 

6. O instituto do contingenciamento, estabeleci­
do anualmente com base nas estimativas de cosumo 
e produção obriga os consumidores de borracha na­
tural a adquirir determinada quantidade da produção 
nacional aos preços fixados pelo Ministério da Fa­
zenda para se valerem de cotas de importação. 

7. Esse mecanismo de intervenção direta no 
mercado da borracha não vem apresentando resul­
tados saudáveis. Ao contrário, tem gerado procedi­
mentos indesejáveis e prejudiciais à economia na­
cional, como o aumento da importação dos pneumá­
ticos com elevada percentagem de borracha natural 
na sua confecção. 

8. Portanto, com o propósito de solucionar os 
problemas surgidos, tendo presente a diretriz de re­
duzir a intervenção do Estado na economia, julga­
mos que seria de se encaminhar ao Congresso Na­
cional o Projeto de lei anexo. 

9. Esse Projeto, ao tempo em que revoga a 
mencionada Lei nl! 5.227, de 1967, extinguindo os 
referidos instrumentos de intervenção do Estado, au­
toriza o Poder Executivo a conceder subvenção eco­
nômica aos produtores de borracha natural. 

10. A subvenção, limitada à diferença entre o 
preço vigente da borracha nacional, fixado pelo Po­
der Executivo, e o preço do produto congênere no. 
mercado intemacional, acrescido das despesas de 
internalização, teria caráter temporário, devendo du­
rar apenas o necessário ao ajustamento do setor, 
previsto para médio prazo. 

11. O valor de R$ 0,72 por quilo da borracha, a 
ser considerado como teto da subvenção de que tra­
ta o item anterior, foi tomado com base nos preços 
de comercialização da borracha nacional (GEB-1) e 
da importada (SMR-10) - consideradas,. respectiva­
mente, as mais significativas em termos de produção 
intema e importação - no período de janeiro de 
1.991 a março de 1.997. 

12. O beneficio, que teria a duração de 8 (oito) 
anos, com rebates de 20% anuais, contados a partir 
do final do quarto ano de vigência, demandaria re­
cursos da ordem de R$ 28 milhões, anualmente. Se 
efetivar a expectativa de elevação do preço interna­
cional da borracha, a subvenção será proporcional­
mente reduzida ou, até mesmo, eliminada. 

13. Consideramos oPortuno acrescentar, no 
Projeto de Lei, autorização para o Poder Executivo 
doar ou ceder em regime de comodato, a entidades 
representativas de produtores de borracha usina de 
beneficiamento do produto integrantes do patrimônio 
da União. Vale ressaltar que essas unidades de pro­
dução, localizadas na Amazônia, foram implantadas 
com recursos provenientes da TORMB, portanto, 
nada mais justo do que repassá-Ias aos produtores 
daquela Região. 

14. Adicionalmente, o Projeto de Lei estabele­
ce a transferência para o Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento das funções de formular, coorde­
nar, executar e fazer executar a política de fomento 
a heveicultura, reservando-se ao instituto do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis as 
demais atribuições que lhe confere a Lei nll 7.735, 
de 22 de fevereiro de 1989. 

Respeitosamente, Arlindo Porto - Ministro de 
Estado da Agricultura e do Abastecimento - Gusta­
vo Krause - Ministro de Estado do Meio Ambiente 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - Pau­
lo Jobim Filho - Ministro de Estado da Indústria, do 
Comércio e do Turismo-Interno - Pedro Malan - Mi­
nistro de Estado da Fazenda - Clovis de Barros 
Carvalho - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República. 

PROJETO ORIGINAL 

PROJETO DE LEI N2 3.100, DE 1997 
(Do Poder Executivo) 
Mensagem nl! 529/97 

Dispõe sobre a concessão de sub­
venção econômica a produtores de borra­
cha natural e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! Fica o Poder Executivo autorizado a 

conceder subvenção econômica aos produtores na­
ciPnais de borracha natural. 

§ 1 I! A subvenção corresponderá à diferença 
entre os preços de referência das borrachas nacio­
nais e os dos produtos congêneres no mercado in­
ternacional, acrescidos das despesas de nacionali--zaçao. 

§ 21! Os preços de referência das borrachas na­
cionais, para efeito de cálculo da subvenção econô­
micas, são aqueles fixados pelo Poder executivo e 
em vigor na data de sua publicação desta Lei. 

§ 31! Os preços dos produtos congêneres no 
mercado intemacional serão apurados e divulgados 
periodicamente pelo Poder Executivo, com base 
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nas cotaçoes das principais bolsas de mercadorias -LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
internacionais. SECRETARIA GERAL DA MESA-

Art. 2º A subvenção econômica de que trata o CONSTITUiÇÃO DA 

artigo anterior; REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
I - terá a duração de oito anos; 

II - não ultrapassará, em qualquer hipótese, 
R$O,72 (setenta e dois centavos de reais) por quilo 
da borracha do tipo Granulado Escuro Brasileiro n2 1 
(GEB-1), sendo que, para os demais tipos de borra­
cha, este teto sofrerá os ágios e deságios correspon­
dentes; 

III - sofrerá rebates, respectivamente, de vinte 
por cento, quarenta por cento, sessenta por cento e 
oitenta por cento, a partir do final do quarto, do quin­
to, do sexto e do sétimo anos de vigência desta lei, 
sobre o teto de que trata o inciso II deste artigo. 

Art. 3º O Poder Executivo disciplinará as condi­
ções operacionais para o pagamento e controle da 
subvenção de que trata esta lei. 

Art. 4º Fica atribuída ao Ministério da Agricultu­
ra e do Abastecimento a competência para formular, 
coordenar, executar e fazer executar a política na­
cional de fomento a heveicultura. 

Parágrafo único. Permanecem no âmbito do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA as demais atribuições 
que lhe confere o art. 2º da lei nº 7.735. 

Parágrafo único. Permanecem no âmbito do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA as demais atribuições 
que lhe confere o art. 2º da lei nº 7.735, de 22 de fe­
vereiro de 1989. 

Art. 5º O Poder Executivo fica autorizado a 
doar, ou ceder em regime de comodato, a entidades 
civis sem fins lucrativos, representativas de produto­
res de borracha natural bruta, usinas de beneficia­
mento de borracha integrantes do patrimônio da 
União. 

Art. 6º O Poder Executivo deverá adotar medi­
das destinadas a promover a ascensão econômica e 
social dos seringueiros da Amazônia, priorizando o 
atendimento daquela população nos programas de 
promoção social. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor da data de sua 
publicaçao. 

Art. 8º Revogam-se as lei nºs 5.227, de 18 de 
janeiro de 1967, 5.459, de 21 de junho de 1968, e o 
Decreto-lei nº 164, de 13 de fevereiro de 1967. 

Brasília, 

•• o •••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •• • • • ••••• • • • •• • •••••••••••••••••••••• 

TíTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

•••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••• • ••• o ••• • • •• • •• • •• • • • • •••• • •• •••••••••••••• 

CAPíTULO I 
Do Poder Legislativo 

-SEÇAO VIII 
Do Processo Legislativo 

••• o ••••••• • ••••••••••••••••• o ........... . ...... . . . . ... o •• • ••• • •• •••• o ....... o ... . ...... . 

-SUBSEÇAO III 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da Uniao e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgaos da administração pública. 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do elei­
torado nacional, distribuído pelo menos por cinco Es-
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tados, com não menos de três décimos por cento § 52 - O Conselho Nacional da Borracha baixa-
dos eleitores de cada um deles. rá as normas acerca da forma de arrecadação da 

................................. ....................................... lrél)(él ~()t>rE! ~LJE! (ji~Jl~ E!~tE! élrti~() . 
••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

lEI N2 5.227, DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a política econômica 
da borracha, regula sua execução e dá 
outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPítULO II 
Da Execução 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 21. É instituída a Taxa de Organização e 
Regulamentação do Mercado da Borracha, de natu­
reza específica e incidente sobre as borrachas e láti-. ' ,. . .'. . . 
ces vegetais e qUlmlcas nacionais e estrangeiras. 

§ 12 Compete ao Conselho Nacional da Borra-. . 
cha estabelecer as alíquotas da Taxa a que se refe-
re este artigo para cada categoria de elastômeros, 
não podendo aquelas exceder a 1/20 (um vinte 
avos) do valor de produção das borrachas e látices 
nacionais e do preço FOB dos produtos importados. 

§ 22 A Taxa de que trata este artigo constitui 
uma contribuição de caráter parafiscal, terá uma úni­
ca incidência e é cobrada da seguinte forma: 

a) para as borrachas e látices vegetais nacio­
nais, no ato da expedição do Certificado instituído no 
art. 18 desta lei; 

b) para as borrachas químicas, nacionais, e 
para as borrachas e látices estrangeiros, de acordo 
com as normas que para tal fim baixar o Conselho 
Nacional da Borracha. 

§ 32 - A Taxa de que trata este artigo destina-
se: 

• § 311 com redação dada pelo Decreto-Lei nQ 164, de 13-2-67. 

a) ao custeio das despesas feitas pela Superin­
tendência da Borracha no exercício de suas atribui­
ções, bem como para a manutenção do Conselho 
Nacional da Borracha; 

; b) a indenização ao Banco da Amazônia S.A. 
ou a outras entidades por despesas ou serviços que 
executarem como agentes ou delegados da Superin­
tendência da Borracha; 

c) à constituição do Fundo Especial previsto no 
art. 40 desta lei. 

§ 42 Nenhum outro imposto ou taxa de origem 
federal; além dos previstos nesta lei, gravará as bor­
rachas e látices vegetais e químicos de produção 
nacional. 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPíTULO III 
Da Administração 

S.ol 
Da Constituição e Atribuições do 
Conselho Nacional da Borracha 

Art. 28. Compete privativamente ao Conselho 
Nacional da Borracha, além das demais atribuições 
que lhe são conferidas por esta lei: 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

III - Estabelecer' quando necessário, em fun­
ção do consumo interno, quotas de suprimento e 
consumo de borrachas e látices vegetais e químicos, 
de qualquer procedência, tipo ou variedade. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• ••••••• •••• •••••••••••••••••••• 

VII - Fixar, sempre que as circunstâncias o 
aconselharem, mediante deliberação fundamentada 
e por prazo determinado, os preços de venda de 
borracha e látices vegetais no mercado, assim como 
dos artefatos de borracha em geral. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• ••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• • •••••••• ••••••••••••• 

LEI N2 7.735 DE 22 DE FEVEREIRO DE 1989 

Dispõe sobre a extinção de órgão e 
de entidade autárquica, cria o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis, e dá outras pro­
vidências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••• •••• 

Art. 22 É criado o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA - Autarquia Federal de Regime Especial, do­
tada de personalidade jurídica de Direito Público, au­
tonomia administrativa e financeira, vinculada à Se­
cretaria do Meio Ambiente da Presidência da Repú­
blica, com a finalidade de assessorá-Ia na formação 
e coordenação, bem como executar e fazer executar 
a política nacional do meio ambiente e da preserva­
ção, conservação e uso racional, fiscalização, con­
trole e fomento dos recursos naturais. 

• AI1igo ocm mdação datei" * aia pela Lei ~ 8.a28, de 12-4-1990. 

•••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••• •••• 

•••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••• 
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LEI Ni 5.459 DE 21 DE JUNHO DE 1968 III - executar estudos de avaliação da suficiên-

Modifica dispositivos da lei nll 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, que dis­
põe sobre a política econômica da borra­
cha, regula sua execução, e dá outras 
providências. 

Art. 12 Os artigos 14, 15 e seu § 12, 22 acresci­
dos de três parágrafos, 28, itens V e VI, e 30 da Lei 
n2 5.227, de 18 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a política econômica da borracha, regula sua execu­
ção e dá outras providências, modificada pelo De­
creto-Lei nº 164, de 13 de fevereiro de 1967, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

• Alteração já processada na lei modilicada. 

a ••••••••••••••• o' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o .......................... . 

........................... . ......................................... o ••••••••••••••• 

DECRETQ-LEI N2 164 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1967 

Modifica a legislação da política 
económica da borracha e dá outras provI­
dências. 

Art. 12 O Art. 13 e o parágrafo único da Lei n2 

5.227, de 18 de janeiro de 1967, passam a ter a se­
guinte redaçao: 

• Alteração já processada na nonna modificada. 

........................ o ••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••• o •••••• o •••••••••••••• 

•• • • • • •• • • • • •• •• • •• • • • • •• • • • • • • • • • •• • • • • •• • • • •• • •• •• •• • • •• ••• ••• •• • •• • •• • • ••• •• •• • •• 

• 

(As Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas que serão lidos pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício Senador Flaviano Melo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO OE LEI 00 SENADO N!! 123, OE 1997 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Secretaria Nacional de Assuntos Peniten-
., . 

clanos. 

O Congressos Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Presidente da República autoriza­

do a criar, no âmbito do Ministério da Justiça, ;) Se­
cretaria Nacional de Assuntos Penitenciários, com 
competência para: 

I - acompanhar a aplicação das ,normas de 
execução penal em todo o território nacional; 

II - inspecionar os estabelecimentos penais; 

cia, qualitativa e quantitativa, dos estabelecimentos 
• penais; 
IV - fonnular política nacional de aperfeiçoa­

mento do sistema penitenciário, especialmente 
quanto às' instalações físicas dos estabelecimentos 
penais e à fonna de execução das penas; 

V - fiscalizar a atividade policial e administrati­
va exercida em estabelecimentos penais; 

VI - realizar, no âmbito federal, cursos profis­
sionalizantes para condenados e internados, e cola­
borar com os Estados e o Distrito Federal na con­
cepção e realização de cursos de igual natureza, em 
âmbito local. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

A falência estrutural e institucional do sistema 
carcerário brasileiro é empiricamente verificável a 
partir da mera contagem das irrupções de motins e 
atos de vandalismo - além de outros, mais violentos 
e preocupante a cada dia menos raros - no âmbito 
dos estabelecimentos prisionais. No amplo leque de 
reivindicações que é noticiado pela mídia a partir dos 
internos, percebe-se a repetição de pontos como as 
condições físicas dos estabelecimentos, o comporta­
mento das autoridades carcerárias, a inobservância 
de direitos fundamentais, e constitucionalizados, 
desses condenados . 

Essa situação exige a adoção de medidas pre­
ventivas e imediatas, como fonna de contenção do 
embrião da desordem generalizada e da decretação 
de reconhecimento do estado terminal da eficiência 
estatal nesse campo. 

Está, também a exigir a adoção de medidas de 
médio e longo prazo, adotáveis após a conveniente 
maturação de novas concepções do regime prisio­
nal, da execução das penas, da recuperação dos 
condenados e internados pela terapia ocupacional e 
das alternativas punitivas. Há uma preocupante au­
sência de reflexões nessa área, justamente a ponta 
solta mais sensível da ação repressora estatal. 

Numa tentativa de oferecer solução a esse pro­
blema, já grave e, a médio prazo, de repercussões 
alarmantes, estamos, pela presente proposição, aul 

torizando o Chefe do Poder Executivo Federal a criar 
a Secretaria Nacional de Assuntos Penitenciários, 
em cuja competência relacionamos atividades pre­
ventivas, de fiscalização e acompanhamento, mas 
principalmente outras, de caráter institucional, a par-
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tir das quais deverão ser c~ncebidas novas políticas 
de execução de pena, de recuperação do preso e de 
administração carcerária. 

A urgência da adoção de medidas profundas e 
precisas nessa área pesa contra o Estado brasileiro, 
e a protelação do enfrentamento dessa matéria é um 
perigoso costume que poderá levar ao descontrole 
da comunidade carcerária e a todas as severas con­
seqüências que daí advêm. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador Valmir Campelo. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 124, DE 1997 

Altera o Inciso VIII do Art. 52 e acres­
centa parágrafo ao Art. 62 da Lei n28.313, 
de 23 de dezembro de 1991, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Inciso VIII do Art. 52 da Lei n2 8.313, 

de 23 de dezembro de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 

·~rt.!)2 ................................................ . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VII - dez por cento da arrecadação 
bruta dos concursos de prognósticos e lote­
rias federais e similares, cuja realização esti­
ver sujeita a autorização federal, deduzindo­
se este valor do montante destinado aos 
prêmios". 

Art. 22 Acrescente-se o seguinte parágrafo ao 
Art. 62 da Lei n2 8.313, de 23 de dezembro de 1991: 

·~rt. E)2 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ 12 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~ ~Q ....................................................... . 

§ 32 Do montante dos recursos a que 
se refere o Inciso VIII do Art. 52, 50% (cin­
qüenta por cento) serão destinados, segun­
do os critérios e coeficientes estabelecidos 
na Lei Complementar n2 62, de 28 de de­
zembro de 1989, ao financiamento de proje­
tos culturais a serem realizados pelos Esta­
dos". 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, devendo o Poder Executivo regulamen­
tá-Ia no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal estabelece, em seu Ar­
tigo 215, que o Estado "apoiará e incentivará a valo­
rização e a difusão das manifestações culturais". 
Reza, ainda, no parágrafo 32 do Artigo 216, que "A 
lei estabelecerá incentivos para a produção e o co­
nhecimento de bens e valores culturais"'. 

Atendendo a esses princípios constitucionais, a Lei 
n28.313191 instituiu o Fundo Nacional de Cultura-FNC, 
com o objetivo de captar e destinar recursos para proje­
tos culturais. Em seu Artigo 52, Inciso VIII, o referido di­
ploma legal prevê, entre as fontes de recursos do FNC, 
o recolhimento, para o Fundo, de "um por cento da arre­
cadação bruta das loterias federais, deduzindo-se este 
valor do montante destinado aos prêmios·. 

Citada parcela, não obstante constitua a princi­
pal fonte de sustentação do FNC, tem-se revelado 
insuficiente para suprir as carências financeiras da 
indústria cultural brasileira, que permanece em esta­
do de indigência frente à necessidade do segmento. 

O presente projeto visa a corrigir essa situação, 
cirando mecanismo que, se aprovados, seguramente 
se transfonnarão em poderoso instrumento para incen­
tivo e difusão das manifestações culturais no Brasil. 
Esses mecanismos são de duas ordens: primeiro, fixa 
em 10% (dez por cento) a alíquota incidente sobre a 
arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e lo­
terias federais, a qual será revertida para o FNC, que 
por sua vez a utilizará para financiar projetos de indús­
tria cultural; segundo, proporciona a descentralização 
da aplicação dos recursos, ao prever que metade dos 
recursos assim arrecadados serão destinados direta­
mente aos Estados, para que financiem os projetos 
culturais de interesse local e regional. 

Certo de que esse Projeto poderá ser de inesti­
mável valia para o estímulo à produção cultural bra­
sileira e à promoção da imagem do País no exterior, 
peço o apoio dos nobres pares para sua votação e -aprovaçao. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador José Roberto Arruda. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N2 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 

Restabelece princípios da Lei n2 

7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 
Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac) e dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••• 

Art. 52 O FNC é um fundo de natureza contábil, 
com prazo indeterminado de duração, que funciona­
rá sob as formas de apoio a fundo perdido ou de em-
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préstimos reembolsáveis, conforme estabelecer o re- § 3º A lei estabelecerá incentivos para a produ-
guiamento, e constituído dos seguintes recursos: ção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

.......................................... ...... .. .. .......... .. ........ . § 41! Os danos e ameaças ao patrimônio cultu-
Art. 6º O FNC financiará até oitenta por .cento ral serão punidos, na forma da lei. 

do custo total de cada projeto, mediante comprova- § 51! Ficam tombados todos os documentos e 
ção, por parte do proponente, ainda que pessoa jurí- os sítios dententores de reminiscências históricas 
dica de direito público, da circunstância de dispor do dos antigos quilombos. 
montante remanescente ou estar habilitado à obten-
·ção do respectivo financiamento, através de outra 
fonte devidamente identificada, exceto quanto aos 
recursos com destinação especificada na origem. 

••• • ••••••••••••••••••••• • •• • ••••••••• •• • • • o • • o •• o • • o" • • • o •••• • ••••••••• 

CONSTITUIÇÃObA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••••••••• o •••••••••••••••• o •••• o •• • •••••••••••• o ............. .. ....... . 

• •••• •• •• • • •• •• ••• • o •••••• o • • • o .. .... . ......... . ... . ... o •• • • • • ••• • • • ••••••• 

Art. 215: O Estado 1 garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valoriza­
ção e a difusão das manifestaçoo~ culturais. 

§ 12 O Estado protegerá asmàhifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
das de outros grupos participantes do processo civili­
zatório nacional. 

§ 21! A lei disporá sobre a fixação de datas co­
memorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasi­
leiro os bens de natureza material e imaterial, toma­
dos individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos dife­
rentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: 

I - as formas de expressao; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientifícas, artísticas e tecnolo­

glcas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificaçõ­

es e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor his­
tórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleonto­
lógico, ecológico e científico. 

§ .. ~ O poder público, com a colaboração da co­
munidade, promoverá e protegerá o patrimônio cul­
tural brasileiro, por meio de inventários, registros, vi­
gilância, tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 

§ 22 Cabem à administraçao pública, na forma 
da lei, a gestao da documentação governamental e 
as providências para franquear sua consulta a quan­
tos dela necessitem. 

-

••••••• • • o •• ••• • • •••••••••• • o • •• •• • ••• •••• o •••••••••• • •• • •• o ••••••• o' ••• o. 

(As Comissões de ~ducação e de As­
suntos Econômicos, cabendo a esta última a 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 125, DE 1997 

Autoriza municípios a formarem 
consórcio para implementar política co­
mum de desenvolvimento . , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! Ficam os municípios pertencentes à 

mesma região geoconômica ou geopolítica autoriza­
das a formarem consórcio para implementar política 
ou ação comum de desenvolvimento. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o 
consórcio consiste na formalizaçao de pacto entre os 
municípios, estabelecendo a repartição das respon­
sabilidade e dos resultados decorrentes da imple­
mentação da política ou ação a ser desenvolvida 
conjuntamente. 

Art. 21! A formação de consórcio entre municí­
pios observará os seguintes requisitos: 

I - elaboração de plano que contenha o deta­
Ihamento da política ou ação específica a ser desen­
volvida, incluindo as metas a serem atingidas, a estra­
tégia de atuação, a justificativa para a formação de 
consórcio, o cronograma de ações, a definição da res­
ponsabilidade de cada município, os recursos huma­
nos e materiais necessários e suas respectivas fontes; 

II - criação de Conselho Intermunicipal, repre­
sentativo dos municípios participantes do consórcio, 
o qual aprovará o plano de atuação e supervisionará 
sua execução, e cujo presidente representará o con­
sórcio junto aos órgãos federais e estaduais, para 
questões a ele pertinentes; 

III - enquadramento das ações atribuídas a 
cada município no âmbito do consórcio, nos respec­
tivos Planos Plurianuais, e inclusão dos recursos 
correspondentes nas respectivas Leis Orçamentá-

• • nas anuais. 

Art. 31! Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Uma nova abordagem da . política ~~gional, 
emulada por recentes e bem sucedidas experiências 
na União Européia e em países da Ásia, tem inspira­
do, também nos países em desenvolvimento, novas 
perspectivas no tratamento da questão regional. 

É fato que nesses países, incluindo o Brasil, a 
política regional tomou-se um tema desgastado, em 
conseqüência da precariedade dos resultados alcan­
çados. O relativo fracasso dessa política, fruto de 
concepções equivocadas e, em diversos casos, de 
distorções em sua execução, teve como elementos 
decisivos, segundo críticos do modelo que prevale­
ceu por décadas no país, a falta de delimitação do 
foco de atuação, aliada à primazia da PQstura com­
pensatória, que se traduziu na ampla utilização dos 
mecanismos de incentivos e subsídios. 

Hoje, em condições políticas e econômicas 
bastante diversas, os mercados são expostos à 
competição interna e extema, tomando-se evidente 
que a busca da eficiência passa a componente es­
sencial do êxito da intervenção regional. 

Desta feita, a proposição que ora encaminho 
leva em conta, precisamente, esse novo cenário. Pri­
meiramente, ao centralizar a ação na esfera munici­
pal pretende propiciar o enfoque de situações espe­
cíficas, favorecendo a identificação de oportunidades 
de desenvolvimento e o encontro de soluções pelos 
próprios agentes do processo, mais próximas, por­
tanto, das condições concretas existentes. 

A formação de consórcio parte da idéia simples 
de agregar esforços em torno de interesses comuns, 
com a vantagem de propiciar a redução de custos, 
em decorrência de economias de escala, e a viabili­
zação de investimentos de maior vulto pela partilha 
de custos. Entre os exemplos em que essas vanta­
gens são evidentes menciono os gastos com infra­
estrutura e com a formação de recursos humanos. 

A proposta de estabelecimento de um Conse­
lho Intermunicipal para a gestão do consórcio se jus­
tifica não só em termos organizacionais, mas tam­
bém por constituir organismo político para articula­
ção com órgãos estaduais, regionais e federais, vi­
sando à obtenção de recursos e ao aproveitamento 
de instrumentos de política setoriais disponíveis. A 
inclusão das ações de cada município nos respecti­
vos Planos Plurianuais e orçamentos anuais fornece 
o indispensável amparo legal a essas ações, bem 
como o compromisso com a provisão dos recursos 
previstos na esfera municipal. 

Ressalto que embora o objetivo principal da 
proposição seja o desenvolvimento dos municípios 

consorciados, pode-se prever que haverá repercus­
sões positivas em outros setores. 

Estas as razões pelas quais encaminho a pre­
sente proposta, que espero virá a desencadear opor­
tunidades latentes em diversas sub-regiões de nos­
sos éstados locais. Sel)do assim, conto com o apoio 
dos nobres pares para a aprovação desta iniciativa. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!I 126, DE 1997 

Dispõe sobre o ensino superior em 
estabelecimentos públicos e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Não será gratuito o ensino superior reali­

zado em estabelecimento público. 
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará o 

custo da anuidade escolar a ser cobrada por estabe­
lecimento público de ensino superior, para aluno, 
cuja renda líquida mensal dos genitores, ou própria, 
seja superior a 20 (vinte) salários mínimos. 

Art. 22 O estabelecimento público de ensino su­
perior implantará regime de bolsa de estudo, parcial 
ou total, destinado ao custeio de atividade escolar 
para aluno menos favorecido, segundo a renda dos 
genitores ou própria a ser comprovada através da 
apresentação, pelo interessado, da Declaração de 
Rendimentos relativa ao exercício fiscal imediata­
mente anterior ao da matrícula. 

Art. 32 Os recursos originários das anuidades 
escolares, a serem cobradas nos termos desta lei, 
destinam-se à melhoria da qualidade de ensino, pelo 
respectivo estabelecimento público, vedado o cus­
teio de despesas administrativas. 

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 52 Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

O atual modelo de ensino superior é, por sua 
natureza, excludente, na medida em que privilegia 
os segmentos mais favorecidos da sociedade brasi­
leira, cujos filhos, pela melhor condição econômica 
dos pais, ocupam a maioria das vagas nos estabele­
cimentos públicos de ensino superior. 
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Por seu tumo, assiste-se atualmente, às precá­
rias condições econômico-financeirt.s da quase tota­
lidade dos estabelecimentos de ensino superior do 
Brasil. 

A conseqüência di reta dessas dificuldades é a 
perda gradativa da qualidade de ensino superior no 
Brasil o que resulta na oferta ao mercado de traba­
lho de profissionais não devidamente qualificados. 

Ao onerar o ensino superior prestado por esta­
belecimento público, o presente projeto de lei objeti­
va garantir a possibilidade de que esse possa ter 
condições de investir mais e melhor na melhoria da 
qualidade do ensino superior, vedado o emprego 
dos recursos originários das anuidades escolares 
em despesas da natureza. 

Cuida, no entanto, este projeto de lei de prote­
ger alunos menos favorecidos, ao estabelecer o regi­
me de bolsa de estudo, parcial ou total, com o fito de 
custear os seus estudos, na forma a ser disciplinada 
pelo Poder Executivo. 

Fica evidente, portanto, o caráter distributivo do 
presente Projeto de Lei, estabelecendo encargos 
para o custeio da anuidade escolar, em funçao da 
renda familiar de cada aluno. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador Emandes Amorim, PPB - RO. 

(À Comissão de Eduçação - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às Comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano 
Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 444, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Cons­

tituição Federal e do art. 216 do Regimento Intemo 
do Senado Federal, sejam solicitados ao Sr. Ministro 
da Educação e do Desporto, as seguintes ínforma--çoes: 

1. Qual a fase de tramitação do processo de 
autorização para funcionamento do curso de Medici­
na na UNIR - Universidade Federal de Rondônia, 
em Porto Velho? 

2. Quais os próximos trâmites do mesmo pro­
cesso? 

3. Quais os prazos regimentais para tramitação 
em ca a ma as fases? 

4. Qual o valor aproximado a ser assegurado 
no Orçamento da União para fazer frente aos custos 
de instalação e funcionamento da UNIR? 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. Sena­
dor José Bianco. 

• 
(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
• 

querimento lido será despachado à Mesa para deci-
são, nos termos do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano 
Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 445, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS nº 87/96, que "Dispõe sobre a proteção, pelo 
Estado, de vítima ou testemunha de crime, e dá ou­
tras providências", cujo prazo na Comissão de Cons­
tituição e Justiça já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador Júlio Campos, PFL - MT. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será incluído na Ordem do Dia, opor­
tunamente, após a manifestação do Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
obediência ao disposto do parágrafo único do art. 
255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano 
Melo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 446 DE 1997 

Sr. Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no § 2º 

do art. 50 da Constituição Federal e na forma do art. 
217 do Regimento Intemo e do art. 12 do ato nº 22, de 
15 de agosto de 1991, da Comissão Diretora que, ou­
vida a Mesa, seja solicitado ao Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda o seguinte esclarecimento: 

1 - pronunciar-se com alçada da Secretaria do 
Patrimônio da União - SPU qual a real condição re­
ferente ao título de propriedade da Fortaleza de São 
José de Macapá. Esta pertence a União Federal ou 
ao Estado do Amapá? 
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Justificação 

O povo amapaense tem razões históricas e pa­
trióticas de orgulhar-se desse fabuloso monumento, 
considerado o maior forte do Brasil colônia, pelo que 
representou na defesa da soberania nacional contra 
a invasão dos franceses na época da colonização 
portuguesa. 

Hoje no entanto, tal acervo de alto valor cultu­
ral está abandonado pelas autoridades locais e na­
cionais, inclusive sob a intervenção do Ministério PÚ­
blico devido a má conservação de suas instalações, 
onde projetos de reconstrução e restauração foram 
enviados ao Ministério da Cultura - sendo condicio­
nado à liberação dos recursos a titularidade de pro­
priedade da referida Fortaleza. 

No resgate desta simples, porém singular infor­
mação aguardo o tempestivo pronunciamento desse 
Ministério. 

Sala de Sessões, 25 de junho de 1997. - Se­
nador Sebastião Rocha, PDT/AP. 

(A mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos tennos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que a Sessão Es­
pecial de amanhã, às 11 horas, será dedicada a re­
gistrar a passagem dos 300 anos de morte do con­
sagrado orador e escritor Padre Antônio Vieira, nos 
tennos do Requerimento nll 392, de 1997, do Sena­
dor lúcio Alcântara e outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
nll 1.774/97, encaminhando dados referentes à dívi­
da dos governos estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, disponíveis naquele Órgão, tendo por base 
o mês de maio do corrente ano. (Diversos nll 32, de 
1997) 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• 

mlcos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­

res, por pennuta com o Senador leomar Quintani­
lha. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, semanas 

atrás, quando ocupei esta tribuna para uma análise 
das causas, implicações e possíveis lições da vitória 
eleitoral do Novo Trabalhismo, de Tony Blair, lembro 
que o meu pronunciamento tenninava com uma 
exortação à esquerda brasileira em geral para que 
enfrentasse o desafio do agglomamento político­
ideológico, sob o risco de comprometer sua própria 
sobrevivência a médio prazo. 

Recordo ainda que em minhas críticas às posi­
ções conservadoras, ou mesmo imobilistas e reacio­
nárias, assumidas por Partidos e personalidades 
eminentes dessa importante vertente da opinião na­
cional, excetuei de modo explícito o Senador Rober­
to Freire, do Partido Popular Progressista, chegando 
a mencionar trechos de sua contribuição ao primeiro 
número da revista Política Comparada, onde ele 
delineia, com clareza e coragem intelectual, os no­
vos horizontes de um pensamento e de uma ação 
eficaz para a esquerda no limiar do terceiro milênio. 

Folgo em ver que no seu discurso, que seria 
pronunciado na tarde de ontem, cuja leitura ele me 
antecipou, S. EX- retoma e aprofunda essa interes­
sante e importantíssima discussão a propósito do 
documento elaborado pelo cientista político brasileiro 
e professor da Universidade de Harvard, Roberto 
Mangabeira Unger, no encerramento do encontro de 
representantes de Partidos de esquerda e movimen­
tos socialistas latino-americanos, recentemente reali­
zado em Santiago do Chile. 

O pronunciamento desse nosso ilustre Par me-o 
rece ser relido na íntegra e meditado com toda a 
atenção. Limito-me, portanto, a enfatizar seus as­
pectos que considerei mais relevantes para a remo­
ção do entulho ideológico que, na bem-humorada 
definição do filósofo carioca Olavo de Carvalho, vem 
transformando tantos indivíduos inteligentes em ver­
dadeiros imbecis coletivos e, o que é mais grave, 
tem franqueado espaço político nacional à hegemo­
nia de interesses conservadores e oligárquicos, sem 
o contraponto de uma concepção modema e realista 
do estado do bem-estar social. Um Estado que não 
seja nem o mínimo do liberalismo selvagem, nem o 
máximo da esquerda arcaica, mas o ·Estado neces­
sário·. Um Estado, enfim, capaz de assumir, a um 
tempo, as tarefas clássicas, ligadas à distribuição da 
justiça e à provisão da segurança pública; as tarefas 
sociais, atinentes à fonnação e reprodução ampliada 
de capital humano de boa qualidade e competitivida­
de intemacional (educação, saúde, saneamento bá­
sico, infra-estrutura social em geral); e as tarefas es­
peciais que preencham o vácuo deixado pelas exter­
nalidades negativas do mercado em um país de tan-



Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 26 12433 

tas e tão profundas desigualdades sociais e regio- político, do corporativismo sindical e do cartorialismo 
nais como o nosso (e aqui me refiro especificamente empresarial. 
à reforma das instituições e à melhoria dos recursos Neste final de século e de milenio, a esquerda 
humanos e organizacionais, em apoio a uma política brasileira, a exemplo de sua congênere européia, 
de desenvolvimento para as regiões mais atrasadas precisa renovar o discurso e a plataforma, para um 
do País). alinhamento com a nova realidade mundial. E so-

O primeiro ponto que desejo salientar diz res- mente terá futuro, como alternativa de poder, se tiver 
peito ao reconhecimento mais do que oportuno da a lucidez de compreender que socialismo, hoje, não 
necessidade de a esquerda brasileira retomar o fio se confunde mais com estatização da economia, 
histórico de uma estratégia de alianças que a retire mas com a reconstrução do Estado, ao qual incum-
do seu atual isolamento político. Isolamento esse be assegurar e estimular o dinamismo das forças de 
que tem sido reafirmado a cada votação das refor- mercado, impedindo ao mesmo tempo que se trans-
mas constitucionais no Congresso, quando os Parti- formem num processo perverso de crescente exclu-
dos de esquerda jamais conseguem ultrapassar a são social. 
barreira de 20% a 25% dos votos, a despeito da re- Como disse o primeiro Ministro Tony Blair, "ser 
conhecida habilidade de alguns de seus quadros na de- esquerda, nos dias atuais, significa lutar pela efi-, 
articulação de manobras regimentais protelatórias. ciência econõmica, mas sem perder o senso de 

É necessário que saiamos desse gueto e dri- compaixão e de justiça". 
blemos "o rolo compressor" com a defesa de propos- O Sr. Roberto Freire - Permite V. EX- um 
tas que, votadas à promoção da retomada do desen- aparte? 
volvimento com justiça social e sustentabilidade am- O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo o 
biental, conseguiriam a adesão de parcelas impor- aparte ao nobre Senador Roberto Freire. 
tantes da opinião parlamentar em praticamente to- O Sr. Roberto Freire - Senador Jefferson Pé-
dos os Partidos, pelo seu conteúdo reformador, pro­
gressista e humano. Afinal, como ressalta o publicis­
ta liberal francês, o consagrado escritor francês, Guy 
Sorman, em artigo recente de Le Figaro, o embara­
Ihamento das velhas opções ideológicas neste final 
de século é tamanho que nem todos os adeptos do 
social-estatismo conservador situam-se à esquerda, 
e nem todos os partidários progressistas da livre ini­
ciativa alinham-se exclusivamente à direita. 

As recentes vitórias trabalhista e socialista na 
Inglaterra e na França alertam as forças de esquer­
da em todo o mundo, mas também as instigam a re­
pensar suas teses e sua retórica ultrapassadas. É 
preciso não tirar lições erradas desses eventos nem 
alimentar ilusões. Os esquerdistas britânicos e fran­
ceses não pretendem rejeitar a disciplina fiscal e m0-

netária imposta por Maastricht, mas exigem a dis­
cussão de uma agenda social que impeça o des­
monte da rede de proteção social e o crescimento do 
desemprego. Porque estão conscientes de que o ve­
lho modelo estatizante está condenado, não porque 
assim o querem os liberais, mas porque se exauriu, 
golpeado internamente por uma grave crise fiscal e 
externamente pelo inelutável processo de globaliza­
ção. Seriam suicidas se buscassem um retorno ao 
passado, na forma de um Estado obeso e ineficien­
te, vítima daquilo que Cario Rosselli chamou de "ele­
fantíase burocrática", que o inviabilizou financeira­
mente, além de tomá-lo presa fácil do fisiologismo 

res, inicialmente, quero dizer da satisfação de que 
um artigo por nós publicado tenha começado a ren­
der frutos. V. EX-, ao fazer referência e iniciar um 
processo de discussão, está, talvez, nos dando a di­
mÉmsão de que aquilo que tentamos, publicando na 
revista Direito Comparado um adjuntivo esquerda 
velha/esquerda nova, começa a render frutos, por­
que aquilo era uma das teses que temos como o 
PPS, desde o antigo Partido Comunista Brasileiro, 
algo bem polêmico, polêmico até entre nós. E ótimo 
que seja polêmico para a sociedade. E a segunda 
satisfação é a de que uma das preocupações que 
sempre tive, e o nosso Partido também, é a de que o 
Partido da Social Democracia Brasileira é um Partido 
do campo de esquerda, do campo democrático e 
que, portanto, o diálogo com ele deve ser um objeti­
vo de todas as forças de esquerda, mesmo que 
eventualmente possamos estar na Oposiçao, possa­
mos ter ~rofundas diferenças, divergências, como 
parece que hoje ocorre no Brasil. Mas, do ponto de 
vista estratégico, evidentemente que é nosso aliado. 
Diria mais, socialdemocracia para o Brasil, novos 
moldes, novos paradigmas, é um objetivo revolucio­
nário, porque o que temos é muito diferente do que 
foi conquista da social democracia, do Estado do 
bem-estar social. Temos Estado do mal-estar social. 
Portanto, algo de importante pode sair desse debate, 
desse diálogo e até da polêmica. E eu queria, por 
isso mesmo, parabenizar V. EXª, porque, como rep-
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resentante socialdemocrata nesta Casa, sempre preender e, conseqüentemente, privilegia o corte da 
teve esta preocupação de afirmar posições mais carga tributária sobre as empresas e medidas des-
avançadas, de que o PSDB faça jus ao nome que burocratizantes que reduzam os chamados custos 
tem, de socialdemocrata, e, portanto, discutir com de transação. 
aqueles que estão no campo também da esquerda, Seja como for, tanto a esquerda quanto a direi-
como nós. ta têm a latitude de sua ação govemamental clara e 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado, Se- severamente cingida por dois parâmetros econômi-
nador Roberto Freire. V. Ex' realmente tem sido cos inelutáveis: de um lado, a racionalidade dos 
uma voz dentro da esquerda que tem clamado sem- agentes no mercado, que antecipam medidas restri-
pre pela necessidade dessa discussão. Quanto ao tivas à alocação dos recursos, reduzindo seu nível 
meu PSDB, é um Partido heterogêneo, reconheço, e de atividade, demitindo trabalhadores, buscando 
mais ficou nos últimos meses, infelizmente, mas é, aplicações mais atraentes num mercado cada vez 
em sua origem, um Partido socialdemocrata, de cen- mais mundializado e criando barreiras à incorpora-
tro-esquerda, e estou lutando muito dentro do Parti- ção da massa de jovens à procura de seu primeiro 
do, pequeno que sou lá dentro, mas ainda assim emprego ou de operários ou empregados desloca-
dando a minha contribuição, tanto quanto possível, dos pela revolução científico-tecnológica; de outro, 
para que não perca essa identidade. pelo estreito leque de opções de política fiscal quan-

Prossigo, Sr. Presidente, essa agenda de mod- do vigoram apenas cinco ou, no máximo, seis tipos 
ernização e revitalização da esquerda consiste numa de imposto. 
reavaliação sem preconceitos do processo de priva­
tização na ótica do que me referi há pouco como o 
Estado necessário. Conforme já alertaram muitos, 
não faz sentido combater o desmantelamento do Es­
tado pela insensibilidade neoliberal, sob a bandeira 
de um projeto que procure fortalecer esse mesmo 
Estado em benefício seja do corporativismo de inte­
resses organizados, seja do populismo manipulador 
das aflições e da ignorância daqueles setores mais 
desorganizados da população. Corporativismo e po­
pulismo são duas versões igualmente degeneradas 
da proposta esquerdista que devemos descartar de 
uma vez por todas! 

Por último, gostaria de frisar minha convergên­
cia com o colega do PPS no que respeita à absoluta 
prioridade de uma reforma tributária e fiscal para a 
consecução da agenda de políticas públicas por ele 
defendida. 

Notem as senhoras e os senhores que, nos 
chamados países desenvolvidos, pós-industriais ou 
de capitalismo avançado, onde impera amplo e sóli­
do consenso operacional sobre os direitos civis, polí­
ticos e socioeconômicos da cidadania, assim como 
sobre as esferas de ação legítima do Estado, distin­
guem-se os Partidos ou coalizões no Poder, ao lon­
go da clivagem esquerda/direita, sobretudo por 
nuances de política fiscal e tributária. Os esquerdis­
tas tendem a ser sensíveis às demandas por mais 
igualdade social e orientam a máquina arrecadadora 
no sentido de extrair mais recursos para o sistema 
público de saúde, a educação e o seguro-desempre­
go. Já a Direita liberal no Poder procura reafirmar 
seu compromisso histórico com a liberdade de em-

Quando trazemos a atenção de volta para a 
nossa tragicômica realidade patrimonialista, onde 
empresários, trabalhadores e cidadãos em geral são 
avassalados por cerca de 50 impostos e taxas, aí 
então, logo vemos o enorme "espaço" que o Brasil 
ainda tem para crescer, desde que o governo seja 
capaz de unificar uma coalizão suficientemente pro­
gressista e sólida em apoio a um choque tributário e 
fiscal de inéditas proporções na nossa história. Um 
choque que libere as energias produtivas de nossa 
sociedade, tire milhões de empreendedores infor­
mais da, deixe de punir o reinvestimento dos lucros 
na ampliação da capacidade produtiva das empre­
sas, mas castigue exemplarmente a evasão e a so--negaçao. 

A esquerda, a meu ver, só terá a ganhar se 
empunhar corajosamente essa bandeira. A bandeira 
a que me refiro é a bandeira de, sem esquecer a ne­
cessidade de uma austeridade fiscal, cuidar para 
que a máquina arrecadadora puna severamente e 
fiscalize a sonegação e a evasão e cuidar para que 
a receita seja encaminhada, corno eu disse, predo­
minantemente para a área social. 

A esquerda, a meu ver, só terá a ganhar, se 
empunha corajosamente essa bandeira, pois seu 
gesto patenteará definitivamente o imobilismo e a 
inapetência dos liberais hoje no Poder, para colocar 
esse guizo no pescoço do gato, contribuindo simulta­
neamente, para fo~ar uma ampla base de apoio so­
cial a essa fórmula consistente e não-demagógica 
de promoção da distribuição da renda e do acesso 
de todos brasileiros ao benefício da cidadania. 
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O Sr. José Eduardo Outra - Concede-me V. ge e que, depois, foi assumido pelo Partido enquan-
ExI um aparte? to instituição, com algumas modificações, chegaram 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-lhe o a ser analisados como os melhores, mas não foram 
aparte com prazer, Senador José Eduardo Outra, V. nem levados em consideraçao para o processo de 
ExI que hoje é um dos expoentes da esquerda brasi- negociação política. E aí é lógico que não temos tido 
leira. a capacidade, até porque quem pauta a agenda polí­

O Sr. José Eduardo Outra - Senador Jeffer­
son Péres, V. ExI traz um tema que, particularmen­
te, considero muito instigante. É verdade que a es­
querda brasileira, particularmente o meu Partido, em 
algumas situações, tem cometido erros. Eu diria, 
sem querer estabelecer um grau de responsabilida­
de pela situação de isolamento que a esquerda está 
vivendo hoje, sem querer medir quem tem mais ou 
menos responsabilidade nisso, que há um outro 
componente que julgo deve ser introduzido, particu­
larmente na parte do pronunciamento de V. EX- que 
faz referência à situação de isolamento das esquer­
das no Congresso Nacional: ~ Governo. E discordo 
do pronunciamento, que tive oPQrtunidade de ler, 
que me parece que o Senador Roberto Freire ainda 
vai fazer, quando S. ExI estabelece uma compara­
ção entre a situação atual e aquela que havia na 
época da Constituinte. Por ocasião da Constituinte, 
estavam em discussão teses, idéias, projetos futuros 
e, portanto, a ação do Governo de então não tinha a 
mesma influência que tem a ação do Govemo atual 
no Congresso Nacional. A grande verdade é que, 
hoje, o chamado Centro está desaparecido; o Cen­
tro, hoje, é meramente um chapa-branca, que oscila, 
em alguns momentos, não em função de teses políti­
cas, mas de maior ou menor atenção que o Governo 
Federal esteja lhe dando. E isso dificulta significati­
vamente esses alinhamentos que, teoricamente, po­
deriam ser mais naturais entre, por exemplo, o PT, o 
PSOB e setores do PMOB do que vem acontecendo 
atualmente. É verdade que um setor do nosso Parti­
do - nem tanto o PT -, é verdade que o setor sindi­
cai, particularmente o do funcionalismo público, tem 
adotado uma posição reacionária quando diz que 
"reforma, só a agrária", quando se diz contra a refor­
ma da Previdência, contra a reforma administrativa -
como se a Previdência que está aí tivesse sido cons­
truída rqr nós, ou como se ela estivesse voltada 
para o interesse da maioria da população, como se 
esse modelo de Estado e de administração tivesse 
sido construído pela esquerda, coisa que não é. Mas 
também é verdade que o nosso Partido tem, em to­
das essas questões, apresentado projetos de refor­
ma que sao diferentes dos projetos do Governo. Al­
guns, como o da reforma da Previdência, projeto ori­
ginalmente apresentado pelo Deputado Eduardo Jor-

tica é o Governo Federal, de passar para a opinião 
pública que temos esses projetos, que são de refor­
ma também; que não concordamos com esse tipo 
de Estado, que não concordambs com esse modelo 
de administração, que não concordamos com esse 
modelo de Previdência. Mas o debate acaba sendo, 
como aconteceu na Câmara dos Deputados, quase 
que de torcida de futebol, em que não interessa mui­
to o mérito do que é votado. O que interessa é derro­
tar o Governo. Recentemente, o Governo foi derrota­
do na votação de um item dá reforma administrativa 
- a questão do subteto. Conversei com pelo menos 
uns 15 Deputados do meu Partido, e todos eles dis­
seram que eram a favor da manutenção do subteto. 
Mas não sei por que razão a Oposição toda acabou 
votando contra o subteto - talvez pelo simples objeti­
vo de derrotar o Governo, dentro da lógica da torcida 
de futebol: interessa fazer o gol, não interessa se ele 
é roubado, se há impedimento ou não. A verdade é 
que o Governo, e, particularmente, o PSDB, que de­
veria ser o Partido capaz de estabelecer negociaçõ­
es com a esquerda, não têm feito negociações. Aca­
ba prevalecendo apenas a lógica do Governo, o inte­
resse imediato do Governo. E como o que prevalece 
é o interesse do Governo, a discussão mais filosófi­
ca, ideológica e programática fica relegada a segun­
do plano. Este é um assunto que seria interessante 
que, nas sessões não-deliberativas ou nos momen­
tos em que não há votação, trouxéssemos para de­
bate no Senado Federal. Se, na Câmara, a coisa 
vem acontecendo em forma de jogo de futebol, tal­
vez pudéssemos aqui, no Senado, modificar um 
pouco essa lógica. Penso que a reforma da Previ­
dência seria uma ótima oportunidade para modificá­
la. Não sei se a base do Governo vai ter interesse 
em fazê-lo. Muito obrigado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador José 
Eduardo Outra, nao quero atirar a culpa toda desse 
distanciamento entre Centro-esquerda e o restante 
da esquerda apenas nos Partidos mais à esquerda. 
O Governo tem culpa, o próprio PSOB acredito que 
tenha. Mas creio, Senador José Eduardo Outra, que 
se a esquerda tivesse acenado, logo no início do 
Governo, quando o Governo apresentou os primei­
ros projetos de reforma, com uma negociação .. . E aí 
acho que ela foi intransigente. Vou dar um exemplo 
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concreto. Quando o Govemo pretendeu quebrar o ter, na Inglaterra, quando os 28 tecelões de Rochda-
monopólio estatal do petróleo - de fonna alguma o le plantaram a primeira semente do movimento coo-
monopólio pode ou deve ser uma batldêira de Parti- perativista, tendo o homem como principal finalida-
do de esquerda -, se os Partidos de esquerda não ti- de, e não o lucro. 
vessem rejeitado liminannente a negociação, se os O exemplo de Rochdale se multiplicou pela Eu-
Partidos não tivessem se mantido intransigentes, ropa de fonna tão 'intensa que, em 1881, já existiam 
não tivessem dito que o monopólio era intocável, se cerca de mil sociedades e 550 mil cooperantes. 
tivessem iniciado uma negociação, já trocando a No Brasil, já em 1847, foi fundada, na Colônia 
quebra do monopólio pela manutenção da Petrobrás Teresa Cristina, no Paraná, a primeira organização 
como empresa estatal e por pontos da futura agên- em bases cooperativistas, plantando-se, assim, a 
cia reguladora do setor, por exemplo, teria havido primeira semente do cooperativismo no País. 
talvez um início de entendimento profícuo. Mas não. Em 1907, em Minas Gerais, foram organizadas 
Na medipa em que os Partidos de esquerda diziam as primeiras cooperativas agropecuárias, por iniciati-
que o monopólio era intocável, não havia negocia- va do então Govemador daquele Estado, João Pi-
ção nenhuma a ser feita. Quem sabe dali teríamos nheiro. A experiência estendeu-se a todo o território 
evoluído até para uma proposta dê emenda hoje nacional, com ênfase no Sul do Brasil, principalmen-
consensual em torno da Previdência. Eu, por exem- te nas comunidades de origem alemã e italiana, co-
pio, acho que o projeto do Deputado Eduardo Jorge nhecedores do sistema cooperativismo europeu. 
é o melhor. Cooperativas ligadas aos segmentos de consu-

Para finalizar, Sr. Presidente, quero dizer que o mo, de crédito, educacional, habitacional, de produ-
Senador Roberto Freire iniciou o seu discurso fazen- ção, de serviço, de trabalho, de saúde e de outros 
do uma alusão até poética a um filme de Akira Kuro- foram criadas e se expandiram de maneira expressi-
sawa em que ele se refere ao movimento da monta- va no Brasil. 
nha. Estou, portanto, me referindo a essa imagem Essa expansão, Sr. Presidente, levou a que se 
do Senador Roberto Freire quando concluo dizendo criasse uma entidade de representação e aglutina-
que, em companhia de tantos expoentes da esquer- ção de seus interesses comuns. Criou-se, assim, na 
da brasileira, na minha condição de socialdemocra- década de 50, a União Nacional das Associações de 
ta, faço votos para que a montanha continue a mo- Cooperativas, que culminou com a criação, em de-
ver-se célere e decididamente na direção dessas zembro de 1996, por ocasião do IV Congresso Bra-
mudanças. sileiro de Cooperativismo, da Organização das Coo-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. perativas Brasileiras - OCB - e, posterionnente, das 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Organizações das Cooperativas Estaduais. 

do a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, por Sr. Presidente, da experiência pioneira dos te-
pennuta com o Senador Emandes Amorim. celões de Rochdale, na Inglaterra, em 1844, da ex-

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia periência da Colônia Teresa Cristina, no Paraná, em 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 1847, o movimento cooperativista teve uma expres-
Senadores, venho à tribuna desta Casa para regis- siva dinamização e evolução, atuando atualmente 
trar nos Anais do Senado Federal a passagem, on- em todos os setores da economia e sendo reconhe-
tem, dia 24 de junho, do Dia Intemacional do Coope- cido e aceito em todos os países como fónnula mais 
rativismo. adequada para atender às necessidades e interes-

Esse dia, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- ses específicos das pessoas. 
res, foi comemorado com uma solenidade, na Câma- O cooperativismo, nesses tempos, atua na pro-
ra dos Deputados, que contou com a presença do dução e distribuição de mercadorias, agropecuária, 
Sr. Ministro da Agricultura, de Parlamentares e ex- consumo, crédito, transporte, educação, bancos, se-

• 
pressivas lideranças do movimento cooperativista guros, habitação, pesca e toda ordem de serviços. E 
brasileiro e até de autoridades intemacionais: aceito por todos os govemos, não encontrando ne-

Na ocasião, inclusive, ocorreu o lançamento do nhuma barreira ideológica, pois inegavelmente con-
carimbo e cartão postal referente ao Dia Intemacio- tribui para o desenvolvimento de todos os países. 
nal do Cooperativismo pelo Sr. Presidente da Em- Sr. Presidente, o Brasil conta atualmente com 
presa Brasileira de Correios e Telégrafos. 4.342 cooperativas, que reagrupam cerca de quatro 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 'coo- milhões de cooperados, contratam 151 mil emprega-
perativismo teve sua origem em 1844, em Manches- dos e exportou, em 1996, mais de US$1 bilhão. 
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Em determinados segmentos, as cooperativas 
assumiram uma liderança inconteste e têm se mos­
trado como uma opção para a viabilização ecl)nômi­
ca das atividades. 

A título de exemplo, destaco a soja, cujas coo­
perativas são responsáveis por cerca de um terço do 
volume comercializado no País, através de 102 coo­
perativas, envolvendo cerca de 288 mil associados e 
empregando 52 mil pessoas. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, apesar 
da expressividade do movimento cooperativista no 
Brasil, muito ainda se pode fazer para possibilitar a 
sua expansão e maior efetividade. Nesse particular, 
merece destaque a necessidade da revisão da legis­
lação cooperativista em vigor no Brasil. 

Apesar de devidamente amparada por disposi­
tivo constitucional e dispor de legislação específica, 
que normatiza a sua constituição e funcionamento, 
sistema de representação e órgão de apoio, com ên­
fase em sua autonomia, em termos de gestão, as 
cooperativas necessitam de mecanismos mais con­
temporâneos para se ajustarem às regras de merca­
do, impostos pelo processo de globalização e aber­
tura de economia. 

No Congresso Nacional, encontra-se em trami­
taçao, desde 1995, o Projeto de lei nº 81, que dis­
põe sobre as sociedades cooperativistas, atualmente 

• 
sendo objeto de análise por parte do eminente Sena-
dor José Ignácio Ferreira, pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Acredito que o Senado Federal poderá dar 
uma valiosa contribuição ao aprimoramento da atual 
legislação cooperativista em vigor. E, nesse sentido, 
tomo a liberdade de apelar aos meus Pares para 
que se envolvam nesse processo de discussão e de 
debates, para que essa matéria possa ser aprovada 
nesta Casa. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

• 
O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer, 

nobre Senador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex' se tem desta­

cado no Congresso, desde que chegamos juntos 
aqui, como Deputados Federais, pelo seu empenho, 
pelo seu interesse, pela sua dedicação em relação 
às questões da agropecuária - sobretudo da agrope­
cuária, sem prejuízo de outros campos de atuaçao 
de V. Ex'. E aí se insere também a questlio do coo­
perativismo. Um tema importante. que, muitas ve­
zes, não tem merecido o necessário apoio, inclusive 
dos governos; uma forma de produção solidária, que 
necessita inclusive de algum tempo de amadureci-

mento para que as pessoas se adaptem a esse sis­
tema de trabalho, ao invés da produção isolada, indi­
viduai e egoísta. Infelizmente, creio que o cooperati­
vismo brasileiro não tem tido o desenvolvimento que 
se esperava - não sei se V. Exa compartilha desse 
opinião. V. Exª fez um ligeiro histórico sobre a evolu­
ção do cooperativismo, a partir da sua origem na In­
glaterra. Mostrou que, aqui, no Brasil, ele foi introdu­
zido basicamente pelos estrangeiros que vieram 
para cá; em Minas Gerais, por um grande Governa­
dor, que foi João Pinheiro. Isso se deve a várias ra­
zões: razão de natureza cultural , como dissemos, e 
o fato de que essas cooperativas também, na sua 
maioria, principalmente nos Estados mais pobres, 
Estados do Nordeste brasileiro, não se profissio­
nalizaram. Não tiveram como atender às exigên­
cias da concorrência, do mercado, da dinâmica, 
enfim, da produção e da comercialização. Esse é 
um ponto importante. Existem também problemas 
institucionais. Não sei se isso já mudou, mas, até 
há pouco tempo, qualquer tipo de cooperativa es­
tava vinculada ao Ministério da Agricultura. Por 
exemplo, uma cooperativa de médicos respondia 
ao Ministério da Ag ricultura, onde havia um Depar­
tamento Nacional de Cooperativas ou cooperativis­
mo. Certamente, isso acontecia porque a origem 
do cooperativismo veio da produçao rural, agríco­
la, mas, hoje, temos vários tipos de cooperativas, 
inclusive como essas, envolvendo profissionais 
dito liberais - ou já nem tão liberais assim, porque 
quase todos funcionários públicos ou cooperativa­
dos. Então, há necessidade de se buscar, de to­
das as formas, estímulos para fortalecer esse es­
pírito cooperativista. Com essa preocupação é que 
faço este aparte no discurso de V. Exll, louvando o 
seu senso de oportunidade em trazer esta ques­
tão. Quero aliar-me à sua luta, modestamente, no 
que puder e estiver ao meu alcance, para incre­
mentar o cooperativismo no Brasil como forma de 
expandir empregos, de buscar um modo de produ­
ção mais socializada em diferentes áreas da ativi ­
dade, nao só na agropecuária, mas também em 
outros setores, como cooperativa de artesanato, 
de profissionais liberais, enfim, de todas as ativida­
des que se prestem a esse modo de associação. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, 
eminente Senador Lúcio Alcântara, pelo aparte que in­
corporo com muito prazer ao meu modesto discurso. 

Mas é isto mesmo: os próprios tecelões ingle­
ses que inventaram o cooperativismo evidentemente 
tinham muito mais em mente o homem como princi­
pal finalidade, e não o lucro. 
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Com respeito à legislação, nobre Senador, a O SR. JONAS PINHEIRO - Antes de encerrar, 
Assembléia Nacional Constituinte de 1988, em fun- concedo a palavra, com muito orgulho, ao nobre Se-
ção do trabalho que todos fizemos - inclusive V. EX- nador Carlos Bezerra, meu eminente conterrâneo e 
contribuiu muito -, transformou a Constituição brasi- companheiro. 
leira em uma das mais avançadas em relação à le- O Sr. Carlos Bezerra - Senador Jonas Pinhei-
gislação cooperativista. Entretanto, estamos deven- ro, V. EX- faz um discurso de profunda importância 
do ainda muito a esse importante setor. Temos sobre o cooperativismo. Lamento que, nesta Casa, 
4.342 cooperativas, que agrupam cerca de quatro poucos tratam desse assunto, que é de alta magnitu-
milhões de cooperados, contratam 151 mil emprega- de. É o caminho, o modo de viabilizar os pequenos e 
dos. E, na exportação, só em 1966, contribuiu com médios, no meu entendimento. Pude ver no norte da 
mais de US$1 bilhão para o País. Itália, Senador Jonas Pinheiro, o que é possível fa-

Mas, como eu disse, o Congresso Nacional zer com o cooperativismo. Ali, naquela região do 
ainda deve algo para esse setor. Primeiramente, refi- mundo, tem-se a melhor distribuição de renda, ini-
ro-me ao projeto de lei que se encontra aqui, no Se- gualável. O que a Alemanha quer fazer, com social-
nado Federal, nas mãos do eminente Senador José democracia, o que a União Soviética está pretenden-
Ignácio Ferreira. Já conversamos sobre o assunto do fazer, os italianos do norte já fizeram. Eles estão 
hoje, e vamos fazê-lo na próxima terça-feira com o num óutro milênio, eles estão à frente do mundo in-
setor cooperativista, em Goiânia. Com isso, preten- teiro, graças à sua grande estrutura cooperativista 
demos agilizar o processo de regulamentação da so- muito bem montada, muito bem equipada, e que 
ciedade cooperativista no País. vence qualquer concorrência. O banqueiro pode ins-

Temos também a regulamentação do art. 192 tal~r I~ o se~ banco à ~ontade, pode abrir quantas 
da Constituição Brasileira, que trata do Sistema Fi- agencias qUiser, mas nao consegue concorrer com 
nanceiro Nacional. As cooperativas de crédito estão as cooperativas. Os empresários podem abrir quan-
a merecer o nosso apoio. Por outro lado, há o ato tos supermercados quiserem, só que não consegui-
cooperativo, que também é uma exigência da Cons- rão concorrer com as cooperativas que agregam 
tituição. Através de lei poderíamos dar ao sistema todo valor à produção. Eles trabalham de ponta a 
cooperativista isenção de tributos, quando se pratica ponta, agregando valores e transferindo a quem pro-
o ato cooperativo entre os cooperados e suas coo- duz, transferindo a quem trabalha, o resultado, o lu-
perativas. cro daquele trabalho. No Brasil, país grande coIT!o o 

nosso, não só na agropecuária, mas em outros seto­
res, é necessário fortalecer e defender o cooperati­
vismo, que passa por uma série de dificuldades. 
Agora mesmo, na Cemat, que V. Ex2 conhece muito 
bem, depois de mais de um ano de luta, estamos 
conseguindo R$500 mil para treinamento de pes­
soal, pelo Estado. Deveríamos ter recursos abun­
dantes e facilidades realizar treinamento do pessoal 
cooperativista. Portanto, parabenizo V. Ex- pelo seu 
feliz discurso e digo que estou totalmente solidário a 
V. EX-. Acho que devemos fortalecer o cooperativis­
mo no Mato Grosso do Brasil. Muito obrigado, Sena­
dor, e parabéns a V. EX-. 

Tudo isso, eminente Senador Lúcio Alcântara, 
estamos advindo para o sistema cooperativista. 

No que se refere ao registro, ele não é mais 
necessário, porque, segundo a Constituição, há a 
possibilidade de autogestão das cooperativas, o que 
eliminou a necessidade de registro de qualquer tipo 
de cooperativa no Ministério da Agricultura, como 
acontecia antes. 

Sr. Presidente, ao registrar a passagem do Dia 
Internacional do Cooperativismo, presto minhas ho­
menagens às cooperativas brasileiras, e o faço sim­
bolicamente na pessoa do eminente Ministro da 
Agricultura, Arlindo Porto, do Deputado Dejandir Dal­
pasquale, Presidente da Organização das Cooperati­
vas Brasileiras - OCB, do Deputado Carlos Melles, 
Presidente da Frente Parlamentar do Cooperativis­
mo e do Dr. Roberto Rodrigues, Presidente da Asso­
ciação Cooperativista Internacional e, por fim, do Dr. 
Anton Huber, Presidente das Organizações de Coo­
perativas do meu Estado de Mato Grosso. 

O Sr. Carlos Bezerra - Permite V. EX- um 
aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, 
eminente Senador Carlos Bezerra. Agradeço tam­
bém ao Senador Jefferson Péres, que lhe antece­
deu, por ter inserido no seu pronunciamento um arti­
go do eminente Senador Roberto Freire. O artigo 
traz as versões de direita e de esquerda, mas o coo­
perativismo, como foi dito, é o ponto de união entre 
todas as ideologias do mundo. 

Por isso, nessa época de globalização, quando 
não se fala mais em direita ou em esquerda, não se 
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pode negar que é evidentemente pelo cooperativis- A SRA. JÚNIA MARISE - Com muito prazer, 
mo que vamos agregar valores à nossa economia, concedo o aparte ao nobre SenadCDr Romeu Tuma. 
bem estar social ao povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per­
muta com o Senador Lauro Campos, concedo a pa­
lavra a Senadora Júnia Marise. 

O SR. JÚNIA MAR IS E (Bloco/PDT-MG) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, o Brasi acompa­
nhou pela televisão o noticiário nacional que mostra­
va as imagens do conflito e da rebelião ocorrida on­
tem, em Belo Horizonte, das manifestações dos poli­
ciais militares do nosso Estado. A situação é delica­
da, grave, em razão da tradiçao - e larga tradição -
da Polícia Militar de Minas Gerais, com a sua credi­
bilidade junto à opinião pública e à sociedade minei­
ra , que a ter" reconhecida como modelo para todo o 
Brasil. 

Venho acompanhando, nesses últimos dias, to­
das as manifestações e mobilizações da Polícia Mili­
tar de Minas Gerais, reivindicando melhorias sala­
riais, principalmente daquele segmento fonnado por 
cabos e soldados. Não apenas nas Polícias Militar e 
Civil de Minas Gerais, mas em todos os segmentos 
de servidores públicos e trabalhadores a situaçao 
salarial é considerada grave, tendo em vista o con­
gelamento de salários há quase dois anos. 

Durante a passeata dos policiais militares pela 
Avenida Afonso Pena, no centro da nossa cidade, 
houve o primeiro grito e o primeiro apelo ao Govemo 
do Estado para um entendimento que pudesse resul­
tar na correção salarial e no atendimento de suas 
reivindicações. 

O Governo do Estado encaminhou à Assem­
bléia Legislativa projeto solicitando delegaçao e au­
torização para determinar e fixar os tetos e os valo­
res a serem corrigidos nos salários dos policiais milita­
res. Neste final de semana, o Govemador anunciou 
um abono de R$102, mas isso não teve grahde reper­
cussão na assembléia dos policiais militares, que o 
considerou bem abaixo das suas reivindicaçoes. 

Ora, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
essa situação deflagrada pela polícia militar de meu 
Estado, que conta com a solidariedade da opiniao 
pública e da população por ser considerada modelo, 
mostra o âmago de uma qu~stão que não pode ser 
tratada sem sensibilidade pelos nossos governantes. 
Esses policiais reivindicam salários justos e dignos 
para que possam sobreviver e manter a sua família. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. Romeu Tuma - Senadora Júnia Marise, 
confesso a V. Ex' que pensava na forma como eu, 
militante por mais de quarenta anos na área de polí­
cia, poderia abordar este tema de que V. Ex!! trata, 
que eu não chamaria de crise momentânea da Polí­
cia Militar do Estado de Minas Gerais. V. Ex!! traz a 
esta Casa a angústia desse processo deletério, que 
vem aos poucos destruindo a instituição policial. 
Sabe V. Ex' que nesses últimos dois ou três meses 
não há uma palavra de carinho, de apoio a instituiçõ­
es policiais - tanto civil quanto militar -, mas apenas 
cobrança, cobrança, exigência! Desrespeito aos di­
reitos humpnos, violência, quando isoladamente ca­
racterizados, as polícias têm tomado providências a 
respeito. Mas ninguém pensa com seriedade sobre 
matéria de polícia. Um governante de São Paulo di­
zia: ·Vocês têm carteira, não precisam de aumento 
salarial. Polícia não dá retomo político·. Como se en­
ganavam esses antigos govemantes! Hoje, a socie­
dade exige segurança para que possa, no mínimo, 
caminhar pelas ruas! Ouvia eu, pela CBN, uma en­
trevista com o jornalista Gilberto Dimenstein, em 
Nova Vorl<, na qual comentava a presença de alunos 
da PM na instituição escolar policial dos Estados 
Unidos. Durante uma palestra, perguntou-se a um 
oficial da PM brasileiro, que lá fazia um curso sobre 
a questão do respeito aos direitos humanos e plane­
jamento policial, quanto ganhava um policial ameri­
cano. A resposta foi que, depois de cinco anos, a 
média era de US$5 mil. Hoje, a nossa grande reivin­
dicação é um piso de R$800. Não sei se o Estado 
terá capacidade ou não, isso não importa. O que im­
porta é que se trata de uma atividade prioritária, que 
diz respeito à segurança do cidadão. A própria Re­
volução Francesa, Sr. Presidente, quando institucio­
nalizou as reivindicações que dela advieram, criou a 
polícia militar para garantir os direitos conquistados. 
Não podemos relegar a um segundo plano uma insti­
tuição que precisa de apoio para reciclar-se perma­
nentemente. Não há como não investir nisso. Proble­
ma de polícia não é problema de armamento, como 
se discute, dizendo-se que o bandido está melhor 
equipado. Não! Se assim fosse, precisaríamos ape­
nas colocar um canhão na porta de cada delegacia 
para que se acabasse com a criminalidade. Não. Há 
que se investir no homem; ele tem que acreditar e se 
sentir feliz, tendo um ambiente de trabalho saudável. 
Por isso quero apoiar, até com grande dose de emo­
ção, essa -postura que V. Ex' traz a plenário, nesta 
tarde, para, pelo menos, abrir-se esse tumor. Que os 
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govemantes tenham a consciência de que sem um A SRA. JÚNIA MARISE - Concedo, com mui-
Plano Nacional de Segurança e sem um investimen- to prazer, o aparte ao nobre Senador Roberto Freire. 
to sério nessa área, a sociedade brasileira ficará à O Sr. Roberto Freire _ Senadora Júnia Mari-
mercê, cada dia mais, da criminalidade. Teremos se, também pretendia me pronunciar acerca desses 
muito mais casos de corrupção, quando não policiais graves problemas que ocorreram na capital mineira 
constituindo grupos de criminosos porque não en- e da preocupação que isso me traz. Penso que te-
contram qualquer perspectiva na sua atividade. Va- mos de tirar alguns ensinamentos desse episódio 
mos investir; temos que acreditar que a polícia é sé- e muito sérios. V. Ex. fez referências a dois aspec-
ria e que precisa do apoio das entidades que dirigem tos: o primeiro, talvez, é a insensibilidade no trato 
este País. 

da questão, quando isso ainda se encontrava no 
A SRA. JÚNIA MAR IS E - Agradeço o aparte campo da negociação por parte das autoridades 

de V. EX-, Senador Romeu Tuma, e o incorporo com mineiras; segundo, da justa reivindicação que 
muito prazer ao meu discurso. V. EX- é um homem qualquer trabalhador brasileiro deve ter como a 
que conhece bem o setor policial e sabe, com sua questão salarial. São duas as lições fundamentais 
sensibilidade, das dificuldades e dos desafios que que temos de tirar disso tudo. A primeira delas é 
hoje ele enfrenta. que não podemos compactuar com greve de cor-

Quero acrescentar, Sr. Presidente, Srs. Sena- poração armada. Em hipótese alguma. O Estado 
dores, que a nossa fala não se baseia apenas no de Direito democrático não convive com motim. E 
questionamento da omissão de nossas autoridades, foi uma grande conquista nossa termos hoje de-
não tem, através desta manifestação como Senado- mocracia, liberdade, inclusive para reivindicações 
ra por Minas Gerais, nenhum cunho político, somen- salariais de todas as categorias. Mas greve de cor-
te a nossa preocupação, acima de tudo, diante de poração armada é anarquia. E nós já conhecemos 
uma situação que hoje se caracteriza, em meu Esta- isso. Isso só vai para a direita ou extrema direita. 
do, como delicada e grave, envolvendo a segurança Não é nenhuma revolução. Uma segunda lição, 
de nossa população. que é importante também extrair do acontecimen­

Belo Horizonte está com os tanques do Exérci­
to distribuídos pela Praça da Liberdade e pelas prin­
cipais avenidas de nossa cidade, tendo em vista a 
determinação do Governo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) (Fazendo 
soar a campainha.) - Senadora Júnia Marise, des­
culpe-me interrompê-Ia, mas devo prorrogar a ses­
são por 15 minutos, a fim de que V. E~ possa usar 
o tempo que lhe resta e a Casa possa ouvir comuni­
cações inadiáveis que estão agendadas. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, a 
nossa preocupação aumenta, principalmente quando 
a imprensa nacional e a do meu Estado ocupam pá­
ginas inteiras, como esta que mostra a foto de um 
soldado que foi baleado e se encontra em coma no 
Pronto-Socorro de Belo Horizonte. Lamentavelmente, 
este é o retrato vivo de uma situação que se tornou 
grave, tendo em vista as manifestações de ontem, du­
rante todo o dia, e que culminou, à tarde, em frente 
aos Palácios da Liberdade e dos Despachos, quando 
os nossos policiais militares buscavam a negociação e 
a abertura do diálogo para que pudessem obter um 
piso salarial de R$800, e assim contar com a sensibili­
dade por parte de nossas autoridades. 

O Sr. Roberto Freire - V. E~ me permite um 
aparte? 

to, é a discussão séria que se instalou neste País 
recentemente, por conta de Diadema, de que tal­
vez precisemos unificar as nossas polícias como 
Polícia Civil. Força auxiliar das Forças Armadas é 
desnecessário. Papel repressivo não é de segu­
rança pública. A Polícia Militar é desnecessária 
para a segurança pública, até porque não é militar 
a função de segurança pl.Jblica. Seriam dois bons 
ensinamentos, além dos outros de que se precisa 
ter sensibilidade para discutir as questões salariais 
de todas as categorias brasileiras. Ter esse direito 
foi uma conquista nossa, mas ter a preocupação­
nós da esquerda brasileira - e o cuidado ao ficar 
imaginando que isso pode ser uma oposição ao 
Governo; não é ao Governo, porque motim é opo­
sição à democracia. Fomos nós que conquistamos 
a democracia. Não foi a direita que nos concedeu, 
ao contrário. Essa Polícia Militar foi treinada por 
Dan Mitrione; foi órgão repressor. E não me cons­
ta que tenhamos capacidade de construir uma so­
ciedade mais justa através de instrumentos ou de 
corporações armadas, mas sim da pressão demo­
crática e, principalmente, do respeito ao Estado de 
Direito democrático. Era a colocação que eu que­
ria fazer em nome do Partido Popular Socialista. 

O Sr. Lauro Campos - Permita-me V. E~ um 
aparte? 
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A SRA. JÚNIA MARISE - Ouço V. Ex' com que possamos encontrar uma fórmula suficiente-
muito prazer. mente capaz de atender às reivindicações necessá-

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senadora Júnia rias à correção salarial dos policiais militares, dos 
Marise, eu gostaria de somar a minha fala à de V. policiais civis e dos servidores públicos. 
Ex', que vem à tribuna como representante (jo Esta- O Sr. Sérgio Machado - V. Ex' me permite 
do de Minas Gerais, porque, entre outras coisas, um aparte? 
nasci em Belo Horizonte e me preocupo com os pro- A SRA. JÚNIA MARISE - Indago ao nobre 
blemas da minha terra. Não há dúvida alguma de Presidente se ainda é possível, em função do tempo, 
que enquanto este País, como já salientou o Sena- conceder o aparte ao eminente Líder do PSDB, Se-
dor Romeu Tuma, pagar salários miseráveis a qual- nado r Sérgio Machado. 
quer membro, seja da Polícia Civil ou da Polícia Mili- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
tar, o que veremos são epispdios como esses que es) - V. Ex' já ultrapassou seu tempo, entretanto, 
acabam de espocar em Belo Horizonte. Todos os tem um minuto para terminar, trinta segundos para 
dias estamos vendo no Rio de Janeiro e em outras cada um. 
grandes capitais mais do que isso, pior do que isso: A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço a gentileza 
a solidariedade de muitos policiais com os bandidos de V. Ex'. 
nas mais diversas fonhas de interação como fomeci­
mento de armas, venda de proteção e auxílio no trá­
fico. São atividades a que foram. obrigados a fazer 
os marginalizados profissiotlais policiais do Brasil. 
Acho que os policiais, quer ciVis 10U militares, mere­
cem melhor tratamento. Lembro-me de um conterrâ­
neo nosso que, diante de um episódio parecido com 
esse, numa greve dos ferroviários mineiros, ao ouvir 
dizer que pensavam em mandar um trem com poli­
ciais para enfrentar os grevistas, respondeu - como 
Govemador - que era favorável que se mandasse 
um trem pagador. De modo que não é com ponta de 
baioneta, tampouco com ameaças, que se resolverá 
essas questoes, pois a violência gera violência. E 
para pacificar essa situação e a sociedade se faz ne­
cessário um tratamento que dê mais dignidade e 
mais respeito à vida e aos cidadãos. 

• 
A SRA. JUNIA MARISE - Agradeço o oportu-

no aparte de V. Ex', Senador Lauro Campos. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero 
ainda, diante da nossa preocupação, também dizer 
que, conversando, pelo telefone, com o Govemador 
Eduardo Azeredo, S. Ex' me informou das iniciativas 
por parte do Govemo do Estado com relação a es­
sas últimas manifestações ocorridas em nosso Esta­
do, em nossa capital. Recebi dele a informação de 
que hoje interlocutores do Governo estariam reabrin­
do Yentendimento com as lideranças da Polícia Mili­
tar de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero, 
finalmente, com a expectativa de que se chegue a 
um entendimento, reforçar aqui a nossa preocupa­
ção com relação ao ceme da questao, ou seja, à 
questão salarial. Esta precisa, seguramente, ser in­
terpretada dentro do contexto não apenas da referi­
da classe, mas de todos os servidores publicos, para 

Concedo este tempo'a V. Ex', nobre Senador 
Sérgio Machado. 

O Sr. Sérgio Machado - Obrigado, Sr. Presi­
dente, obrigado Senadora Júnia Marise. Minas vive 
uma situação grave e nós vivemos numa democra­
cia plena. Democracia plena tem canais de negocia­
ção, tem canais pelas quais as reivindicações devem 
passar. Jamais, como disse o Senador Roberto Frei­
re, podemos admitir motim, mas não podemos admi­
tir, em hipótese alguma, que uma força armada, 
paga pelo Estado, venha criar esse tipo de proble­
ma. Acho que a questão salarial do funcionalismo é 
geral e tem que ser discutida de forma geral, obede­
cendo a hierarquia, sobretudo a da Polícia Militar. 
Então, a situação é grave pela qual passou Minas e 
o PSDB está inteiramente solidário com o nosso Go­
vemador Eduardo Azeredo. Eu, aqui, estou falando 
em nome da Bancada do PSDB, pela maneira de 
como S. Ex' está encaminhando a situaçao. V. Ex! 
conhece bem o Govemador Eduardo Azeredo e 
sabe que S. Ex' é um homem de diálogo, um ho­
mem de negociação e o espetáculo que vimos, on­
tem, pela televisao, é uma coisa grave e que todos 
nós, democratas, devemos condenar porque não é 
esse o caminho de se chegar a um entendimento. O 
que nós vimos nas ruas - as ameaças, as tentativas 
de invasão, tiros - é muito grave e não podemos ad­
mitir dentro da democracia que vivemos. Acho que 
tem que haver diálogo, a reivindicação é justa e exis­
te mecanismo. Agora, o caminho e o meio não são 
esses e a Bancada do PSDB está inteiramente soli­
dária com o nosso Governador Eduardo Azeredo. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Nobre Senador Sér­
gio Machado, agradeço a V. Ex' pelo seu aparte. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, para 
concluir, manifesto desta tribuna, diante da preocu-
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pação desse fato ocorrido, que certamente causou O SR. OSMAR DIAS - Senador Roberto Re-
preocupação em todo o Brasil, principalmente a to- quião, estou falando sobre o pedido de empréstimo 

•• 

das as lideranças políticas do nosso País - e como do Governo d~ Paraná - é um assunto que interessa 
disse o nobre Senador Roberto Freire: a todos nós a V. ExA. 
que lutamos pela democracia e a queremos consoli- Volto a ler: 
dar - a esperança de que através da reabertura do De ordem do Sr. Presidente deste Ban-
diálogo que o Governador, por intermédio de seus co Central, informamos que foi remetido o 
interlocutores, está oferecendo agora às lideranças expediente DEDIPIDIARE-97/242, de 
dos Policiais Militares de Minas Gerais, cheguemos 22.05.97, em anexo, ao 11m2 Sr. Secretário 
a um entendimento, porque será através do entendi- de Fazenda do Estado do Paraná, solicitan-
mento que certamente conseguiremos buscar a so- do o envio de documentos para que se pos-
lução e apaziguar essa crise, devolvendo a polícia sa efetuar a reanálise das citadas operaçõ-
para /iS ruas a fim de que ela possa continuar dando es. Até o momento, não recebemos respos-
segurança à nossa população. ta daquela Secretaria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Assina o Chefe de Unidade, Sr. Soli-
• 

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari­
se, o Sr. Geraldo Melo, 1!2 vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra, por 5 minutos, porque já estamos 
quase no período da Ordem do Dia, ao Senador Osmar 
Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, ontem, o Banco 
Central do Brasil encaminhou ofício ao Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, 
Senador José Serra, dizendo: 

Sr. Senador, reportamo-nos ao Ofício 
CAEl027/97, de 20.05.97, por meio do qual 
essa Comissão encaminha o Requerimento 
n2 07/97-CAE, de autoria do Exmº Sr. Sena­
dor Gilberto Miranda, solicitando que o Ban­
co Central do Brasil reexamine os pareceres 
oferecidos aos pedidos do Estado do Para­
ná para contratação de operações de crédito 
externo. (Pausa.) 

Sr. Presidente, não estou conseguindo ouvir o 
que estou falando. 

O SR. fRESII EN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
(Faz soar a campainha) 

O SR. OSMAR DIAS - Continuo: 

De ordem do Sr. Presidente deste Banco 
Central, informamos que foi remetido o expediente 
DEDIP/DIARE-97/242, de 22-5-97, ... 

O SR. PRESIDENl E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Há um orador na tribuna. Peço aos SIS. Senadores que 
permtam o uso da palavra pelo Senador Osmar Dias. 

mar, do Banco Central. 

Este oHcio, Sr. Presidente, foi encaminhado, 
ontem, à Comissão de Assuntos Econômicos, dizen­
do que o Banco Central não pode analisar os pedi­
dos de empréstimos do Estado do Paraná, porque 
não recebeu até agora as informações solicitadas 
por ofício ao Governador do Paraná. Encaminhei-o, 
ontem, ao Governador do Paraná, que tem difamado 
o Senador Requião e a mim na imprensa daquele 
Estado, usando como instrumento a mentira, inclusi­
ve para explicar a mediocridade do seu Governo e 
esconder a corrupção que já denunciei e ocorre em 
seu Governo - e a corrupção não é pouca lá, Sr. 
Presidente. E o Governador prefere mentir à popula­
ção do Estado não respondendo as informações re­
queridas. 

Como Relator dos três pedidos de empréstimo, 
eu só tenho uma decisão a adotar: a de relatar ape­
nas quando receber as informações e o parecer do 
Banco Central. 

Houve uma manobra do Governo, Sr. Presi­
dente - e a imprensa do Paraná noticiou -, na tenta­
tiva de banir-me da Comissão de Assuntos Econômi­
coso O Governador extrapola o limite da arrogância 
quando pretende interferir nas Comissões do Sena­
do. 

Mandei este ofício hoje para o Governador do 
Paraná. Para conhecimento de V. ExA encaminho 
cópia do ofício do Banco Central do Brasil, do dia 24 
de junho de 1997, que informa ao Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
a ausência de resposta da Secretaria da Fazenda do 
Estado do Paraná ao Banco Central, datada do dia 
22 de maio de 1997, que solicita uma série de docu­
mentos para reanálise dos processos. 

Como Senador representante do Paraná e Re­
lator dos processos que aguardam o cumprimento 
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de diligências que são devidas pelo Governo do Pa- OF. NII 135/97 -GLPFL 
raná, entendo ser oportuno que V. E~ coloque, em 
primeiro plano, a verdade sobre os fatos e os inte­
resses dos paranaenses; não os seus interesses 
eleitorais e as versões que escondem a verdade. 

Continuo aguardando que o Governador de 
nosso Estado cumpra a lei, fornecendo as informa­
ções solicitadas sem esconder nada do Banco Cen­
trai, do Senado Federal e do povo do Paraná. 

Espero que V. E~ cumpra com a responsabili­
dade exigida não apenas por mim, mas pelo Banco 
Central e pelo Senado Federal. 

Esteja certo que quando isso ocorrer, eu conti­
nuarei cumprindo a minha como sempre fiz. 

O Paraná merece a verdade; o paranaense 
nao tem ouvido a verdade do Governador, que men­
te descaradamente ao povo do seu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma sessão a 
realizar-se hoje, dia 25, às 19h, no plenário da Câ­
mara dos Deputados, destinada à apreciação do 
Projeto de Lei n2 2, de 1997-CN, que dispõe sobre 
diretrizes para elaboração da Le.i Orçamentária para 
o exercício de 1998, e dá outras providências. 

" 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 II Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

, 

E lido o seguinte 

OFíCIO N2 1.095-L-PFU97 

Brasília, 25 de junho de 1997 
Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência me substiuir, pelo 

Deputado Roberto Jefferson - PTB, na Comissão 
Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória 
n2 1.477-37, de 12 de junho de 1997, que "Dispõe 
sobre o valor total anual das mensalidades escolares 
e dá outras providências·. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Será feita a substituiçao solicitada, nos termos re­
gimentais. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

, 

E lido o seguinte: 

• 

Brasília, 25 de junho de 1997 
Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, a minha designação na vaga do Partido da 
Frente Liberal, na Comissão de Serviços de Infra-Es­
trutura. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência designa o Senador Hugo Napoleão 
para integrar a Comissão de Serviços de Infra-Estru­
tura, em conformidade com o expediente que acabo 
ser lido. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N2 439, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nll 439, de 1997, do Senador Flaviano 
Melo e outros senhores Senadores, solici­
tando, nos termos do art. 336, ·c", do Regi­
mento Interno, urgência para os Projetos de 
Lei do Senado n2s 41 e 133, de 1996, que 
tramitam em conjunto, e que dispõem sobre 
a implantação da reforma agrária. 

Em votação o requerimento. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, 
para encaminhar a votação. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, tenho em mãos a tra­
mitação dos processos que são objeto de pedido de 
urgência do Senador Flaviano Melo. Nessa tramita­
ção, Sr. Presidente, V. Ex!!, exatamente no dia 
29/04/97, solicitou aos Presidentes da CCJC e da 
CAE que agilizassem a tramitação dos projetos em 
questão. No dia 29, exatamente depois daquela mobili­
zação que houve do Movimento dos Sem-Terra e que 
os seus líderes tiveram uma audiência com V. Ex'. 

Depois daquela audiência, V. EXª pronunciou­
se solicitando esta urgência, e eu recebi a incum­
bência, na Comissão de Assuntos Econômicos, de 
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relatar o projeto do Senador Flaviano Melo e do Se- Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho conversa-
nador José Eduardo. Além disso, fui relator - que foi do sobre esse assunto com o Senador Osmar Dias, 
aprovado na reunião de ontem - do projeto do Sena- que tem hoje a responsabilidade de compatibilizar 
dor Esperidião Amin, que cria o Fundo de Terras, todos os projetos que versam sobre esse assunto, e 
também tratando do assunto reforma agrária. que hoje também estão nas mãos da Senadora Re-

Sei que este projeto - concordo com o autor gina Assumpção. 
dele, Senador Flaviano Melo - já está na Casa há O projeto do eminente Senador Flaviano Melo 
mais de um ano. S. Ex' apresentou este projeto em já foi objeto de discussão nesta Casa, tendo havido 
março de 1996 - ele entrou inclusive na convocação um avanço no entendimento. A ele apresentei algu-
extraordinária de julho de 1996, com o compromisso mas emendas, com a intenção apenas de melhorá-
de ser apreciado e votado, quando houve o requeri- lo. Inclusive, no próprio gabinete da Liderança do 
mento de adiamento da votação. PMDB, do eminente Senador Jader Barbalho, já tra-

Sr. Presidente, como há a iminência de uma tamos desse assunto com os técnicos do Incra. 
convocação extraordinária, se votarmos hoje a ur- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, entendo 
gência deste projeto, que implicará na colocação do que este projeto deve ser objeto de análise junto 
mesmo em votação na próxima segunda-feira, dia com os demais, sobretudo, porque também tramita 
em que a sessão é não deliberativa, seríamos obri- no Congresso Nacional a Medida Provisória nQ 1.577 
gados a ter a sessão deliberativa ou, então, a votar e que versa sobre igual matéria. 
este projeto na primeira sessão deliberativa do mês É necessário que haja uma união urgente dos 
de agosto. relatores com a liderança, com os técnicos que tra-

Por isso pedi a palavra, Sr. Presidente, para fa- tam do assunto, para que o mesmo seja definitiva-
zer uma proposta. Há outros projetos tramitando na mente resolvido. 
Casa que tratam da rerorma agrária. Os relatórios já Concordo com a idéia do nobre Senador Os-
estão prontos, tanto os meus quanto os da Senado- mar Dias de que é preciso haver tempo para fazer 
ra Regina Assumpção, que é a Relatora dos projetos essa compatibilização. Isso poderá ser feito, eviden-
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. temente, durante a convocação extraordinária do 
Consulto a Presidência, como também o autor do re- Congresso Nacional, no mês de julho. 
querimento, se não seria possível tratarmos da inclu- O SR. FLAVIANO MELO - Sr. Presidente, 
são de todos esses projetos que versam sobre a re- peço a palavra para encaminhar a votação. 
forma agrária para o período da convocação extraor- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
dinária, com o compromisso de apreciarmos e votar- - Com a palavra, para encaminhar a votação, o Se-
mos os que já têm relatório, já têm parecer? Eles es- nador Flaviano Melo. 
tão aptos: alguns para serem votados em plenário e O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Para en-
outros nas comissões. caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Acredito, Sr. Presidente, que seria uma boa Presidente, Sr's e Srs. Senadores, foi muito bem co-
resposta que o Senado daria a essa situação que se locado aqui pelo Senador Osmar Dias o tempo que o 
cria. Hoje, no meu Estado, recebi a notícia de que meu projeto tramita nesta Casa, inclusive entrando 
mais de vinte áreas foram invadidas no último mês, nas convocações extraordinárias de julho do ano 
em apenas uma região, e se programa a invasão de passado e de janeiro de 1997. 
mais uma dezena delas para este final de semana. Eu gostaria de indagar da Mesa, Sr. Presiden-
Seria uma resposta que o Congresso daria, no pe- te, se a urgência solicitada hoje, no item que esta-
ríodo de convocação extraordinária, à sociedade mos agora encaminhando, atrapalha o projeto de en-
brasileira sobre um assunto de tal relevância. trar na convocação extraordinária do próximo mês. 

Faço esta proposta e, se for necessário, apre- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
sento um requerimento. - A pauta da convocação extraordinária é feita pelo 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, Presidente da República, que é quem vai convocar o 
peço a palavra para encaminhar. Congresso, pois não será ato do Presidente do Con-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) gresso, nem do Senado e nem da Câmara dos De-
- Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro, para putados. Se houver a convocação. 
encaminhar a votação. O SR. FLAVIANO MELO - Muito bem, Sr. Pre-

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para en- sidente. Se, como V. Ex' diz, quem faz a pauta da 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. convocação é o Presidente da República e com o re-
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querimento de urgência agora, este projeto não en- Ihando a reforma agrária, para sair daqui um projeto 
traria nesta sessão legislativa; ele entraria em agos- escorreito, um projeto objetivo.,preciso, que ajude a 
to. Por isso, acredito que nada impede que votemos viabilizar a reforma agrária no Brasil. 
a urgência, até porque, no meu entender, esse pro- É esse o apelo que quero fazer aqui, neste ins-
jeto já foi às diversas comissões, retomou, voltou às tante, nesse encaminhamento de votação, Sr. Presi-
comissões, os entendimentos citados pelo S~nador dente. 
Jonas Pinheiro já aconteceram, quando em marcha O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Para enca-
em Brasília, o Movimento dos Sem-Terra procurou o minhar, Sr. Presidente. 
Presidente da Casa e o Presidente da República O SR. PRESIDENITCI E (Antonio Carlos Magalhães) 
para solicitar a votação desse projeto. O Presidente - Para encaminhar a votação, tem a palavra o Sena-
da República entendeu que o projeto é tao importan- dor José Eduardo Dutra. 
te que editou uma medida pro .... isória com 60% dos Devo adiantar, para facilitar a votação, que já 
artigos do projeto que estamos discutindo aqui. Sua há sobre a mesa um pedido de adiamento da vota-
Excelência se baseou também em parte do projeto ção do requerimento. Só para V. Ex! se posicionar, 
do Senador Roberto Freire e do projeto em tramita- sabendo que existe este requerimento. 
ção de uma deputada. Todos esses projetos estão O' SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT-
tramitando nesta Casa e entendo que o ~enado SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
deve dar uma resposta. orador.) _ Sr. Presidente, na prática, o pedido de 

A partir do momento que a urgência não atra- adiamento da votação desse requerimento é rejeitar 
palha a convocação, a partir do momento que essa o requerimento, porque vai ficar para depois da con-
urgência não foi só assinada por mim, foi assinada vocação extraordinária, se houver. 
por vários outros Líderes, solicito o compromisso de Ouvi a sugestão do Senador Osmar Dias e 
todas as Lideranças no sentido de que, mesmo vo- concordo com ela em parte, mas levanto alguns pro-
tando a urgência, sugiram ao Presidente da Repúbli- blemas e tenho outra proposta. Primeiro, não sabe-
ca. que inclua o projeto na convocação do próximo mos se vai ou não haver convocação extraordinária, 

mes. pois até agora não existe nenhuma informação ofi-
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, cial sobre o assunto. Se houver uma convocação ex-

para encaminhar a votação. traordinária feita pelo Presidente da República, é ló-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) gico que a pauta será definida por Sua Excelência. 

- Concedo a palavra a V. E~. Mas como tem acontecido em outras' convocações 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Para extraordinárias, os Presidentes das duas Casas ge-

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- ralmente levam até o Presidente sugestões de maté-
te, S~s e Srs. Senadores, apenas pedi a palavra rias que gostariam de ver incluídas na pauta da mes-
para sugerir aos Líderes partidários aqui presentes ma. 
uma reuniao urgente para tratarmos desse assunto. 

Desses projetos todos que estão tramitando 
aqui, encontrei uma solução política, mas uma solu­
ção política objetiva. 

Outro dia votamos uma medida provisória do 
Governo que, de certo modo, tinha por intuito viabili­
zar a reforma agrária, mas, em alguns aspectos, pre­
judicou. Por exemplo, na questão dos prazos para a 
rescisória, aumentamos de dois para quatro anos. 

O maior problema da reforma agrária no Brasil 
é o setor jurídico do Incra, que não funciona, que 
atrapalha. O Incra desapropriou até hoje três milhõ­
es de hectares no Brasii e só emitiu na posse meta­
de disso, 50%, porque aquilo nao funciona, é a arte 
de atrapalhar a coisa. 

Então, que os Líderes sentassem, pegassem 
tudo isso, vissem esses pontos de estrangulamento 
que existem lá dentro do Incra, que estão atrapa-

Se nós aprovarmos o requerimento de urgên­
cia hoje - é um requerimento de urgência ·C· - , isso 
significa que na segunda sessão subseqüente será 
dado o parecer sobre a matéria e duas sessões de­
pois será votada. Ora, nós podemos muito bem 
aprovar o requerimento de urgência hoje e fazermos 
um pcordo no sentido de que, em havendo convoca­
ção extraordinária, será sugerido ao Presidente da 
República que essa matéria seja incluída na pauta 
da mesma. Assim, no início dos trabalhos da convo­
cação, a matéria continuaria em tramitação em regi­
me de urgência ·C·. Ou seja, teríamos o parecer do 
Plenário e duas sessões depois votaríamos. Natural­
mente, trata-se de um acordo de Lideranças, como 
já fizemos aqui diversas vezes. 

Já estou vendo que o Secretário da Mesa deve 
estar· colocando .algum empecilho regimental, mas 
estou propondo isso sob a forma de acordo de Lide-



12446 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de-l997 

ranças. Por diversas vezes, quando há acordo de Li- urgência prevaleceria para agosto. Entretanto, pode 
deranças, algumas questões regimentais são releva- haver já um compromisso dos Líderes para fazer o 
das. Proponho que se aprove o requerimento de ur- requerimento em agosto ou na convocação extraor-
gência e, se houver a convocação extraordinária, ha- dinária, ou o adiamento. 
verá o compromisso de que a matéria seja incluída O SR. PRESIDENITI::I E (Antonio Carios Magalhães) 
na pauta dessa convocação. Conseqüentemente, - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 11! 
ela entrará em regime de urgência. Se não houver Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
convocação, não vejo qualquer problema de as ses- É lido o seguinte: 
sões de sexta-feira e a de segunda-feira se transfor-
marem em deliberativas, porque, afinal de contas, a REQUERIMENTO NI! 447, DE 1997 
partir da terça-feira seguinte todos vamos estar em Senhor Presidente: 
recesso. Acredito que ninguém vai morrer por ter ob- Nos tennos do art. 315, combinado com a alí-
rigação de vir aqui na sexta-feira e na segunda-feira. nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 

Então, a proposta que faço é no sentido de vo- adiamento da votação do Requerimento nl! 439, de 
tar-se o requerimento e, se não houver convocação, 1997, a fim de ser feita na sessão de 4 de setembro 
cumprem-se os prazos definidos no Regimento. As- de 1997. 
sim, a instrução da matéria seria sexta-feira e a vota- Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - EI-
ção na segunda-feira. Se houver convocação ex- elo Alvares - Edison Lobão - Valmir Campelo -
traordinária - e para mim basta o compromisso pú- Sérgio Machado. 
blico dos Líderes -, inclui-se a matéria na sua pauta O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
e a matéria será votada apenas no mês de julho. - Em votação o requerimento de adiamento, na for-

Penso que essa é uma forma de contemplar in- ma em que ficou explicitado. 
clusive a sugestão do Senador Osmar Dias, cujo úni- Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
co defeito é não podermos aqui afirmar se vai haver vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
ou não convocação extraordinária, já que essa atri- Aprovado, contra o voto apenas do Senador 
buição cabe ao Presidente da República. José Eduardo Outra. 

Muito obrigado. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) -Item 2: 

- Com a palavra, para encaminhar a votação, o Se­
nador Jader Barbalho. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs Senadoras, Srs. Senadores, acabo 
de ouvir o Senador Flaviano Melo, que acolhe as 
ponderações apresentadas por diversas Lideranças 
da Casa, no sentido do adiamento, na expectativa 
de que possa ser examinada a possibilidade de ser 
incluída essa matéria na convocação extraordinária. 

Então, em face dos argumentos expendidos, a 
Liderança do PMDB é também favorável ao adia­
mento, antes tendo ouvido o autor do projeto. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Apenas quero esclarecer, para que não pareça 
que houve alguma coisa em que a Mesa queira en­
ganar qualquer dos Srs. Senadores, que essa ur­
gência não poderia prevalecer na convocação ex­
traordinária; ela poderia prevalecer a partir de agos­
to. Se a matéria for incluída na convocação extraor­
dinária, terá que haver uma nova urgência. Fora daí, 
evidentemente, não poderíamos votar sem uma 
nova urgência na convocação extraordinária. Não 
entrando a matéria na convocação extraordinária, a 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nl! 204, de 1993 (nl! 
731/91, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafos ao art. 61! da lei nl! 605, de 5 de 
janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 125, de 
1997, da Comissão de Assuntos Sociais, 
com voto contrário do Senador Casildo Mal­
daner e com voto vencido, em separado, do 
Senador Osmar Dias. 

(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa do dia 13 de maio último, quando teve 
sua discussão adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 448, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea b do art. 279, do Regi­

mento Interno, requeiro o adiamento da discussão 
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do Projeto de Lei da Câmara n2 204, de 1993, para 
fim de reexame pela Comissão de Assuntos Sociais 
-CASo 

Justificação 

Não obstante haver oferecido na Comissão de 
Assuntos Sociais parecer favorável ao PLC nº 204, 
de 1993, solicitei, na qualidade de Relator do Venci­
do, em sessão do dia 13 de maio p.p., o adiamento 
da sua discussão neste Plenário, a fim de proceder a 
novo estudo da matéria, efetuando consultas junto a 
especialistas em Direito do Trabalho. 

Em função dessas consultas, que suscitaram 
dúvidas sobre certos aspectos da proposição em 
tela, dos quais até então eu não me apercebera, e 
acabaram por infirmar o voto que expendi anterior­
mente, entendo que ela deva ser reexaminada no 
âmbito da aludida Comissão, perante a qual impen­
de-me comunicar o meu novo pensamento sobre o 
assunto. 

Sala das Sessões, 25 de júnho de 1997. - Se­
nador Bello Parga. 

REQUERIMENTO N!! 449, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, o adiamento 

da discussão do PLC n2/204/93, a fim de que seja 
feita em Sessão Ordinária a realizar-se dentro de 28 
dias úteis, em 4 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. -
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de adiamento da discus­
são para reexame da Comissão de Assuntos Sociais. 

As Sr4s e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra os votos dos Senadores José 
Eduardo Outra, Ademir Andrade e Eduardo Suplicy. 

Fica prejudicado, assim, o Requerimento nº 
449, de 1997. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos M~galhães) 
-Item 3: 

-PROJETO DE RESOLUÇAO N2 42, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução nº 119, de 1995) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Requerimento n2 426, de 1997 - art. 167) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 42, de 1997, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que estapelece a 
composição e a infra-estrutura dos Gabine­
tes do Senado Federal, tendo 

Pareceres sob n2s 151 e 152, de 1997, 
das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto e às emendas n2s 5, 6 e 
7; pela rejeição das de nºs 1 a 4 e 8; e pela 
prejudicialidade do Projeto de Resolução n2 

119, de 1995, com voto contrário do Sena­
dor Jefferson Péres; 

- Diretora, fa\Clrável parcialmente à 
emenda n2 7 e pela rejeição das emendas 
nºs 1 a 6 e 8. 

Discussão, em conjunto, do projeto e das 
emendas, em tumo único. 

O SR. RONALOO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIOEN I E ~Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra para discutir ao nobre Senador 
Ronaldo Cunha Lima, relator da matéria. 

O SR. RONALOO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para discutir a matéria. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, em aditamen­
to às explicações que prestei na semana passada a 
respeito deste projeto, em virtude de matéria veicula­
da por parte da imprensa, permito-me, no instante 
em que ele é submetido à votação, trazer novamen­
te à consideraçao da Casa alguns detalhes que en­
tendemos profundamente importantes. 

A matéria, disse e repito, nasceu de delibera­
ção da Mesa anterior, quando entendia oportuna 
uma reformulação administrativa da Casa. Houve a 
contratação da Fundação Getúlio Vargas para elabo­
raçao de uma proposta de acordo com a deliberaçao 
do Plenário desta Casa. 

A Fundação Getúlio Vargas, após longo tempo 
de trabalho e em função da comissao designada 
pela Presidência da época, elaborou esses estudos, 
tendo oferecido um projeto que foi posteriormente 
modificado, aliás substancialmente modificado, e 
aprovado através da Resolução n2 9, de janeiro des­
te ano. Naquela oportunidade, a Fundação Getúlio 
Vargas, no seu trabalho, entre outras considerações 
a respeito da estrutura dos gabinetes, dizia que ha­
via necessidade de se garantir maior agilidade e fle­
xibilidade para atuação público-parlamentar; dizia 
que, nas condições do atual processo legislativo bra­
sileiro, com pouca estruturação das comissões per­
manentes e das organizações partidárias, é no Gabi­
nete do Senador que se concentram todos os aspec­
tos de seu trabalho, desde o atendimento político 
aos seus eleitores até a assessoria necessária à sua 
participação no processo legislativo e na discussão 
das políticas públicas. 
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Nessas condições, prossegue o estudo da Portanto, com a aprovação desta Resolução, , 
Fundação Getúlio Vargas: "E importante que o Se- haverá uma redução numérica e, também, uma re-
nador possa controlar a maior parte das variáveis re- dução de custos em tomo de R$585 mil, mesmo 
lacionadas ao funcionamento de seu gabinete, des- sem considerarmos - e evidentemente não iríamos 
de o fornecimento de material de consumo até a or- considerar - os cargos atualmente vagos. 
ganização do trabalho de seus assessores, com ra- A proposta foi encaminhada à Comissão de 
pidez e eficiência. Ainda diz que existem propostas Constituição, Justiça e Cidadania, que ofereceu al-
no sentido de devolver ao Senador a responsabilida- gumas emendas, das quais duas foram aprovadas e 
de total pelo pessoal empregado em seu gabinete e encaminhadas novamente à apreciação da Mesa Di-
virtual independência administrativa, com sua trans- retora. A Mesa entendeu de rejeitar as propostas 
formação em unidade orçamentária. oferecidas pela Comissão, uma delas referente ao 

Em virtude desse estudo, foi apresentada à aumento da função gratificada do chefe de gabinete, 
Mesa Diretora, ainda na gestão passada, o Projeto cujo valor, embora pequeno, iria certamente acarre-
de Resolução n2 119, em que foi Relator o eminente tar a paridade ou a isonomia com demais servidores, 
Senador Renan Calheiros e em cujo art. ]I! define principalmente diretores que exercessem cargo em 
que resolução própria iria estabelecer a estrutura comissão. 
dos gabinetes. levando em consideração esse aspecto, e por 

Designado o relator da matéria perante a Co- questão de justiça e igualdade, a Mesa Diretora en-
missão Diretora, apresentamos um estudo com base tendeu de não acatar as propostas de emenda ofe-
nesse trabalho da Fundação Getúlio Vargas, tendo o recidas pela CCJ, optando pela manutenção do pa-
cuidado de aproveitar o que propunha a Fundação recer que oferecia. Com votos contrários, declarados 
no sentido de extinguir funções comissionadas e car- na oportunidade, pelo Presidente da Casa e pelo Se-
gos efetivos, entre os quais alguns ainda vagos e nador lúdio Coelho, que manifestaram sua desapro-
não ocupados. vação ao projeto como um todo, submetendo-se, en-

Por isso e precipuamente o Projeto de Resolu- tretanto, à vontade da maioria, se assim fosse o 
ção n2 42 prevê a extinção, em primeiro lugar, de caso. Por isso, a matéria está hoje sendo votada. 
mais de 600 cargos efetivos e 1.019 cargos de fun- Entendo - e incluí isto no parecer - que a ma-
ções comissionadas, para que pudesse permitir, ao téria, além de flexibilizar a atuação dos Srs. Senado-
mesmo tempo e em substituição a ex-funcionários res em seus gabinetes, dá a eles maior liberdade de 
que perderiam essas funções, a possibilidade de os atuação, em consonância com o que foi dito, repito, 
senadores terem em seus gabinetes dois assesso- pelo trabalho oferecido pela Fundação Getúlio Var-
res técnicos em cargo de comissão de sua livre con- gas. A matéria, em si, traz uma redução imediata de 
fiança. custos para a Casa, além da redução do número de 

Solicitei à Direção de Pessoal da Casa que ela- servidores. 
borasse estudos para demostração dos quantitativos Devo lembrar que a Câmara dos Deputados, 
que pudessem representar os atos de redução dos no início desta legislatura, aumentou em 100% a 
cargos, as extinções das funções gratificadas, a ex- verba de gabinete, coisa que não acontece no Sena-
tinção das funções comissionadas e a extinção dos do, já que nós, Senadores, não dispomos de verba 
cargos efetivos, ao mesmo tempo o dispêndio que a de gabinete. Os Deputados tiveram aumento para a 
Casa iria ter com os cargos em comissão dos dois utilização na contratação de pessoal de sua confian-
assistentes técnicos para cada gabinete. ça em cada gabinete. 

O estudo da Subsecretaria de Administração Nós, Senadores, não dispomos de qualquer 
de Pessoal da Casa informa que, com a extinção verba de gabinete e os funcionários são requisitados 
dos cargos, no total de 1.600 entre efetivos e cargos na Casa, com funções comissionadas, inclusive com o 
comissionados, a Casa teria, mesmo com a adoção estabelecimento em resolução que o chefe e o sub-
dos dois cargos em comissão, uma redução imedia- chefe de gabinete obrigatoriamente têm que ser fun-
ta de R$583 mil por mês e, a médio e longo prazo, cionários do Senado. Devo dizer, en passa"t, que o 
R$1.492 mil. Isso porque no Projeto de Resolução, próprio estudo da Fundação Getúlio Vargas sugeria 
do limite máximo de 18 servidores para cada gabine- também que o de chefe de gabinete fosse cargo em 
te, haveria uma redução para 12 servidores, com comissão, de livre escolha dos Srs. Senadores. 
mais dois contratados de livre comissão, o máximo Mas, como Relator, optei por manter a propos-
poderia chegar a 14. ta original da Resolução n2 119, de modo que os 
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chefes e os subchefes de gabinete pudessem e de- ra administrativa do Senado, mas aquilo que deveria 
vessem continuar sendo da Casa, porque temos que ser a atividade-fim desta Casa, que são os gabinetes 
reconhecer que a Casa dispõe de excelentes funcio- dos Senadores, não estava sendo tocado. Não sei 
nários, na sua maioria os chefes de gabinete desem- por que motivo, naquele momento não se modificou 
penham a função a contento e não vimos necessida- a estrutura dos gabinetes, que é objeto de reclama-
de de recorrer a pessoas que não fossem do quadro ção de todos os Srs. Senadores. 

da Casa. Agora, chegamos à votação desse projeto. A 
Por estas razões, ofereci o meu parecer favo- imprensa já está dizendo que ele é o "trem da ale-

rável à aprovação da Resolução n2 42, nos termos gria" do Senado Federal. Só que, como muito bem 
em que foi votada pela maioria da Mesa Oiretora, re- lembrou o Senador Ronaldo Cunha Lima, relator da 
jeitando as emendas oferecidas. matéria, e S. EX- demonstra de forma inclusive in-

É o parecer, Sr. Presidente. contestável, porque o faz com números, a curto e 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) médio prazo o que vai ser gerado, na verdade, é 

- Encenada a discussão. economia para o Senado da República. 
Passa-se à votação. 
Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BlocoIPT-

SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, como não gosto 
de hipocrisia e nem de deixar passar matérias com 
votação simbólica, em branco, e até porque, possi­
velmente, se cria a expectativa de, num projeto 
como esse, saber como é que vai votar o PT - o PT 
vai votar contra ou a favor? -, quero deixar registrado 
que vou votar a favor e vou justificar por quê. 

Quando da discussão da reforma administrati-
• 

va do Senado, no fim do ano passado, existia uma 
emenda de nossa autoria estabelecendo que não se 
deveria fazer nenhuma modificação em gratificações 
e em cargos, porque o próprio projeto estabelecia no 
seu bojo que, num prazo de 120 dias, iria ser discuti­
do um plano de cargos e salários e a distribuição 
das funções no Senado. Ora, se o projeto previa 
isto, não deveria, naquele momento, adiantar qual­
quer modificação da estrutura funcional do Senado 
da República. 

No entanto, quando da votação da matéria 
aqui, surgiram várias emendas que estabeleciam já 
modificações na estrutura de cargos. Essas emen­
das foram acatadas pelo Senador Renan Calheiros, 
que, salvo engano, era o relator da matéria. 

Fizemos um destaque para rejeitar as emen­
das sob a alegação de que, se o projeto propunha 
120 dias para rediscutir a estrutura de cargos da 
Casa de forma global, não tinha sentido, de ante­
mao, adiantar, avançar a discussão. Infelizmente, os 
nossos destaques, que visavam rejeitar as emendas, 
foram rejeitados. 

Lembro-me também que, naquela discussão 
da reforma administrativa, o Senador Roberto Freire 
levantou uma questão que todos considerávamos 
importante. Estávamos mexendo em toda a estrutu-

E vão dizer: estão extinguindo cargos que não 
estão ocupados! Ora, mas poderão ser ocupados a 
qualquer momento, enquanto existirem. Se estamos 
extinguindo os cargos, isso significa que esses car­
gos não vão mais ser ocupados. 

E posso dizer com muita tranqüilidade, Sr. Pre­
sidente, Sr4s e Srs. Senadores, como é inclusive do 
conhecimento de todos os Senadores da Casa: te­
mos orgulho da assessoria do Partido dos Trabalha­
dores; são assessores que trabalham. Não utiliza­
mos os cargos para empregar parentes, para empre­
gar cabos eleitorais. Nós temos assessores que dão 
o seu sangue para viabilizar o mandato parlamentar 
dos Senadores do PT. Portanto, nós não temos ne­
nhuma vergonha em assumir que queremos, sim, 
para melhorar o nosso mandato parlamentar, que 
venham mais dois assessores. Eu vou responder 
pelos assessores que indicar. Não vou responder 
pela assessoria que ninguém indique. Posso respon­
der tranqüilamente pelos assessores da nossa Ban­
cada, porque sao assessores que vão contribuir para 
o mandato parlamentar. 

Se existem Senadores que, por um ou por ou­
tro motivo, por serem donos de emissoras de televi­
são nos seus Estados, por terem estrutura suficien­
te, por terem outras condiçoes de arrumar vagas 
para pessoas da sua afinidade política, querem ser 
contra, que sejam. Mas eu quero dizer, com muita 
tranqüilidade, que fui convencido pelos argumentos 
e pelos números que foram apresentados pelo Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, que demonstra de for­
ma clara e insofismável que não se trata de "trem da 
alegria". Que poderíamos, inclusive, a partir da apro­
vação desse projeto, contribuir para diminuir outras 
despesas que significam gastos maiores para o Se­
nado da República, como é o caso do pagamento de 
horas-extras; que poderíamos, a partir daí, contribuir 
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para melhorar o desempenho do mandato parlamen- decorrente da criação dos cargos, ou só foi compu-
tar dos Srs. Senadores. tada a redução resultante da extinção de cargos, 

Portanto, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senado- sem levar em conta o aumento de despesa? Ou é 
res, com muita tranqüilidade, sem qualquer proble- economia global, somadas as duas parcelas, ou 
ma, sem medo de ser chamado de defensor de subtraídas? 
"trem da alegria", porque não o sou, encaminho o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Estando 
voto favorável a essa proposta. presente o Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima, 

Existem inclusive Senadores que têm propos- pedi a S. Ex' que se encarregasse de prestar o es-
tas mais radicais de reformulação do gabinete dos clarecimento solicitado por V. Ex!!, e assim o fará, 
Senadores, com as quais tendo a concordar. Mas, antes da votação. 
neste momento, fico com esta, porque é a reforma O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado, Sr. 
possível e a que, de acordo com o Relator, não irá Presidente. 
onerar mais os cofres do Senado Federal. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 

Este é um voto pessoal, não estou encami- encaminhar, concedo a palavra ao Senador Roberto 
nhando como Líder de Bancada, estou falando como Freire. 
Senador que vota favoravelmente ao projeto, na for- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco PPS-PE. 
ma como foi apresentado pelo Relator. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

E vou, de antemão, adiantar um voto favorável sidente, Sr4s e Srs. Senadores, quando votamos a 
a um destaque de uma emenda dos Senadores Ro- reforma administrativa do Senado Federal, recordo-
berto Freire e Lúcio Alcântara, que proíbe a contrata- me bem de que uma das primeiras colocações que 
ção de parentes para esses dois cargos. fiz é que, naquele projeto volumoso de reforma do 

Muito obrigado. Senado, não havia nada em relação aos gabinetes 
I 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 Q 

Vice-Presidente. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
pede a palavra para ... 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Pela ordem, 
para pedir um esclarecimento ao Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não é 
para encaminhar a votação? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Jefferson Péres, pela or­
dem. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, fui 
voto vencido, porque em princípio sou contrário à 
criação de cargos, mesmo necessários, que impli­
quem aumento de despesas. 

A Mesa Diretora, na sua justificação, informa 
que a extinção proposta proporcionará a redução 
imediata de R$536.647,OO, o que foi corroborado 
pelo Senador Ronaldo Cunha Lima na sua exposi--çao. 

O esclarecimento que peço é o seguinte: é 
economia global, computado o aumento de despesa 

dos Senadores. Eu dizia que esta Casa, como Casa 
política, existe em função dos Srs. Senadores. Não 
é Casa do servidor público do Senado, não é Casa 
dos órgãos administrativos, do apoio técnico. 

Os servidores do Senado, os órgãos adminis­
trativos, o apoio técnico são para viabilizar a atuação 
política dos Senadores na sua atividade legislativa, 
na sua atividade política; essa é a finalidade do Se­
nado. Tudo funciona dando apoio, sendo meio para 
o exercício do mandato dos Srs. Senadores, que 
são transitórios. Na sua transitoriedade, defendem 
posições políticas, afirmam princípios, disputam polí­
ticas programáticas, pragmáticas, ideológicas. A es­
truturação do seu gabinete deve ser algo que se 
coadune e esteja a serviço dessas políticas, dessa 
ação legislativa, da afirmação programática, pragmá­
tica, ideológica. 

Entendendo assim, a Câmara dos Deputados 
encontrou a forma correta de organizar os gabinete 
dos deputados: sem nenhuma relação com a Casa, 
salvo o pagamento do salário, a definição dos níveis 
salariais, mas nenhuma relação de trabalho contra­
tual estatutário, porque a relação é em função do 
mandato que é exercido pelo Sr. Deputado. 

Aqui, deveríamos buscar esse exemplo. Não o 
fizemos; poderíamos ter feito algo que a Fundação 
Getúlio Vargas indicou, inclusive para isso foi criada 
aquela Comissão. Perdemos algum tempo, talvez 
pensando que iríamos ganhar - hoje estamos venrlo 
que perdemos -, ao discutir como pensávamos um 
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gabinete. O objetivo da Fundação Getúlio Vargas Em terceiro lugar, com relação a esse projeto, 
era exatamente saber como melhor os Senadores fui voto vencido na Mesa. Sou ~ favor da extinção e 
poderiam atuar. não sou a favor da criação de cargo algum, por con-

Perdemos aquela oportunidade e estamos vol- siderar desnecessária. Entretanto, respeito todos os 
tando agora com receio. Aparecem os vestais: "Não Colegas que julgam a sua necessidade. Daí por que 
acabamos com o Senado?" No Rio de Janeiro, há não tive dúvida de colocar em pauta, como era do 
um escritório totalmente desnecessário; aqui, exis- meu dever e da minha obrigação, quando foi solicita-
tem vários vícios - pagamento de horas extras sem do pelo Plenário, por ilustres Senadores. 
horas extras serem dadas, reformas realizadas sem Votarei contra, porque penso que não é neces-
se perguntar a Senadores se são necessárias, se sário. Sou pela extinção de todos os cargos, porque 
são úteis para o exercício do mandato -, há uma sé- a Consultoria do Senado tem mais de 125 consulto-
rie de desperdícios, e nunca me preocupei com isso, res, que são utilizados - e poderão ser ainda mais -
até porque pensava ter outras preocupações. Talvez pelos Senadores; conseqüentemente, não acredito 
até fosse um equívoco, vou começar a me preocu- que isso resolverá o caso de quem quer que seja. 
par. 

Quando se quer que o exercício de um manda­
to seja potencializado, que tenha maior eficiência na­
quilo que queremos representar, isso parece que é 
algo ilícito, que se está querendo vantagens. 

Quero dizer, como disse o Senador José 
Eduardo Outra, que não tenho nenhum receio, nun­
ca patrocinei "trem" algum. E não tenho nenhum re­
ceio em dizer que deveríamos ter feito isso há muito 
tempo, com muito maior profundidade e com mais 
coragem, até para que a sociedade possa entender 
para que existe o Senado; não é para regalias ou re­
formas da sua administração, salvo se as regalias e 
reformas forem para melhor viabilizar a atuação polí­
tica deste Plenário, a atuação legislativa desta Casa. 

Não sei se essa reforma que se está preten­
dendo vai ter ou alcançará esse objetivo, mas evi­
dentemente pode haver melhora. Por isso, vamos 
votar a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães, 
para encaminhar a votação. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, poucas palavras pronunciarei. As 
primeiras, em defesa da administração do Presiden­
te José Samey, que não acredito tenha praticado 
atos porventura aqui indiretamente enunciados. Não 
creio que ele tenha permitido reformas desnecessá­
rias nem que algo absolutamente errado tenha acon­
tecido com a sua anuência. Essa a minha primeira 
colocação. 

A segunda, para dizer que, na Mesa que presi­
do, nada, absolutamente nada que fira a moral desta 
Casa aconteceu. Desafio qualquer dos Senadores a 
apontar um fato concreto em relação à administra­
ção que estou há cinco meses presidindo. 

Não nomeei parentes, nem condeno os que 
nomeiam parentes que trabalham; mas, como não 
nomeei nenhum, qualquer ataque nesse sentido não 
me atingirá e pode até reverter e atingir os próprios 
que atacam. 

Conseqüentemente, a minha posição é, inclusi­
ve, a de ir para a Mesa presidir a votação e cumprir 
o que deliberar o Plenário. 

Muitas vezes, a Oposição aqui diz: sei que se­
remos derrotados, mas ficaremos com a nossa 
consciência. Faço, agora, o papel da Oposição; fica­
rei com a minha consciência, perdendo para a gran­
de maioria, mas fixando uma posição que considero 
a melhor para esta Casa e a que repercutiria melhor, 
se a Casa aceitasse. Não aceitando, não discorda­
rei, nem divergirei de nenhum Colega por isso; mas 
penso que a Casa cresceria se extinguisse e não 
criasse mais nenhum cargo. 

Eram essas as palavras que tinha a dizer por 
imposição da minha consciência. Assim como proce­
di na votação na Mesa, procedo agora no Plenário, e 
nem terei direito a voto porque presidirei a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra, para encaminhar, ao Senador Josap­
hat Marinho. 

C) SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, em sessão legis­
lativa anterior, manifestei-me contra projeto, senão 
igual, assemelhado. 

Agora vem à nossa decisão matéria proposta 
pela maioria da Comissão Diretora. Não a discutirei. 
Quero apenas assinalar que, em março deste ano, 
recebendo ofício da 1!! Secretaria da Casa em que 
me consultava sobre a organização dos gabinetes, 
tive a oportunidade de dirigir-lhe o seguinte ofício, 
cujos termos principais passo a ler: 
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"Devo comunicar-lhe que, da lotação 
prevista atualmente, tenho no gabinete ape­
nas nove servidores: 5 (cinco) do corpo de 
funcionários do Senado e 4 (quatro) de livre 
escolha do Senador. 

Não pretendo alterar essa composição, 
salvo motivo de força maior. 

Por isso, não tenho sugestão nova a 
oferecer ao ilustre 12 Secretário." 

Como, no que diz respeito ao meu gabinete, 
não ocorreu nenhum motivo de força maior, não te­
nho alteração a adotar. Sou, portanto, coerente, pe­
dindo licença à douta Comissão Diretora para mani­
festar-me contra a resolução. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Geraldo Melo, 1fl Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Continua o encaminhamento da votação. 

Não havendo mais quem queira encaminhar, o 
Relator vai fazer uso da palavra para esclarecimen­
tos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Senadores, o eminente Senador Jefferson Péres for­
mulou uma consulta ao Relator no sentido de escla­
recer se os dados levantados e fomecidos pela Sub­
secretaria de Pessoal incluía o acréscimo decorrente 
dos dois cargos em comissão. 

Informo a V. EX- que o Projeto de Resolução, 
em seu art. 12 , declara: 

"Art. 12 Ficam extintos: 

I - 60 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Instalações, Equipamentos, Ocupa­
ção e Ambientação de Espaço Físico e Ser­
viços Gerais, Especialidade Artesanato; 

II - 49 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo, Especialidade Processo Legislativo; 

III - 56 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo, Especialidade Assistência a Plenários e 
Portaria; 

IV - 34 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte; 

• 

, V - 31 cargos de Analista Legislativo, 
Area de Apoio Técnico ao Processo Legisla-
tivo, Especialidade Orçamento Público: 

VI - 287 Funções Comissionadas de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03; 

VII - 01 cargo de Analista Legislativo, 
Área de Apoio Técnico Administrativo, Espe­
cialidade Administração; 

VIII - 01 cargo de Analista Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo, Especialidade Sociologia; 

IX - 60 Funções Comissionadas de Ar­
tesanato, símbolo FC-01; 

X - 34 Funções Comissionadas de Mo­
torista, Símbolo FC-03; 

XI - 15 Funções Comissionadas de 
Oficial de Gabinete, Símbolo FC-04; 

Art. 22 Ficam extintos, quando vaga­
rem: 

I - 161 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Instalações, Equipamentos, Ocupa­
ção e Ambientação de Espaço Físico e Ser­
viços Gerais, Especialidade Artesanato; 

II - 140 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo, Especialidade Assistência a Plenários e 
Portaria; 

III - 146 cargos de Técnico Legislativo, 
Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte; 

IV - 161 Funções Comissionadas de 
Artesanato, símbolo FC-01; 

V - 146 Funções Comissionadas de 
Motorista, símbolo FC-03. 

Art. 32 Ficam extintas, quando imple­
mentado o art. 10 desta Resolução (n2 219), 
239 Funções Comissionadas de Contínuo, 
Símbolo FC-01.· 

O art. 42 permite a criação de dois cargos em 
comissão para cada gabinete. 

Segundo estudos oferecidos pela Subsecreta­
ria de Pessoal, o acréscimo total é da ordem de 
R$710.066,57, incluindo os dois cargos para o Gabi­
nete da Presidência, os Gabinetes da Mesa, dos Se­
cretários, da Vice-Presidência, Lideranças e os 81 
Gabinetes. A extinção das Funções Comissionadas 
representa uma redução de R$1.492.182,27. Os da­
dos incluem os cargos em comissão a serem criados 
nos 81 Gabinetes e incluem os cargos que serão va­
gos ou que serão extintos em função da Resolução, 
mesmo aqueles que hoje não estão ocupados, per-
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fazendo um total de aproximadamente um mil cargos menclatura, com aumento de despesa. E, mesmo 
a serem extintos. assim, está incluído no quadro da Secretaria. Por 

Como o projeto prevê muito mais extinções, isso, há uma redução imediata de R$535.647,27, se-
ofereci o parecer, conforme salientou o Senador gundo os dados da Subsecretaria de Administração 
José Eduardo Outra, para permitir uma economia à de Pessoal, mandados por ofício diante de minha 
Casa. solicitação. 

Aproveitando a manifestação do Senador Jo- O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex!! me concede 
saphat Marinho, informo que, ao ser designado Re- um aparte, Senador Ronaldo Cunha Lima? 
lator da matéria, encaminhei ofício a todos os Srs. 
Senadores pedindo sugestões. Recebi inúmeras de­
las, algumas das quais acolhi. Recebi, por exemplo, 
a sugestão de transformar o cargo de Chefe de Ga­
binete em cargo de provimentô em comissão, a qual 
não foi acolhida nem pela Mesa Oiretora nem pelo 
Relator. Foi proposta também a inclusão de outros 
cargos para a Mesa. A 1!! Secretaria, por exemplo, fi­
caria com ~1 funcioná"ios, e eu reduzi para 14. To­
dos os membros da Mesa tiveram seus quadros re­
duzidos. Os gabinetes, cuja lotação era de no máxi-

• 
mo 18 funcionários, passaram a contar com 12, mais 
dois cargos em comissão. Logo; tlá uma reduçao, 

• • 

como eu disse, numérica em relação aos funcioná-
rios e em relação também ao valor expendido. 

O Sr. Jefferson Péres - V. Ex! me permite um 
aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço, com 
prazer, V. Ex!. 

O Sr. Jefferson Péres - Não estaria havendo 
um engano? Conforme o demonstrativo da página 7, 
os cargos extintos de imediato resultarão numa eco­
nomia de R$535.647,OO; e as despesas com os car­
gos criados somam um total de R$598.000,PO. Os 
cargos a serem extintos alcançam o valor de 
R$956.535,OO. 

Perguntei se haveria economia imediata. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Sena­

dor, à página 7, há a informação de que, com a ex­
tinção de 199 cargos efetivos de Técnico Legislativo 
e a extinção de 33 cargos efetivos de Analista Legis­
lativos, mais os 447 cargos a serem extintos, haveria 
uma economia de R$1.492.000,OO. E no Gabinete 
da Presidência, nos Gabinetes dos Senadores, nos 
Gabinetes de Membros da Mesa e Gabinetes do Lí­
der, C'Qm a opção da Resolução n2 74/94, haveria 
uma redução de R$598.845,65. Logo, o valor inclui 
os cargos em comissão e os cargos que também 
são extintos. 

Há que se informar que houve, depois, uma al­
teração de Função Gratificada de FC-05 para FC-06 
e um acréscimo para os assessores parlamentares, 
que passam de FC-07 para FC-08. Mas não lie trata 
de criação de cargos. Houve uma alteração da no-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Concedo o 
aparte a V. Ex! com muito prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador, gos­
taria de formular uma sugestão a V. Ex!, como 12 

Secretário do Senado. Trata-se de uma iniciativa 
que já foi prática na Casa. Refiro-me à publicação do 
quadro geral de funcionários do Senado, para que 
se tenha o devido conhecimento, sobretudo nos Ga­
binetes dos Senadores, sobre o que estão fazendo 
todos aqueles que colaboram conosco no trabalho 
legislativo. Já houve prática de publicar, de tempos 
em tempos, o quadro de funcionários do Senado. A 
sugestão que faço, Senador Ronaldo Cunha Lima, é 
que V. Ex!! possa incluir ainda um artigo adicional 
que diga - e tem a possibilidade de acatar a suges­
tão como Relator, V. EXIl encontrará a forma ade­
quada - que uma vez ao ano ou, digamos, no início 
de cada sessão legislativa, o Senado Federal publi­
cará no Diário do Senado ou no Diário do Con-
gresso, o quadro de funcionários do Senado Fede­
rai com as respectivas funções, inclusive os quadros 
dos gabinetes. Gostaria de relembrar que em 1991, 
quando tomei posse como Senador, apresentei um 
projeto de resolução nesse sentido, mas acabou a 
Mesa arquivando-o. Ele tinha ainda outos propósi­
tos, qual fosse também o de registrar o grau de re­
muneração de cada função. Isso poderia ser um 
complemento, mas já seria um passo importante no 
sentido da transparência da responsabilidade de to­
dos nós Senadores de forma condizente com aquilo 
que expressou o Líder do PT, Senador José Eduar­
do Outra, quando aqui disse que todos os quadros 
que servem a Bancada do PT têm muita responsabi­
lidade nas atribuições e nos trabalhos do Legislativo, 
mas seria uma maneira de tornar inteiramente trans­
parentes as funções, as obrigações de todos aque­
les que colaboram conosco. Então, deixo essa su­
gestão para o aperfeiçoamento do projeto de resolu­
ção do qual V. Ex! é o Relator. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Senador 
Eduardo Suplicy, em primeiro lugar, devo dizer que 
entendo e acolho plenamente a sugestão de V. Ex!. 
Apenas entendo que a matéria pode ser disciplinada 
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por um simples ato da Mesa, sem necessidade de VIII - 1 cargo de Analista Legislativo, Área de 
se incluí-Ia na resolução. Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialida-

Mas comprometo-me, até comõ Secretário - de Sociologia; 
isso estaria dentro das minhas atribuições -, a fazer IX - 60 Funções Comissionadas de Artesana-
anualmente a publicação desse quadro na forma su- to, símbolo FC~.o1; 
gerida por V. EX-, o que traz transparência ao pro- X - 34 Funções Comissionadas de Motorista, 
cesso. Creio que a Mesa haverá de concordar com símbolo FC-03; 
isso. Se houver necessidade de baixar um ato, eu o 
proporei e tenho certeza de que será acolhido pela 
Mesa, até porque precisamos revelar esse número e 
as funções e dar transparência à matéria da forma 
como estamos votando aqui. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação o projeto, sem prejuílo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. 

Senadores Jefferson Péres, Beni Veras, Josaphat 
Marinho, Sérgio Machado, Osmar Dias, Valmir Cam­
pelo, Gilberto Miranda e José Eduardo Vieira. 

, 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 42, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Estabelece a composição e a Infra .. 
trutura dos Gabinetes do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 Ficam extintos: 
I - 60 cargos de Técnico Legislativo, Área de 

Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambienta­
ção de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especiali­
dade de Artesanato; 

II - 49 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialida­
de Processo Legislativo; 

III - 56 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialida­
de Assistência a Plenário e Portaria; 

IV - 34 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Polícia, Segurança e Transporte, Especialidade 
Transporte; 

V - 31 cargos de Analista Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialida-
de Orçamento Público; . 

VI - 287 Funções Comissionadas de Auxiliar 
de Gabinete, Símbolo FC-03; 

VII - 1 cargo de Analista Legislativo, Área de 
Apoio Técnico Administrativo, Especialidade' Admi­
nistração; 

XI - 15 Funções Comissionadas de Oficial de 
Gabinete, símbolo FC-Q4; 

XII - 95 Funções de Mecanógrafo. 

Art. 22 Ficam extintos, quando vagarem: 

I - 161 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Instalações, Equipamentos, Ocupação e Ambienta­
ção de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especiali­
dade Artesanato; 

II - 140 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialida­
de Assistência a Plenário e Portaria; 

III - 146 cargos de Técnico Legislativo, Área de 
Polícia Segurança e Transporte, Especialidade 
Transporte; 

IV - 161 Funções Comissionadas de Artesana­
to, símbolo FC-01; 

• 

V - 146 Funções Comissionadas de Motorista, 
símbolo FC-03. 

Art. 32 Ficam extintas, quando implementado o 
art. 10 desta Resolução, 239 Funções Comissiona­
das de Contínuo, símbolo FC-Q1. 

Art. 42 Os cargos de provimento em comissão 
e as funções comissionadas dos Gabinetes dos 
membros da Mesa, das Liderança e dos Senadores 
são os previstos no Anexo a esta Resolução. 

§ 12 O titular do Gabinete indicará formalmente 
ao Diretor-Geral o nome das pessoas que preenche­
rão os cargos de provimento em comissão referidos 
no Caput, observados os requisitos legais previstos 
no art. 52, da Lei n2 8.112, de 1990. 

§ 22 As funções comissionadas previstas nesta 
Resolução são privativas de servidores efetivos do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal e dos órgãos 
supervisionados nos termos previstos no art. 62, § 12 

da Resolução n2 42 de 1993. 

Art. 52 Os cargos de provimento em comissão 
de Assistente Parlamentar, previstos no Anexo a 
esta Resolução, serão preenchidos de forma alterna­
tiva a 1 (um) cargo de provimento em comissão de 
Assessor Técnico. 

Parágrafo único. A remuneração total dos car­
gos de provimento em comissão de Assistente Par-
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lamentar não poderá ser superior à remuneração de 
1 (um) cargo de provimento em comissão de Asses­
sor Técnico. 

Art. 61! Ao Assistente Parlamentar incumbe de­
sempenhar as atividades de apoio determinadas 
pelo titular do Gabinete. 

Art. 7'1 Ao Assistente Técnico de Gabinete, in­
cumbe organizar e controlar as correspondências da 
base política do titular do Gabinete; pesquisar, ali­
mentar e recuperar informações; executar os traba­
lhos de conferência, registro e arquivo dos documen­
tos legislativos; e desempenhar outras atividades pe­
culiares à função. 

Art. aI! Ao Auxiliar de Gabinete Parlamentar in­
cumbe executar e revisar os serviço de digitação e 
recuperação de dados e desempenhar outras ativi­
dades peculiares à função. 

Art. 91! Ao Secretário de Gabinete incumbe exe­
cutar os serviços de recepçao e telefonia; agendar 
audiências, compromissos e atividades sociais do ti­
tular do gabinete; pesquisar dados e recuperar infor­
mações; e desempenhar outras atividades peculia­
res à função. 

Art. 10. Os serviços de contínuo no Senado Fe­
derai serão prestados por empresa, mediante con­
trato de terceirização de serviços. , 

~rL 11. Fica a Subsecretaria de Administração 
de Pessoal autorizada a republicar o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal com as alterações 
decorrentes desta resoluçao. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, em especial a Resolução nl! 37, de 1994. 

Art. 13. Esta resoluçao entra em vigor na data 
de sua publicaçao. 

ANEXO 

1-LOTAÇÃO 00 GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

1 - Funções Comissionadas 

Denominação Símbolo N!! de Cargos 

Subchefe de Gabinete FC-06 1 
, 

Assistente Técnico de 
Gabinete FC-06 2 

Secretário de Gabinete FC-OS 2 

Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar FC-04 5 

Motorista FC-03 2 

2 - Cargos em Comissão 

Denominação Símbolo NI! de Car os 

Chefe de Gabinete FC-09 1 

Assessor Técnico FC-Oa 2 

Secretário Parla-
mentar 75% da FC-Oa 4 

Assessor ou Assis- FC-Oa ou 25% 
tente Parlamentar da FC-Oa 1 ou 4 

11- LOTAÇÃO DOS GABINETES DOS 
MEMBROS DA MESA, DAS LIDERAN­
ÇAS E DOS SENADORES 

1 - Funções Comissionadas 

Denominação Símbolo NI! de 
Car os 

Chefe de Gabinete FC-Oa 1 

Subchefe de Gabinete FC-06 1 

Assistente Técnico de-
Gabinete FC-06 1 

Secretário de Gabinete FC-OS 2 

Auxiliar de GabinetePar-
lamentar FC-04 3 

Motorista FC-03 1 

2 - Cargo em Comissão 

Denominação Símbolo NI! de Car os 

Assessor Técnico FC-Oa 2 

Secretário Parla-
mentar 75% da FC-Oa 3 

Assessor Técnico 
ou Assistente Par- FC-Oa ou 
lamentar 25% daFC-Oa 1 ou 4 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à votação das emendas. 

A Presidência esclarece ao Plenário que as 
emendas de pareceres discordantes estão automat­
icamente destacadas, nos termos do art. 300, in 
fine, do Regimento Interno. 

Em votação a parte referente a assistente técnico, 
constante da Emenda n!! 7, de pareceres favoráveis da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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Peço ao Sr. 12 Secretário, que foi o Relator, As Sr's e Srs. Senadores que a aprovam quei-
que esclareça os assuntos que vão ser votados, por- ram permanecer sentados. (Pausa.) 
que ainda há coisas importantes que aumentam as Aprovada. 
despesas do Senado. É a seguinte a parte da emenda aprovada: 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. EMENDA N2 7-PLEN 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, manifestei e mani­
festo meu voto contrário à emenda, porque o escopo 
principal foi a redução de despesas. E no instante 
em que opinávamos pela redução numérica da lota­
ção de cada gabinete, ao acatar essa emenda para 
acrescer ao gabinete um assistente técnico, embora 
funcionário do Senado, com função comissionada, 
haveria necessariamente um aumento do número de 
funções gratificadas. E a nossa intenção seria redu­
zir as funções gratificadas, porque os recursos que 
estamos usando para pagar os cargos em comissão 
são oriundos das reduções propostas. 

Quanto ao acréscimo de mais um assistente 
técnico, embora dos quadros do Senado - e devo di­
zer que o Senado tem excelentes funcionários, por 
isso mesmo fui contra a transformação do cargo de 
chefe de gabinete em cargo em comissão, pela ex­
celência dos serviços que são praticados, e reconhe­
ço, inclusive, que merecem esse registro -, também 
agora opino contrariamente à aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A Emenda n2 07 tem parecer favorável, em parte, das 
Comissões Diretora e de Constituição, Justiça e Cidada-

• ma. 
Trata-se, como já disse, da Emenda n2 07. 

(Pausa.) 
Tem a palavra o Sr. Relator para um esclareci­

mento. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 

Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desejo retificar o meu voto, pois in­
verti os números das Emendas. A Emenda n2 07 re­
cebeu parecer favorável, em parte. Assim, retifico a 
informação que dei quanto ao número. Na proposta 
original, eu havia sugerido a redução do número de 
assistentes técnicos de dois para um. A Emenda, de 
seu turno, propõe o retomo para dois e acolhi esta 
resolução porque não haveria aumento de despesa. 

Desta forma, ao contrário do que informei, o 
parecer é favorável. Originalmente, havia proposto 
um assistente técnico e a emenda foi no sentido de 
restabelecer o número de dois, que já existiam, sem 
qualquer aumento de despesa. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação a parte da emenda, referida anterior­
mente. 

Dê-se ao Anexo II do projeto a seguin­
te redação: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

11- LOTAÇÃO DOS GABINETES DOS MEMBROS 
DA MESA, DAS LIDERANÇAS E DOS SENA­
DORES 

1- Funções Comissionadas 

Denominação Símbolo N2 de Cargos 

Assistente 
Técnico de Gabinete FC-OS 2 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda n2 5, de parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
parecer contrário da Comissão Diretora. 

Peço ao Sr. Relator para esclarecer. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador . 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, o projeto que esta­
mos votando, ao contrário do que tem sido declara­
do freqüentemente, não é de elevação de despesas 
nem de criação de cargos; trata-se de um projeto de 
extinção de cargos e de redução de despesas por­
que reduz muito mais cargos do que cria e reduz muito 
mais despesas do que as eleva. Portanto, a meu ver, 
está sendo mal qualificado e mal designado. 

A Emenda n2 5, de minha autoria, propõe ape­
nas a elevação de um símbolo para os cargos de 
chefe de gabinete e um símbolo para o cargo de 
subchefe de gabinete. O chefe de gabinete é aquele 
que coordena as ações do gabinete do Senador. 
Toda a atividade parlamentar do Senador é auxiliada 
pela ação administrativa do chefe de gabinete. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, já te­
mos, nos Poderes Executivo e Judiciário, essa de­
signação da FC-09 para o chefe de gabinete. Os 
chefes de gabinete dos Ministros dos tribunais são 
FC-09, e até mais do que isso os chefes de gabinete 
dos juízes são FC-09. 
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o Sr. Relator na Mesa, Senador Ronaldo Cu- O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Por meio 
nha Lima, ao apreciar essas emendas, observou o de outro projeto de resolução, estendendo a FC-09 
seguinte: aos consultores e aos diretores. ?"J 

"Uma vez que as emendas apresenta­
das pelos nobres Senadores e aprovadas 
pela Comissão de Justiça e Cidadania repre­
sentam o pensamento de grande número de 
Parlamentares, não temos nada a opor a 
sua aprovação, mesmo porque a despesa 
gerada fica dentro dos limites compatíveis 
com a economia proporcionada pela extin­
ção de cargos efetivos também proposta". 

Sr. Presidente, é um ato de justiça fazermos 
essa elevação de apenas um símbolo para os che­
fes de gabinete e um símbolo para os subchefes de 
gabinete, sem que isso comprometa a economia que 
se está fazendo neste momento com a votação do 
projeto de resolução. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PM[}B-PB. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quando bfereci 
i~icialmente o meu parecer, redigi essa observação 
Ilda pelo Senador Edison Lobão, mostrando que era 
favorá.vel - e sou favorável - a que o chefe de gabi­
nete tIvesse elevado o seu símbolo de FC-08 para 
FC-09 e que situação semelhante ocorresse para o 
subchefe de gabinete. Entretanto, salientei que essa 
medida poderia implicar um ato de injustiça com ou­
tros funcionários da Casa que mereceriam e mere­
cem igual tratamento. Por uma questão de isonomia 

, ' 
terramos que também elevar o nível FC-09 para os 
consultores, para os diretores, o que aumentaria 
ma.is. a. despesa, embora essa despesa - na época 
soliCIteI seu cálculo ao órgão específico - repre­
sentasse apenas R$109 mil, nao comprometendo, 
na verdade, a filosofia global do projeto. 

Manifesto a concordância com a emenda, des­
de .que se reexamine também a posterlorl os de­
maIs cargos, porque não é justo que elevemos para 
FC-09 s6 os cargos de chefes de gabinete e deixe­
mos os consultores e os diretores. Ou daremos a to­
dos, ou não daremos a nenhum. Por isso, a Mesa 
optou pelo parecer contrário. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' pode prestar­
me uma informação? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Como se faria essa 
revisão em nome da igualdade? 

O Sr. Josaphat Marinho - A Mesa assume a 
responsabilidade desse encaminhamento em nome 
do tratamento igualitário? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Não posso 
responder pela Mesa. Respondo por mim, como Re­
lator, no sentido de que deveríamos fazer o quantita­
tivo para examinar o quanto isso representaria no 
todo. Sei que custa R$109 mil a elevação do chefe e 
do subchefe, o que é um valor pequeno em relação 
ao global da folha. 

O Sr. Josaphat Marinho - O meu problema não 
é o do valor numérico; é o do tratamento igualitário. 

O ~R. RONALDO CUNHA LIMA - Que eu 
também defendo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Se houver possibili­
dade desse encaminhamento, eu daria o meu voto 
favorável à emenda. Fora daí, não, para não dar tra­
tamento desigual em uma situação que não compor­
taria desigualdade. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Confesso a 
V. Ex' que não tenho agora os dados numéricos 
para o caso da extensão da medida aos consultores 
e diretores. Levantei apenas em relação aos chefes 
e subchefes de gabinete, que representa apenas 
R$109 mil por mês na folha de pagamento, um valor 
pequeno em relação ao montante. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a emenda que tem parecer favorável 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
parecer contrário da Mesa. 

Os Srs. Senadores e Sr's Senadoras que apro­
vam a emenda queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
solicito um esclarecimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quem vota com a Mesa levanta-se. Quem vota a 
favor do parecer que eleva o símbolo permaneça 
sentado. 

CY SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
como votei contra a principal, vou me abster em rela­
ção a todas as e~ndas. Meu voto é pela abstenção. 

O SR. JULIO CAMPOS - Atenção: quem 
apóia melhorar o salário dos chefes de gabinete per­
maneça sentado; quem for contra os chefes de gabi­
nete queira se manifestar. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' não pode comandar a sessão, Senador Jú­
lio Campos! Proceda com a regularidade com que os 
demais Senadores estão procedendo. 
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o SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, tentei 2 - Cargos em Comissão 
esclarecer, porque ninguém está esclarecido. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa está esclarecendo. Não é hora de pilhéria . , . 
em cOisas senas. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Isso não é escla­
recimento, porque quem vai votar contra não é por­
que esteja sendo contra os chefes de gabinete. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ninguém está enten­
dendo. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não é isso; tem 
que se encaminhar normalmente. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - O Senador Mauro 
Miranda me pediu explicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' não pode falar! Estamos em processo de 
verificação de voto! 

O Relator é contra a emenda. 
Os Srs. Senadores que votam com o Relator, con­

tra a emenda, queiram levantar-se; os Srs. Senadores 
que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
Estão prejudicadas a Emenda n2 6 e parte da 

Emenda n27, por tratarem de matéria vencida há pouco. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 5-PLEN 

Inclua-se no art. 42 do Projeto de Resolução n2 

42197 § 32 e dê-se ao Anexo desse mesmo Projeto a 
seguinte redação: 

N~rt. ~2 .................................................. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 32 É dispensada para as funções co­
missionadas de Chefe de Gabinete de que 
trata esta Resolução, a correlação com os 
níveis da carreira estabelecidos no Anexo V 
do Regulamento do Senado Federal.' 

Anexo 
1- LOTAÇÃO DO GABINETE DA PRESID~NCIA 

1 - Funções Comissionadas 

Denominação Símbolo Nl! de car os 

Subchefe de Gabinete FC-07 1 

Assistente Técnico de 
Gabinete FC-06 2 

Secretário de Gabinete FC-05 2 

Auxiliar de Gabinete Par-
lamentar FC-04 5 

Motorista FC-03 2 

Denominação Símbolo Nl! de cargos 

Chefe de Gabinete FC-09 1 

Assessor Técnico FC-Oa 2 

Secretário Parla-
mentar 75% da FC-Oa 4 

Assessor Técnico 
ou Assistente par- FC-Oa ou 25% 
lamentar da FC-Oa 1 ou 4 

11- LOTAÇÃO DOS GABINETES DOS 
MEMBROS DA MESA, DAS LIDERAN­
ÇAS E DOS SENADORES 

1 - Funções Comissionadas 

Denominação Símbolo N2 de car os 

Chefe de Gabinete FC-09 01 

Subchefe de Gabinete FC-07 01 

Assistente Técnico de 
Gabinete FC-06 02 

Secretário de Gabinete FC-05 02 

Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar FC-04 03 

Motorista FC-03 01 

2 - Cargo em Comissão 

Denomina ão Símbolo Nl! de carQOS 

Assessor Técnico FC-Oa 2 

Secretário Parla-
mentar 75% da FC-Oa 3 

Assessor Técnico 
ou Assistente Par- FC-Oa ou 25% 
lamentar da FC-Oa 1 ou 4 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação em globo das Emendas nºs 1 a 4 e a, de 
pareceres contrários. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos e aprovados os seguintes: 
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REQUERIMENTO NII 450, DE 1997 ca e social do Senador e substituir o Titular 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n2 3-Plen ao Projeto de Resolução 
n2 42, de 1997. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Lú­
cio Alcântara. 

REQUERIMENTO N2 451, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n2 4-Plen ao Projeto de Resolução 
n242/97. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1997. - Ro­
berto Freire. 

O SR. PRESIDE.N I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação em globo das Eméndas nll 1, 2 e 8 que 
têm pareceres contrários. , 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N2 1-PLEN 

O art. 5º do projeto passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 52 Compoem a estrutura organiza­
cional dos gabinetes dos Senadores, das li­
deranças e dos demais membros da Mesa, 
exceto o gabinete da Presidência, as se­
guintes funções e cargos comissionados: 

1 Chefe de Gabinete 
1 Subchefe de Gabinete 
2 Assistentes Técnicos de Gabinete 
2 Secretários de Gabinete 
3 Auxiliares de Gabinete Parlamentar 
1 Motorista 
1 Assessor Técnico 
1 Coordenador de Ação Parlarrentar 
1 Coordenador de Ação Parlamentar 

A.djunto 
• 

3 Secretários Parlamentares 
§ 1 II Ao Coordenador de Ação Parla­

mentar compete a coordenação dos traba­
lhos de representação política e social do 
Senador. 

§ 22 Ao Coordenador de Ação Parla­
mentar Adjunto compete auxiliar n~ coorde­
nação dos trabalhos de representação políti-

em seus impedimentos.· 

EMENDA NII 2-PLEN 

Ao Projeto de Resolução n2 42, de 
1997, que estabelece a composição e a 
Infra-estrutura dos gabinetes do Senado 
Federal. 

Suprima-se o art. 611 do Prpjeto. 

EMENDA NII 8-PLEN 

Modifica o Anexo ao Projeto na parte referente 
as alterações propostas na Emenda ao art. 52 

11- LOTAÇÃO DOS GABINETES DOS MEMBROS 
DA MESA, DAS LIDERANÇAS E DOS SENA­
DORES 

1 - Funções Comissionadas 
•••••••••••••••••• o •••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••• 

2 - Cargo em Comissão. 

Denomlnacão Símbolo NII de Car os 

Assessor Técnico FC-08 1 

Coordenador de 
Acão Parlamentar FC-08 3 

Coordenação de 
Ação Parlamentar 
Adiunto FC-07 1 

Secretário Parla-
mentar 75% da FC-08 3 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à votação da Emenda nll 3, destacada, 
de parecer contrário, do Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. E~. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, as emendas destacadas são idênti­
cas. Penso que poderíamos encaminhar em conjun­
to, porque, dependendo do resultado, uma poderia 
ficar prejudicada. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Uma poderia ficar prejudicada. 

Em votação a Emenda nll 3, do Senador Lúcio 
Alcântara, e a Emenda n2 4, do Senador Roberto 
Freire. Ambas poderão ter encaminhamento de vota-
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ção e até mesmo votação conjuntas, porque uma 
delas está prejudicada. 

O SR. LÚCIO ALC:ÂNTARA"- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EX-. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srês e Srs. Senadores, votei a favor do 
projeto. Creio que todos os Senadores reconhecem 
a necessidade de se fortalecerem os gabinetes, prin­
cipalmente os Senadores que não ocupam nenhum 
cargo, nenhuma função na estrutura da Casa. Por­
tante, além dos serviços comuns, como consultoria e 
outros, esses Senadores necessitam realmente de 
um gabinete atuante, para que. possam cumprir da 
melhor forma as suas obrigações e os seus deveres. 

Por isso votei favoravelmente ao projeto, na con­
vicção de que ele melhorará as condições dos gabine­
tes, para que todos nós possamos exercer, com mais 
segurança, a nossa missão no Senado Federal. 

No entanto, apresentei uma emenda - que in­
felizmente foi rejeitada, teve parecer contrário e é 
praticamente idêntica à do Senador Roberto Freire -, 
que visa coibir o nepotismo. E o fiz sob a inspiração 
de que, tendo nós nesta Casa aprovado projeto de 
lei, inclusive alcançando o Poder Judiciário, para ve­
dar a nomeação de parentes, estamos na obrigação 
de, para sermos coerentes, estender essa norma 
para o Senado Federal. 

Por isso apresentei essa emenda n2 3, de Ple­
nário, que estabelece textualmente: 

• Art. 11 . É vedada a nomeação para os 
cargos em comissão do Senado Federal de 
cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro 
grau, inclusive dos Senadores, salvo a de servi­
dor ocupante de cargo de provimento efetivo 
das carreiras dos quadros de pessoal do Sena­
do Federal e dos órgãos supervisionados.· 

Com que autoridade exigiremos o cumprimento 
da norma aqui aprovada que alcança o Poder Judi­
ciário - os Tribunais do Trabalho e outros Tribunais 
do País - e até o próprio Poder Executivo, se não 
queremos apoiar essa mesma norma para o Sena­
do? Por isso julgo que é moral, cabível e que é o 
momento de esta Casa legislativa mostrar realmen-, 

te o que representam os nossos gabinetes - não in-
teressa, neste caso, analisar a competência dos pa­
rentes, a sua lealdade ou a sua adaptação ao Sena­
dor que está exercendo o seu mandato. Temos o 
dever de adotar essas normas para guardarmos 
coerência com outras que já foram aprovadas por 
este Plenário. Então, vale para outros poderes e não 

vale para o Senado? Em que condição ficamos de 
cobrar e de exigir normas? 

Devo, até, aproveitando esta oportunidade, , 

realçar a competência e o valor dos funcionários do 
Senado Federal. Não tenho do que me queixar dos 
funcionários lotados em meu gabinete. Não sei se­
quer, em se tratando de funcionário da Casa, qual o 
seu partido político, se é que o tem, qual a sua ten­
dência ideológica, qual a sua preferência política etc. 
Todos são leais, trabalhadores, competentes e estão 
servindo ao gabinete com toda a dedicação. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, peço ao Ple­
nário que examine essa emenda, pois estou convicto 
de que, uma vez acatada, ela vai dar autoridade mo­
rai ao Senado para cobrar a mesma norma em rela­
ção aos outros Poderes. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Peço a pala­
vra como líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concederei a palavra apenas aos autores das 
emendas e aos líderes dos Partidos, tratando-se da 
relevância da questão. 

Com a palavra o Senador Roberto Freire corro autor. 
Os Srs. Senadores Jader Barbalho, Epitacio 

Cafeteira e José Eduardo Outra também pediram a 
palavra como líder. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Como líder. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Sena­
dores, hoje o Brasil está tomando conhecimento de 
uma posição que deve ser por todos nós aplaudida -
claro que pela sociedade ela já está. 

O Ministro Amir Pazzianotto, do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, deslocou-se para o Estado da Pa­
raíba, pois o Tribunal Regional daquele Estado pro­
vocou um escândalo nacional - conhecido por todos 
- por causa da prática de nepotismo. O Ministro está 
procurando solução para o que é considerado um 
clamor nacional: os abusos que vêm sendo cometi­
dos quanto à prática do emprego de parentes. 

Claro que, se não houvesse o abuso, isso não 
poderia ser inquinado como ilícito, talvez nem estivés­
semos aqui discutindo a matéria. O que existe é o en­
tendimento de que cargo em comissão sob sua chefia 
é algo nosso e não uma coisa pública; que empregar 
um parente é um instrumento de ampliar renda familiar 
e não instrumento do exercício de uma função pública 
ou de um cargo de confiança, fundamentalmente do 
exercício da administração pública. 

Não tenho nenhum interesse em discutir o as­
sunto ou descobrir quem agiu assim. Não estou con­
denando ninguém, mas dando uma satisfação à so­
ciedade que gostaria de ver transparência nas che­
fias, sejam do Executivo, do Judiciário ou do legisla­
tivo. Estamos criando cargos de confiança. 
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Esta Casa já aprovou, por duas vezes, um pro- pública brasileira, tem sua filha como secretária par-
jeto de nossa autoria proib!ndo o nepotismo em to- ticular. O ex-Govemador de Sao Paulo, Franco Mon-
dos os poderes e em todos os níveis. Seria uma si- toro, homem da maior respeitabilidade, teve seus fi-
nalização de que esta Casa quer transparência com lhos, que são competentes, e o sabe a sociedade 
relação ao provimento desses cargos, ou seja, eles paulista, como seus auxiliares. 
não teriam a mínima vinculação com qualquer outro Não creio, portanto, que um projeto de resolu-
interesse que não o de servir aos gabinetes. ção seja o caminho mais adequado para tratar desse 

Com relação ao restante da argumentação, acre- assunto. Já aprovamos um projeto de lei sobre essa 
dito que o Senador Lúcio Alcântara definiu muito bem. matéria. Vamos aguardar que a Câmara participe e 
Gostaria., no entanto, de acrescentar, para que não paire que o Senhor Presidente da República se manifeste 
nenhuma dúvida, que, com a coragem que tenho de a esse respeito. Se a lei estabelecer que parentesco 
afirmar o que afirmei, tarrbém deixo claro que não tenho constitui incompatibilidade para o exercício da fun-
nada contra os servidores do Senado Federal, casa La- ção pública, seja no Poder Executivo, seja no Legis-
gislativa onde encontro servidores competentes. lativo, seja no Judiciário, muito bem! Da minha parte 

As minhas colocações no sentido de não se au- voto contra a Emenda. Não considero que o paren-
menta r as funções gratificadas não quer dizer que sou tesco crie incompatibilidade para o exercício da fun-
contra chefias ou não~hefias, apenas estou votando e ção pública. Se o parente é competente, não tenho 
definindo algo que - creio - é comum a todos. por que deixar de aproveitá-lo. Se há pessoas que 

Um dos aspectos da lei é a sua gene~lidade. aproveitam seus parentes para ampliar o orçamento 
Portanto, não estou discutindo questões particulares, familiar, caímos em outro terreno: na falta de moral 
pessoais, apenas a questão do Senado, que, votando no exercício da função pública. No caso, estamos re-
dessa forma, estará sinalizando para o País que a sua guiando, e o próprio Senador Roberto Freire fez 
decisão vai valer para todos porque começou aqui. questão de registrar esse aspecto. Penso que sob o 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) aspecto da constitucionalidade e do processo legis-
- Com a palavra o Senador Jader Barbalho. lativo, no que diz respeito às relações da administra-

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Como ção pública, o parente não é incompatível para exer-
Líder. Para encaminhar a votação. Sem revisão do cer a função pública. Por isso, Sr. Presidente, mani-
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, esse festo-me contrariamente à Emenda. 
assunto foi objeto de um projeto de lei aprovado pelo O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Senado, salvo engano, de autÇ>ria do Senador Roberto - Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 
Freire. Portanto, é uma matéria que está em aprecia- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
ção no Congresso Nacional; vai ser apreciada ~Ia Câ- encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
mara dos Deputados e vai depender, evidentemente, te, além de concordar em gênero, número e grau 
da sanção presidencial, caso seja aprovada. com o Senador Jader Barbalho, poderia ainda acres-

Quero me permitir discordar dos Senadores centar que o saudoso Presidente John Kennedy ti-
Roberto Freire e Lúcio Alcântara. Também não recri- nha como Procurador-Geral seu próprio irmao. 
mino, absolutamente, nenhum colega que, porventu-
ra, possa ter aproveitado em seu gabinete alguma 
pessoa ligada a ele por vínculo familiar, mas que o 
Colega Pariamentar entenda que possa colaborar 
para sua ação pariamentar. 

Não tenho parente em meu gabinete, Sr. Presi­
dente, mas não censuro quem o tem e nem conside­
ro que parente competente seja incompatível com o 
exercício da função pública. Além disso, entendo 
que, no gabinete, é o Senador quem faz a avaliação 
do seu quadro de pessoal. Se o Parlamentar escolhe 
mal, a conseqüência é para o exercício do seu man­
dato; se ele escolhe bem, também haverá conse­
qüência positiva para o seu mandato. 

Ademais, parece-me que o assunto é ~e natu­
reza inconstitucional porque está havendo uma dis­
criminação. Depois, temos os exemplos. O Presiden­
te dos Estados Unidos, que são a maior nação do 
mundo, tem sua mulher como Secretária de Estado, 
ou alguém desconhece isso? O Presidente Feman­
do Henrique, que é um homem acatado pela opinião 

Queremos, ou alguns querem, tratar de forma 
igual os desiguais. Um ministro de um tribunal assu­
me e vai ser ministro o resto da vida, nós não; nós 
assumimos para um mandato. Quando ele termina, 
saem conosco aqueles que trouxemos para nos ser­
vir. Temos de entender que, embora os funcionários 
da Casa mereçam a nossa confiança e o nosso res­
pei.to, são as pessoas mais ligadas a nós que conhe­
cem os nossos eleitores, que nos mandaram para 
cá. São eles que sabem quais aqueles que merecem 
maior destaque, maior atenção; eles devem respon­
der a nossa correspondência. Eles têm mais condi­
ção de lidar com nossos eleitores, tratando-os ceri­
moniosa ou fraternalmente, conforme o relaciona­
mento deles conosco. Não entendo ... 

Estou assistindo a essa luta desde o começo. 
Devíamos ter feito como a Câmara, que desde janei­
ro duplicou a verba de gabinete, e ninguém recla­
mou. Como o Senado demorou seis meses para ten-

C L IA A » - 7 61 -- -- - --
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tar melhorar a verba dos gabinetes dos Senadores, "É vedado nomear ou requisitar cônjuge, com-
a imprensa diz: "Piu-í. .. piu-L é o trem da alegria", panheiro ou parente, consangüíneo ou afim, até o 
como se essa fosse uma nova decisão e não a repe- terceiro grau civil". 
tição do que aconteceu na Câmara. Em segundo lugar, se formos usar o argumento 

Sr. Presidente, tive a impressão de que estáva- de que é possível burlar uma lei ou uma resolução, te-
mos nos portando como muçulmanos xiitas: nos au- remos a barbárie; assim, não se aprovará nenhuma lei, 
toflagelando. Até chegamos a dizer que não é possí- não se aprovará nada, porque a criatividade humana 
vel designar aqueles que merecem a nossa confian- para burlar leis é infinita. Então, não podemos utilizar o 
ça para cargos de confiança! argumento de que a lei pode ser burlada ou de que, 

Será que está pegando a moda da torcida bra- mais especificamente, pode haver troca de nomeação 
sileira em todos os esportes e só nos falta gritar "eu de parentes, até porque não acredito que isso vá acon-
tô maluco·? Tenho a impressão de que isso está tecer se for aprovada a Resolução. 
acontecendo aqui. Há muitas pessoas prontas para Então, não podemos lançar mão do argumento 
gritarem "eu tô maluco·. Sr. Presidente, felizmente, de que é possível burlar, porque, por esse argumen-
não estou maluco. to, não vamos chegar a lugar nenhum. 

A Emenda proíbe a contratação de parentes con-
sangüíneos dos Srs. Senadores, mas não dos seus Em terceiro lugar, Sr. Presidente, eu teria pouco 
parentes afins. A contratação de parentes das esposas a acrescentar ao que já disseram os Senadores Lúcio 
ou dos maridos não está proibida. Será que tudo isso Alcântara e Roberto Freire. Citam-se alguns exemplos 
foi feito na carreira para dar a idéia de que somos me- históricos de parentes que desempenharam bem o seu 
lhores e mais corretos do que todo mundo? cargo. Ocorre que estamos no Brasil. Se no País não 

Não vou dizer que admito que alguém tenha existisse a prática do nepotismo, não haveria a neces-
nomeado. Estou na vida pública há 32 anos; são 7 sidade de se aprovar Resoluçôes como essa. Quanto 
mandatos. A minha mulher é funcionária concursada ao argumento de que o parente pode ser competente, 
da Câmara dos Deputados, mas não tive dúvida em tenho a contrapor o de que o problema é que, no Bra-
nomeá-Ia; ela foi Secretária de Estado quando eu sil, a prática é exatamente essa, ou seja: sempre os 
era Governador. Ou será que eu teria de procurar a nossos parentes são os mais competentes. 
mulher dos outros para ser a Secretária de Assuntos A meu ver, o fato de o Senado dar o exemplo é 
Sociais do meu Govemo? Será que vamos ser ex- que é importante. 
postos a esse ridículo aqui? Na verdade, não tenha se convertido em lei, o 

Voto contra a Emenda n2 3 e a n2 4, até porque, Projeto do Senador Roberto Freire já passou por 
se houvesse de nossa parte o desejo de burlar a lei, eu esta Casa duas vezes. Primeiramente, ele foi apro-
poderia votar a favor da Emenda e dizer, por exemplo, vado no plenário do Senado e, depois, foi à Câmara. 
ao Senador Levy Dias: nomeie os meus parentes, e eu Lá houve uma trapalhada, e o projeto foi arquivado. 
nomearei os seus. Isso seria muito pior. O Senador Roberto Freire reapresentou-o e foi apro-

Por que não temos a coragem de assumir real- vado, salvo engano por unanimidade, na Comissão 
mente que temos, em nosso gabinete, nos cargos de Constituição e Justiça, em caráter terminativo. 
de confiança, pessoas da nossa confiança? Ou va- Não houve sequer recurso para o Plenário da Casa; 
mos pedir aos outros que nos digam quem é de nos- a meu ver, numa demonstração de que esta Casa 
sa confiança? concorda com esta lei. Se a Câmara dos Deputados 

Aqui não há nenhuma modificação. Se o cargo não a modificar, portanto, não voltando ao Senado, 
exige um diploma de curso com duração de cinco significa que, se a Câmara aprovar, o Senado Fede-
anos, ninguém irá nomear parente ou aderente com ral concorda com esta lei. 
curso de quatro anos; cumprimos todas as regras. Em segundo lugar, esta Casa já aprovou tam-
Não podemos dizer que temos vergonha de exercer bém uma limitação no caso do Judiciário. Não sei se 
nossos mandatos. Estamos exercendo o mandato os Srs. Senadores se recordam de um projeto de ini-
de Senador, pedindo desculpas a todo mundo por ciativa do Executivo que tratava de reorganizar as Jun-
todos os atos que praticamos! tas de Conciliação e Julgamento, ao qual a Câmara 

Sr. Presidente, voto contra a Emenda n2 3 e a n2 4. dos Deputados introduziu uma modificação exatamen-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) te para evitar o nepotismo. O projeto ficou aqui trami-

- Com a palavra, o Senador José Eduardo Dutra. tando por muito tempo até encontrar-se uma solução. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT - A solução encontrada e que se transformou em lei é 

SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. que no caso da indicação daqueles presidentes das 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, primeiro quero Juntas • .. .fica vedada a nomeação ou designação para 
registrar que a Emenda fala, sim, em parente con- o âmbito da jurisdição ... de cônjuge, companheiro ou 
sangüíneo ou afim até o terceiro grau civil. parente até o terceiro grau.· Isto vale, já é lei, no caso 

Leio a Emenda: da indicação dos presidentes de Juntas. 
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Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
res, se realmente queremos dar o exemplo, tríinsfor- - A Emenda nº 3, votada, prejudicará a Emenda nº 4. 
mando o projeto apresentado pelo Senador Roberto O SR. EPIT ACIO CAFETE1RA - Então vamos 
Freire e aprovado por esta Casa em lei, quando se votar a Emenda nº 3. 
trata de uma discussão interna corporis, não pode- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
mos tratar diferentemente. - Votando a Emenda nº 3, fica prejudicada a Emenda 

Registro, também, quanto a se dar o exemplo, nº 4. Na realidade, vamos votar uma, valendo duas. 
que o Supremo Tribunal Federal aprovou resolução O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Obrigado, Sr. 
interna estabelecendo esta mesma norma. Presidente. 

Por isso encaminhamos favoravelmente às emen- A Liderança do PPB recomenda o voto "não". 
das dos Senadores Roberto Freire e Lúcio Alcântara. O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) para esclarecer: a minha emenda é bem mais ampla 
- Chamo a atenção dos Srs. Senadores que haverá nas vedações do que a do Senador Lúcio Alcântara, 
votação nominal no próximo item da pauta. mas vou aceitar assim para evitar maiores delongas. 

Com a palavra o nobre Senador Romero Jucá. Já é um grande avanço se aprovarmos a Emenda 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para enca- do Senador Lúcio Alcântara. 

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
sidente, Sr's e Srs. Senadores, estou a cavaleiro - Estamos agora na verificação. Se V. E~ permitir ... 
para comentar essa questão, porque não te f"lho ne- O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
nhum parente nomeado no meu gabinete. em decorrência da questão de ordem levantada pelo 

Além das consideraçoes já feitas pelos nobres co- Senador Epitacio Cafeteira, gostaria de esclarecer 
legas, chamo a atenção para a natureza da atiV/dade a que há diferença. Há uma amplitude maior na Emen-
ser exercida. Uma situação é ter parente nomeado para da nº 4, mas nao vou levantar essa questão, porque 
cargo executivo, que vai manipular comissao de licita- aceitamos discutir conjuntamente, uma prejudicando 
ção, secretarias, orçamentos e verbas, outra é ter al- a outra. Era apenas para esclarecer. 
guém em uma atividade parlamentar, que provisoria- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
mente articulará um trabalho político para obter votos a - Muito obrigado a V. E~. 
fim de reeleger aquele que o nomeou. São atividades O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
completamente diferentes. Votei favorável à questão dos peço a palavra pela ordem. 
cargos. A nomeação de parentes no Executivo ou no O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
Judiciário em atividades exercidas por ministros perma- - Estamos em processo d_e verificação de voto. 
nentes é questão a ser considerada. Mas, na atividade O SR. LUCIO ALCANTARA - Se for regimen-
parlamentar, que é uma atividade temporal, que é uma talmente possível, não faço questão de ser votada a 
atividade que não mexe com recursos públicos, que é Emenda nº 4. 
uma atividade muitas vezes onerosa, como disse, na O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) -
questão da busca do voto, na busca da recond\JÇáo do Foi encaminhada a Emenda nº 3, em conjunto pratica-
mandato, votarei contra as emendas, apesar de 8eixar a mente, por combinação do Senador Roberto Freire. 
questão aberta dentro do PFL. O Relator quer esclarecer. Entretanto, não é 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) mais possível, porque já tivemos uma votação. 
- Em votação a emenda. Quem vota a favor da emenda vota "sim"; 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram quem vota contra a emenda vota "nao". 
permanecer sentados. (Pausa.) Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCO/PT-
SE) - Sr. Presidente, peço verificação de votação. SE) - A Liderança do Bloco recomenda o voto "sim", 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Sr. Presidente, a favor da emenda. 
- Eu ainda não anunciei o resultado. O·SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - Sr. 

A emenda foi rejeitada. Presidente, eu voto contra a emenda, mas a questão 
O Senador José Eduardo Outra pede verifica- fica em aberto na Bancada. 

ção, com apoiamento dos Senadores Roberto Freire, O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Para o 
Ademir Andrade e Carlos Wilson. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA _ Sr. Presiden- PFL, a questão é aberta. O Líder, pessoalmente, 
vota "não·. te, para uma questão de ordgm. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Ma alhães) 
- V. Ex' tem a palavra. 

O SR. EPITACIO CAFE I EIRA (PPB-MA. Para 
uma questão de ordem.) - Sr. Presidente, pergLinto a V. 
Ex' se vamos votar a Emenda nº 3 ou a Emenda nº 4. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE) - Para 
o PSOB, é questão aberta, Sr. Presidente, mas eu 
voto ·sim". 

O SR. EPIT ACIO CAFE I EIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, o meu voto "é "não". A Bancada está liberada. 
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O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG) - O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Sr. Presidente, por equívoco, votei contra a emenda. - Então, V. Ex' vota outra vez. (Pausa.) 
Sou a favor da Emenda Roberto Freire. Está encerrada a votação. 

VOTARAM OS SRS. SENADORES: 

VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 3 AO PRS 42/97 

N° Sessão: 1 N° Vol. : 1 Data Inicio: 25/06/1997 Hora Inicio: 17:35:01 

Data Sessão: 25/06/1997 Data Fim: 25/06/1997 Hora Fim: 17:41 :13 

_ [UF NomodoSonodof - IUF NomodoSonodof Vdlo VdIo 
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PreoId .: ANTONIO CARLOS AI. 
Votos Sim: 29 l' Sec.: • 

2" Sec.: • 
Votos Não: 31 Total: 62 3' Sec.: ' 

4' Sec.: · 
Votos Abst: 2 

HEITOR~ Em •• 'o em: 25IOSfSI7 - 17:41 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Votaram Sim 29 Srs. Senadores, e Não 31 . 

Houve duas abstenções. 

Total de votos: 62. 

Foi rejeitada a Emenda nº 3 e, conseqüente­
mente, prejudicada a Emenda nº 4. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

, 
E a seguinte a emenda rejeitadai. .. 

EMENDA Nº 3 - PLEN 

Inclua-se no Projeto de Resolução nº 42, de 
1997, artigo 11, re~umerado o atual e o que se lhe 
segue, com a seguinte redação: 

~" 

• Art. 11. É vedada a nomeação para os 
cargos em comissão do Senado Federal, de 
cônjuge, companheiro ou parente, até o ter­
ceiro grau, inclusive, dos Senadores, salvo a 
de servidor ocupante de cargo de provimen­
to efetivo das carreiras dos Quadros de Pes­
soal do Senado Federal e dos Órgãos Su­
pervisionados .• 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Os Senadores Josaphat Marinho e Ronaldo Cunha 
Lima encaminharam declarações de voto à Mesa, 
nos termos do Regimento. 

Vão à publicação. 

São as seguintes as declarações de 
voto encaminhadas: 

i' 

",I/l.-""v..... ~'C.--t? -.c~ -;) 4 
f' 

r 
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• 

.. -( , . 

( 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Item 4 ficou prejudicado, tendo em vista a apro­
vação do Projeto de Resolução nº 42. 

É o seguinte o item prejudicado: 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 119, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com o·Projeto 
de Resolução nº 42, de 1997) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nº 426, de 1997 - art. 167) 

Discussão, em turno único, I do Projeto 
de Resolucão nº 119, de 1995, de iniciativa 

• 

• 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre os 
gabinetes dos Senadores, tendo 

Pareceres sob nºs 151 e 152, de 1997, 
das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
pela prejudicialidade, e favorável ao Projeto de 
Resolução nº 42, de 1997, e às Emendas nºS 5, 
6 e 7; pela rejeição das de nºS 1 a 4 e 8, com 
voto contrário do Senador Jefferson Péres; 

- Diretora, pela prejudicialidade, e favo­
rável ao Projeto de Resolução nº 42, de 
1997, parcialmente à Emenda nº 7 e pela re­
jeição das Emendas nºs 1 a 6 e 8. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

PARECER NI! 319, DE 1997 
(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 319, de 1997, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, concluindo favora­
velmente à Mensagem nº 107, de 1997 (nº 
648/97, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor João Felippe 
Sampaio de Lacerda Júnior, T enente-Briga­
deiro-do-Ar, para exercer a "função de Minis­
tro do Superior Tribunal Militar, na vaga re­
servada a Oficial-General da Aeronáutica, 
da ativa e do posto mais elevado da carreira, 
e decorrente da aposentadoria compulsória, 
por implemento de idade, em 8 de julho de 
1997, do Ministro Jorge José de Carvalho. 

Em discussão o parecer, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A votação é secreta. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que OCl \­

pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA 
-

PARE<i:ER N° 319, DE 1997 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

N° Ses são: 1 N° Vot. : 2 Data Início : 25/06/1997 Hora Início: 17:42:37 

Data Sess ão : 25/06/1997 Data Fim: 25/06/1997 Hora Fim : 17:49:20 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE Votou PSOB CE SERGIO MACHADO Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO Votou 

PFL MA BELLO PARGA Votou PFL se VILSON KLEINÜBING Votou 

PSOB CE BENIVERAS Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAL Votou 

PMOB MT CARLOS BEZERRA Votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PSOB PE CARLOS WILSON Votou 

PMDB se CASILDO MALDANER Votou 

PSOB PA COUTINHO JORGE Votou 

PFL MA EDISON LOBÃO Votou 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY Votou 

PFL ES IELCIO ALVARES Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN Votou 

PMOB AC FLAVIANO MELO Votou 

PFL PI FREITAS NETO Votou 

PSOB RN GERALDO MELO Votou 

PMDB ES GERSON CAMATA Votou 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA Votou 
PFL PI HUGO NAPOLEAO Votou 

PMOO PB HUMBERTO LUCENA Votou 

PMOB PA JADER BARBALHO Votou 
PSDB AM JEFFERSON PERES Votou 

PMOB RR JOAO FRANCA Votou 

PFL TO JOAOROCHA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRO Votou 

PFL RN JOSE AG RI PINO Votou 

PFL RO JOSE BIANCO Votou 

BLOCO SE JO~ EDUARDO OUTRA Votou 

PMOB RS JOSEFOGAÇA Votou 

PSOB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA Votou 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA Votou 

PSOB SP JOSE SERRA Volou 
PFL MT JULIO CAMPOS Votou 

BLOCO MG JUNIA MARISE Votou 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA Votou 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA Votou 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA Votou 

PMOB RR MARLUCE PINTO Votou 
PMOO 00 MAURO MIRANDA Votou 
PMOO AC NABOR JUNIOR Votou 
PMOB GO ONOFRE QUINAN Votou 
PSOB PR OSMAR DIAS Votou 
PMOB GO OTONIEL MACHADO Votou 
PMOB RS PEDRO SIMON Votou 
PMOB MS RAMEZTEBET Votou 
PTB MO REGINA ASSUMPÇAO Votou 

PMOB AL RENAN CALHEIROS Votou 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE Votou 
PMOB PR ROBERTO REQUIAO Votou 

PFL RR ROMERO JUc A Votou 
PFL SP ROMEU TUMA Votou 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 56 " Sec.: • 

2' Sec.: • 
Votos Não: 2 Total: 60 3° Sec.: • 

4' Sec.: • Votos Abst: 2 
Operad.: HEITOR LEDUR Emissêo em: 25/06197 - 17:49 



12468 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) de tão ampla envergadura e em vindo os Srs. procu-
- Encenada a votação. radores da Itália por conta do Poder Judiciário ~ não 

Votaram SIM 56 Srs. Senadores; e NÃO 02. haverá, portanto, despesas de passagens intemacio-
Houve 02 abstenções. nais - V. ExB faça as seguintes deferências: ceda o 
Total de votos: 60. plenário do Senado Federal no dia 18 de setembro 
Aprovado. para que essas autoridades e o grande público aqui 
Será feita a devida comunicação ao Senhor se reúnam e arque com as despesas de locomoção, 

Presidente da República. do Rio de Janeiro até Brasília, e com a hospedagem 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) por um dia das autoridades. 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. É o que levo ao conhecimento de V. Ex', com 

bral 

Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca- as hOlT)enagens devidas, esperando que seja possí­
vel, na manhã do dia 18 de setembro, a cessão do 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o emi­
nente Senador Pedro Simon, ontem, na reunião da 
Comissão Parlamentar de Inquérito que apura a 
emissão irregular de títulos públicos estaduais e mu­
nicipais, apresentou um requerimento no sentido de 
que fossem convidados para uma audiência pública 
os procuradores responsáveis pela conhecida ·Ope­
ração Mãos Limpas·, na Itália, a saber: o Procura­
dor-Gerai, Dr. Francesco Saverio Borrelli; e seus co­
legas Dr. Francesco Greco, Dr. Gherardo Colombo e 
Dr. Piercamillo da Vigo. 

Naquela manifestação, o eminente Senador 
Pedro Simon dava conta de que esses juristas esta­
rão aqui no período de 13 a 24 de setembro próxi­
mo, quando realizarão várias palestras e encontros 
de trabalho junto ao Poder Judiciário. 

A certa altura, o eminente Senador ressalta 
que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem conta­
do com a colaboração da Procuradoria-Geral da Re­
pública, da Secretaria da Receita Federal, do Tribu­
nal de Contas da União, e Polícia Federale que está, 
sem dúvida alguma, apresentando resultados positi­
vos na apuração de desvios na aplicação de recur­
sos públicos. 

O encontro, conforme assinala o Senador Pe­
dro Simon, seria, portanto, uma contribuição ao 
grande debate que deve ser instalado no País visan­
do à extinção da impunidade, razão primeira da con­
tinuidade da ação dos corruptos e dos corruptores. 

Ora, Sr. Presidente, tomo na data de 13 a 24 
de setembro os trabalhos da CPI já deverão estar 
encerrados, hoje levei, na qualidade de Presidente, 
a proposição à Comissão ~e Constituição, Justiça e 
Cidadania, uma vez que entendo que a oportunidade 
não deve ser desprezada. A matéria foi aprovada 
por unanimidade. 

Peço, em nome da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que, em se tratando de assunto 

plenário do Senado Federal. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Não havendo nada em contrário, V. ExB será atendido. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Muito Obriga­

do, Sr. Presidente. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- ;rem a palavra o Senador Jader Barbalho. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Tem V. ExB a palavra. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, gos­

taria de pedir que fosse consignado em ata meu voto 
em relação ao Item 5 da pauta. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
faço esta intervenção para levar ao conhecimento do 
Senado que a Bancada do PMDB nesta Casa vai-se 
reunir para examinar os acontecimentos no Estado 
de Santa Catarina relativamente ao processo de im­
peachment do Governador e do Vice-Governador 
daquele Estado. 

Como sabe bem V. ExB, fui eu o autor do re­
querimento desta Comissão. A Comissão Parlamen­
tar de Inquérito não encerrou seus trabalhos. O rela­
tório preliminar do Relator não foi apreciado pelo 
Plenário da Comissão. Vários Governadores de Es­
tado e Prefeitos de Capitais, como é o caso do Pre­
feito de São Paulo, estão sob investigação. 

Cremos, Sr. Presidente, que está a ocorrer em 
Santa Catarina um golpe político para assumir a di­
reção daquele Estado, golpe esse que envolve o Go­
vernador e o Vice-Govemador de forma precipitada, 
antes que o Senado Federal se manifeste a respeito 
do assunto. 

Desejo comunicar, Sr. Presidente, que a Lide­
rança do PMDB na Casa não deixará que a tentativa 
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passe em branco, como ocorreu na CPI dos Anões O SR. COUTINHO o,\ORGE (PSDB-PA. Pro-
do Orçamento, quando foram punidos exclusivamen- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
te companheiros do PMDB. Houve interferência para - Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, a propósito 
tirar pessoas do PSDB e de outros Partidos; houve da visita que fez o ilustre Ministro Eliseu Padilha ao 
gente que fez jejum; t)ouve gente de toda ordem en- Pará na última semana e da visita que fará o Minis-
volvida; houve corruptores, sobre os quais até hoje tro Raul Jungmann ao meu Estado a partir de ama-
nada se apurou. nhã, durante três dias, para tratar de soluções para o 

Não vamos ficar silentes assistindo ao que se problema da reforma agrária, gostaria de tecer algu-
quer montar em Santa Catarina! mas considerações breves e objetivas. 

Os que perderam a eleição querem tomar o po- Em relação à visita do Ministro Eliseu Padilha, 
der em Santa Catarina. Querem o poder inclusive de cuja comitiva participamos eu e o Senador Jader 
aqueles que são do Partido do Prefeito de São Pau- Barbalho, do Pará; o Senador Carlos Bezerra, do 
lo, onde seguramente montou-se a corrupçao da Mato Grosso; o Governador Almir Gabriel, do Pará; 
emissão dos títulos públicos. o Governador Dante de Oliveira, do Mato Grosso; 

Não podemos si lentes permitir que se salvem 
os de São Paulo - onde a quadrilha teria sido mon­
tada, enquanto crucificam-se o Govemador e o Vice­
Governador de Santa Catarina porque há doi~ Sena­
dores de Santa Catarina na Comissao. Não e possí­
vel que essa Comissão tenha servido para i~so! Se 
serviu, Sr. Presidente, virei todos os dias a esta tri­
buna para cobrar providências por parte dos outros 
Partidos. 

Há denúncias de que um Governador, 9ue não 
é do meu Partido, comprou votos de Deputados 
quando da votação da reeleição! Governadqres es,­
tão sendo cobrados! Há casos em que Secretários e 
Deputados confessaram na Comissão! 

Em relação ao Governador e ao Vice-Governa­
dor de Santa Catarina, desejam-lhes tomar o Gover­
no! 

Isso originou-se no Senado. Portanto, nós do 
Senado, particularmente a nossa Bancada! temos 
responsabilidade nessa questão. Nós valTlos nos 
reunir e esperar que o bom senso presida as relaçõ­
es dos Partidos que sustentam a base parl~mentar 
do Governo no Congresso Nacional e a base parla­
mentar do Presidente da República. 

Não vamos admitir que o Governo d~ Santa 
Catarina seja bode expiatório! Em São Paulo, mon­
tou-se a corrupção. Não é possível que, pelo fato de 
haver maioria parlamentar em São Paulo, , m Per­
nambuco e outros Estados, não se tomem providên­
cias e se resolva dar um golpe de força erp Santa 
Catarina! 

Quero, portanto, mesmo antes da reunião da 
Bancada, lavrar o meu protesto, na expectativa, Sr. 
Presidente, de que o bom senso presida as nossas re­
lações, especialmente no Estado de Santa Catkrina. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Ma~alhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorg~. 

além de vários Deputados Federais, Deputados Es­
taduais e Prefeitos da Região, o Sr. Ministro dos 
Transportes visitou o Município de Santarém, impor­
tante pólo de desenvolvimento da região, que na­
quela oportunidade festejava a sua semana do 3360 

aniversário de fundação. S. E~ foi pessoalmente 
avaliar as obras de construção e de restauração da 
rodovia BR-163, que liga os Estados do Pará e do 
Mato Grosso, vindo de Cuiabá até Santarém, no 
Porto daquela cidade. 

S. E~ o Ministro participou, no quilômetro 30, 
de várias avaliações que o aI! BEC, responsável pela 
construção de parte do trecho daquela rodovia, reali­
zava durante um trabalho de asfaltamento daquela 
área. 

Posteriormente, S. E~ visitou o Porto de San­
tarém, que está concebido como um projeto novo de 
ampliação, de modo a que ali também se transfor­
me, não só através da BR-163 (Santarém-Cuiabá) 
como grande escoadouro da produção agrícola da­
quela região, como o Porto se transforme em um 
porto graneleiro das Regiões Norte e Centro-Oeste 
do País. 

Lembro também que a Bancada do Pará, Se­
nadores e Deputados, ao discutirem o Orçamento de 
1997, tiveram a cautela de priorizar, dentre as cha­
madas emendas coletivas, projetas voltados à área 
das rodovias federais, fundamentais do nosso Esta­
do, das hidrovias, dos portos e da energia. Portanto, 
quatro segmentos básicos e fundamentais em ter­
mos de estrutura física para aquela região. 

Lembro que, além da BR-163, Santarém-Cu ia­
bá, foram priorizadas a BR-316 com sua duplicação; 
a BR-222; a BR-230, a famosa Transamazônica; a 
BR-158 e a BR-153 como rodovias federais altamen­
te prioritárias para o desenvolvimento do meu Esta­
do do Pará. Além disso, na área das hidrovias a prio-
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ridade foi centrada na hidrovia Araguaia-Tocantins, a blica, S. Ex', de viva voz, garantiu que o Presidente 
hidrovia do Marajó e a hidrovia do Tapajós. decidiu que a BR-163 seria incorporada nesse Plano 

Na área dos portos, particularmente, a nossa Ação Brasil, dando a segurança de que ela teria re-
prioridade se deu no sentido da ampliação do porto cursos altamente priorizados para a implementação 
de Vila do Conde em Barcarena, para ser o grande desse grande projeto. 
porto da área da região metropolitana de Belém e o Quero lembrar que, no Orçamento da União, 
porto de Santarém para ser aquele grande porto da nós alocamos, como Bancada, cerca de 
região do Baixo Amazonas. R$14.63S.000,OO, que praticamente dariam para im-

Além disso, na área de energia, a prioridade plementar apenas 90 quilômetros de asfalto dessa 
mais importante foi a garantia do Projeto de Tra- grande rodovia. Para chegar na etapa da rodovia-
moeste, que energizará, por meio da energia de Tu- 200km no Estado do Pará - portanto, no encontro 
curuí e da implementação de um grande linhão de com a Transamazônica e Rurópolis, precisamos de 
Tucuruí até Altamira, Itaituba, chegando inclusive a mais R$3S milhões para viabilizar a implantação ain-
Santarém. É, portanto, uma grande revolução que da neste ano. S. Ex', o Ministro, garantiu que vai ne-
será realizada na área de energia nessa fantástica gociar recursos adicionais para suplementar o Orça-
região da Transamazônica e Santarérn-Cuiabá. mento a fim de que se cumpra essa meta, que é par-

Esses foram, portanto, os projetos de infra-es- cial, mas necessária. 
trutura considerados fundamentais pela Bancada e Se asfaltannos a nossa rodovia, que sai de 
incorporados ao Orçamento da União em vigor. E S. Santarém e chega na bifurcação da Transamazôni-
Ex', o Ministro Eliseu Padilha, esteve exatamente ca, teremos uma integração de duas regiões impor-
em Santarém, na própria BR-163, Santarém-Cuiabá, tantes, lembrando que essa rodovia, somente no 
com a presença dos Govemadores do Pará e de Pará, tem 1.060km. O nosso Estado tem rodovias 
Mato Grosso interessados na viabilidade daquele superiores a 1000km. Com isso se integraria com a 
grande eixo, para de viva voz assumir o compromis- parte que vem de Cuiabá, formando o grande eixo 
so de Sua Excelência, o Presidente Fernando Henri- Centro-Oeste e Amazônia, que poderia transformar 
que Cardoso, que naquela altura, 18 de junho, ani- aquela grande rodovia num corredor de exportação 
versariava. Sua Excelência, há três anos, em sua de grãos. 
campanha, havia pessoalmente estado em Santa- Sabemos que o Centro-Oeste é o grande pro-
rém e prometido que em seu Governo faria o asfalta- dutor de grãos do País e a Região da Amazônia, da 
mento daquela grande rodovia que integra o Centro- Santarém-Cuiabá, por intermédio de pesquisas reali-
Oeste com o baixo Amazonas. zadas pela Embrapa, está fadada a se transformar 

lembro também que era reivindicação da Ban- no outro pólo produtor de soja. Há, realmente, início 
cada do Pará que essa rodovia integradora que inte- de produção naquela região. 
ressa ao Centro-Oeste e à Amazônia, fosse incluída Sabemos que, em função da localização do 
naquilo que se passou a chamar de Plano de Ação Planalto Santarena, bastante próximo do porto vai 
Brasil, ou seja, a seleção dos projetos prioritários viabilizar em termos de custos, a implantação desse 
para o Brasil, selecionados, para os quais não falta- projeto. E talvez seja a região do Brasil cujos custos 
riam recursos e que, lamentavelmente, no meu Esta- de implantação de projeto de soja sejam os meno-
do e no Estado de Mato Grosso, o projeto dessa res, porque sabemos que o que pesa na produção e 
grande BR não foi inserido. na viabilização da exportação de soja é o fator trans-

A esta altura, foi apenas aprovada, como proje- porte. Tendo em vista que a Santarém-Cuiabá está 
to prioritário do Programa Ação Brasil, a implantação próxima ao Porto de Santarém, reduz-se, de forma 
da Hidrovia Araguaia-Tocantins, que envolve cinco drástica, o custo da produção global de soja naquela 
Estados e que seria - digamos - a grande hidrovia região. 
integradora Norte-Sul do Brasil, envolvendo Goiás, Quero lembrar também que, naquela altura, na 
Mato Grosso, Tocantins, Maranhão e o Pará, além presença do Sr. Ministro, centenas de caminhões do 
da implantação da energização de toda a Transama- Mato Grosso e do Pará participaram do evento, ape-
zônica e Santarém-Cuiabá, o projeto chamado Tra- lando ao Governo Federal, ao Presidente da Repú-
moeste. Esses dois, sim, estão incluídos claramente blica e à S.Ex', o Ministro Eliseu Padilha, para que o 
no Programa Ação Brasil. compromisso assumido com a Amazônia e com o 

Mas, àquela altura, na ida do Sr. Ministro EIi- Centro-Oeste fosse cumprido. Daí a presença de 
seu Padilha ao aniversário do Presidente da Repú- Parlamentares, Senadores e Deputados Federais, 
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do Pará e do Mato Grosso, como também de Prefei- meio desses projetos indutores, de crescer, de de-
tos de vários Municípios daqueles Estados, partici- senvolver-se e de encontrar o seu caminho. 
pando desse encontro importantíssimo, mostrando o Todavia, Sr. Presidente, gostaríamos que o 
interesse do Govemo Federal com a viabilização Governo Federal cumprisse pelo menos os compro-
desse grande projeto. missos que a Bancada postulou e incluiu no Orça-

lembro ainda que aquela região do Baixo mento. 
Amazonas, em função da decisão do Govemo Fede- Eu, que agora tenho a função de relatar a ava-
ral de implantar a grande energia de Tucunk atra- liação do primeiro ano de ilffplantação do Plano Plu-
vés da rodovia Transamazônica até o Porto de San- rianual do Govemo, quero dizer que o Govemo nao 
tarém, vai pennitir que toda essa região, que tem cumpriu muitas metas; não cumpriu, por exemplo, 
solo vivo e possibilidades fantásticas, seja desenvol- metas físicas e financeiras na área de rodovias; na 
vida. Hoje, a Transamazônica tem produtividade ex- área dos transportes, dos 100% previstos cumpriu 
cepcional de café, muito superior aos Esta(jos de 55%, diferentemente do setor de energia elétrica, 
São Paulo e de Minas Gerais, e sua produção de ca- cuja meta foi cumprida em 98%. Portanto, é um se-
cau é excepcional~nte maior que a da Bahia. Há tor que precisa ser reavaliado pelo Govemo no que 
ainda possibilidades imensas de produção de soja e diz respeito às rodovias, às hidrovias e aos portos 
de cana na região da Santarém-Cuiabá. para que cumpra pelo menos 80% da meta. 

Precisamos 'realmente viabilizar a rodovia. Nós, Essas metas dizem respeito ao Brasil como um 
da Transamazônica, colocamos recursos par'fi a im- todo. Ainda estou trabalhando em tomo dessa varia-
plantação definitiva das pontes de concreto porque ção, conversando com cada Ministério, porque é ina-
ainda são de madeira. A Santarém-Cuiabá será real- ceitável que um Plano Plurianual que tem metas cla-
mente viabilizada mediante o asfaltamento pretendi- ras não seja cumprido em 90%. Na área de transpor-, 
do, compromissado com o Govemo Federal por in- tes não o foi. O próprio Govemo reconhece isso. E 
tennédio da sua inserção no Plano Brasil Ação. As- por isso que tivemos, infelizmente, alocaçoes abaixo 
sim, teremos a união da energia e da rodovia como de 30% dos recursos na área de transportes no meu 
fatores indutores do desenvolvimento não só da Estado. E me refiro, sobretudo, às rodovias. Por isso 
Transamazônica, mas sobretudo da Santarém-Cu ia- a Transamazônica nao teve o atendimento que colo-
bá, integrando dois Estados importantes e duas re- camos no Orçamento do ano passado. Igualmente a 
giões fundamentais - o Centro-Oeste e o Norte do BR-163, em Cuiabá, e assim sucessivamente. 
País. Além disso, já há uma definição da ampliação Esperamos, uma vez que estamos na chama-
do Porto de Santarém, um dos mais importahtes da da fase do verão, que tenhamos, por parte do Go-
Região Amazônica. vemo Federal, atendido aquilo que nós Parlamenta-

Nesse sentido, não há dúvidas de que podere- res, na reuniao unânime da Bancada do Pará, Sena-
mos ter uma mudança radical no processo de de- dores e Deputados, alocamos no Orçamento da 
senvolvimento daquela região, com a viabilizaçao da União. Se isso se cumprir, evidentemente, podere-
energia elétrica até Santarém no final de 1998 e com mos mudar progressivamente o quadro negativo em 
a efetiva implantação da Rodovia Santarém-Cuiabá relação à área de transporte do nosso Estado. 
- como disse, houve proposta da Bancada do Pará O Sr. Ademir Andrade - V. Ex! me pennite 
no sentido de viabilizá-Ia, inicialmente, a~é o entron- um aparte? 
camento com a Transamazônia - e com a a"lpliaçao O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. Ex! com 
do porto, para tomá-lo sobretudo graneleiro. prazer. 

O Ministro, naquela oportunidade, assumiu o O Sr. Ademir Andrade - Senador Coutinho 
compromisso de alocar recursos adicionais para Jorge, lamento ter de aparteá-Io, mas não poderia 
isso. A idéia é a de ampliar o aeroporto daquela re- deixar de expor meu constrangimento com a atitude 
giao, considerando que ela tem possibilidades agrí- do Governo Femando Henrique Cardoso com rela-
colas muito importantes - em função da soja e do ção ao Norte do País. V. Ex! sabe que esse Gover-
milho, por exemplo -, bem como turísticas. Precisa- no nos deve a questão da Transamazônica e da 
mos, realmente, criar essa infra-estrutura, essas pre- Santarém-Cuiabá há muitos anos. Quando chega-
condições, para que o setor agrícola e o de ~urismo mos a esta Casa, em 95 - V. Ex! chegou em 90 -, já 
possam ser viabilizados. havia recursos no Orçamento da União para come-

Penso que o Baixo Amazonas, que passou çar o serviço do BEC de Santarém até Rurópolis. 
quase 20 anos abandonado, tem possibilida es, por Nada foi feito em 95. Nós nos unimos e colocamos 
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mais recursos para o Orçamento em 96. Também O SR. COUTINHO JORGE - Senador Ademir 
não foi cumprido esse entendimento. E, agora, para Andrade, entendo a sua inquietude, que é igual a mi-
97, houve uma vitória mais ampla, um trabalho da nha, mas vamos analisar o fatos com uma visão de 
Bancada parlamentar do Pará unida à Bancada p'ar- justiça. 
lamentar do Mato Grosso. Mas o que lamento é que Estou criticando alguns aspectos do Governo 

• 

um Ministro de Estado se desloque de Brasília até o Federal, por exemplo: há vinte anos temos a Transa-
Pará para atender a coisas tão pequenas. Lembro- mazônica e a Santarém-Cuiabá; há vinte anos, te-
me quando era Ministro o Senador Odacir Klein: ele mos, também, o compromisso do Governo Federal 
foi ao Pará para assinar um convênio de R$2 milhõ- de construir um grande linhão para levar energia de 
es para o asfaltamento da BR-222. Se eu fosse Mi- Tucuruí para Altamira, Rurópolis, Itaituba e Santa-
nistro, teria vergonha de fazer uma viagem dessa. rém. O Governo Federal, nesse sentido, cumpriu ri-
Nunca sairia de meu Ministério em Brasília para as- gorosamente o que havia prometido, resgatando, 
ãinar, em outro Estado do Brasil, um convênio de portanto, compromissos de vinte anos atrás. 
R$2 milhões. E, agora, o novo Ministro dos Trans- Hoje, no Plano Brasil Ação, o projeto previsto é 
portes se desloca até o Pare! para dizer que vai utili- aplicar R$250 milhões na região. Esse projeto, se 
zar os recursos que eu, V. E~ e outros Parlamenta- implantado, vai revolucionar aquela região, não te-
res alocamos no Orçamento. V. ~ disse que esses mos dúvida. Eu diria que, na área de energia, o Go-
recursos são suficientes para asfaltar 90 quilômetros vemo Federal cumpriu a sua parte; mas deixo reg is-
da estrada, eu não tenho essa certeza, mas quero trada a minha inquietude no que diz respeito à área 
lembrar que a estrada teria 220 quilômetros. Sendo de transporte. 
assim, penso que é um absurdo fazer uma festa Temos que dar crédito ao Ministro que assumiu 
monstruosa, depois de três anos de Governo, deslo- recentemente. Eliseu Padilha foi à Santarém-Cuiabá 
cando-se um Ministério e vários Senadores para visitar in loco os projetos e assumiu o compromisso 
aquela região. Eu me recusei a ir a esse ato; soube, de ampliar os recursos que nós da bancada aloca-
depois, que os Senadores presentes - V. ~, o Se- mos no Orçamento, suficientes apenas para pavi-
nador Jader Barbalho e o Senador Carlos Bezerra - mentar 90 Km da estrada. S. EXª mesmo faria essa 
sequer tiveram oportunidade de se manifestar para a negociação para conseguir o asfaltamento e a ener-
população, falaram apenas os dois governadores de gia pelo menos até Rurópolis. O Sr. Ministro afirmou, 
Estado sobre a liberação de recursos para a pavi- também, que seria garantida a trafegabilidade de 
mentação de 90 quilômetros de uma estrada de mil toda a rodovia. Portanto, é um compromisso que o 
quilômetros. Não posso me congratular com esse Ministro assumiu pessoalmente na presença dos 
Governo, que deveria ficar quieto, mandar os recur- Governadores de dois Estados, de parlamentares e 
sos para a região e trabalhar. Inclusive, gostaria de prefeitos. Penso que o Ministro honrará seu compro-
registrar que ato foi realizado no dia do aniversário misso. 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, coinci- Por hora, não posso julgá-lo, não posso dizer 
dente mente no dia em que Sua Excelência passou que S. E~ foi até lá para participar de uma festa, 
em Santarém e prometeu que asfaltaria a rodovia acredito que ele foi à região assumir um compromis-
Transamazônica em seu Governo. É evidente que o so que, espero, seja cumprido. 
Presidente da República não vai cumprir essa pro- Quero registrar que, além da visita de nosso 
messa, assim como não cumpriu quase nenhuma Ministro Eliseu Padilha, amanhã, o Ministro Raul 
das promessas feitas com relação a nossa região. Jungmann estará visitando meu Estado. Estaremos 
Sei que estamos fazendo um trabalho forte. Sou tes- com S. E~ durante três dias, nós e outros parlamen-
temunha do esforço de V. E~ nesta Casa, um dos tares, na região mais conflituosa do Brasil no que diz 
mais atuantes Parlamentares do Estado do Pará na respeito à reforma agrária: Eldorado dos Carajás, 
Comissão de .orçamento. Infelizmente, esse Gover- Marabá, Conceição, Tucuruí. 
no não merece nenhum elogio, o que ele está fazen- S. E~ passará os três dias assinando uma s~-
do nada mais é do que prometer liberar os recursos rie de atos importantes, discutindo com a comunida-
que alocamos no Orçamento, que não suprem o dé- de local, levando propostas, programas, inclusive 
bito que o Governo Federal tem conosco, nem a pro- será discutida a idéia de municipalização da reforma 
messa que o Presidente Fernando Henrique Cardo- , 
so fez ao Pará e ao Norte do Brasil. Lamentavelmen- agrária, sobre a qual falamos aqui varias vezes. 
te, tenho de registrar esses fatos neste aparte. Tenho acompanhado o desenvolvimento, junto 

aos prefeitos, de uma estratégia operativa que possa 
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realmente viabilizar a 'reforma agrária. Não IVOU me onde ele poderá se profissionalizar, enfim, preparar-
alongar sobre o assunto porque a respeito dr le farei se para o mercado de trabalho e para a competitivi-
um discurso na próxima semana, quando relatarei as dade que encontrará pela frente. 
decisões, os programas, as propostas, as te~es e os Queremos que todos os Ministérios e todas as 
compromissos assumidos pelo Ministro Juhgmann autarquias federais do nosso País, sem exceção, 
durante esses três dias na nossa Amazônia, e parti- abram vagas para os estagiários. O nosso projeto foi 
cularmente no Pará. elaborado mediante sugestão de representações de 

Portanto, quero festejar a ida do Sr. Ministro ao estudantes universitários e de cursos profissionali-
nosso Estado. Tenho certeza de que S. Ex4 vai defi- zantes de todo o País. Espero que o nosso projeto 
nir programas e projetos importantíssimos que bus- tenha a merecida acolhida dos Senadores desta 
quem soluções definitivas para a área de conflito Casa do Congresso Nacional. 
agrário no sul do Pará. Tenho acompanhado pes- Era este o registro que eu gostaria de fazer, 
soalmente o seu empenho e, como par1amentar, te- Sr" Presidente. 
nho vivenciado operacionalmente as neg<kiações Muito obrigado. 
dos vários convênios que deverao ser materializados A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce-
nesses três dias de encontro, ao qual estarão pre- do a palavra ao Senador Abdias Nascimento. Solici-
sentes vários senadores e deputados da região. to que S. Ex4 faça o seu pronunciamento no tempo 

Eram essas considerações, Sr" Presidente, Srs. regimental destinado a nossa sessão. 
Senadores, que queríamos trazer na oportunidade O SR. ABDlAS NASCIMENTO (Bloco/POT-RJ. 
pela visita desses dois Ministros ao meu Estado. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
Muito obrigado. dor.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sob a 

Durante o discurso do Sr. Coutinho proteçao de Olorum, inicio este pronunciamento. 
Jorge, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre- Maior país negro fora da África, o que recebeu 
sidente, deixa a cadeira da presidê~cia, que o maior número de africanos escravizados e um dos 
é ocupada pela Sra. Júnia Marise, ~ Vice- que mais lucraram com o tráfico transatlântico e a 
Presidente. exploração da mão-de-obra africana, o Brasil tem 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, para com a África uma dívida tão grande que seria 
peço a palavra para uma comunicação inadiãvel. impossível resgatá-Ia, mesmo que houvesse irresis-

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce- tível vontade de fazê-lo. Responsáveis, durante a 
do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrfide para maior parte de nossa história, pela produção em 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de cinco mi- quase todos os setores da economia, africanos e 
nutos. afro-brasileiros, mulheres e homens, deram, literal-

lembro a V. Ex!! que a sessão se encerra às mente, o seu sangue e o seu suor - para não falar 
dezoito horas e trinta minutos. no seu esperma e no seu leite - para a construção 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco-PSB-PA. deste País, embora, na famosa hora de dividir o 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do bolo, sempre tenham sido, e continuem sendo, pre-
orador.) - Sr" Presidente, quero apenas ,anunciar te ridos em favor de outros grupos étnicos, uns che-
que apresentei a esta Casa projeto de lei que modifi- gados cedo apenas para explorar e oprimir africanos 
ca as leis de nº 8.859, de dezembro de 1977, e de e índios, outros chegados mais tarde e cuja contri-
n!! 6.494. Essas leis tratam do estágio, isto é, a opor- buição foi incomparavelmente menor que a dos afri-
tunidade que se deve dar aos estudantes universitá- canos. 
rios, de cursos profissionalizantes e de edu9ação es- Herança de séculos de escravidão, atualizada 
pecial de estagiarem junto a instituiçoes públicas ou na sociedade pás-1888 em função das necessida-
privadas. des de uma nascente sociedade capitalista, que pre-

A modificação que estamos apresentando nes- cisava de mão-de-obra barata na lavoura e na indús-
sa lei com relação ao setor público é obrigatória, por- tria, o racismo é uma das marcas características das 
que a lei atual diz que os órgãos públicos podem ou relações sociais no Brasil, ainda que por aqui se 
nâo oferecer estágios a estudantes. Queremos que mostre travestido de seu exato oposto, graças a vá-
eles sejam obrigados a oferecer esses estágios, no rias estratégias de dominação, inclusive o mito da 
que se refere ao setor público. O estágib é uma "democracia raéial ". Comparado a um monstro de 
oportunidade de o estudante se preparar, conhecer mil faces, que interfere em variados aspectos da 
o seu futuro local de trabalho, perceber o r mbiente vida em nosso País, o racismo também tem-se imis-
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cuído há muito tempo na própria formulação de nos- Prossigo, Sr' Presidente. 

sa política extema. Embora defendendo os princípios gerais da li-
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Peço berdade e do que então se denominava o direito da 

permissão ao nobre Senador Abdias Nascimento autodeterminação dos povos, o Brasil atrelou a sua 
para, em consultando o Plenário, prorrogar a sessão política africana aos interesses de Portugal, à época 
por mais três minutos, a fim de que S. E~ possa sob a ditadura salazarista, o que significou, na práti-
concluir o seu pronunciamento. (Pausa.) ca, uma série de votos de abstenção, nas Nações 

Não havendo objeção, está prorrogada a sessão. Unidas, em favor da manutenção do domínio luso na 
O SR. ABOIAS NASCIMENTO - Prossigo, Sr' chamada África Portuguesa, que compreendia Angola, 

Presidente. Moçambique, Guiné Bissau, Cabo Verde, São Tomé e 
Na década de 1920, por exemplo, quando a Principe,. sem qualquer preocupação de caráter huma-

perspectiva da vinda de afro-americanos para coloni- nitário ou com as implicações geopolíticas dessa posi-
zar os vazios de nosso centro-oeste, atraídos por ção. Em suma, sem a consciência do que tal poderia 
anúncios publicados na imprensa dos Estados Uni- representar para um país com pretensões a um papel 
dos, provocou acaloradas discussões no Congresso, de ~derança no hemisfério sul. Eu mesmo sofri, na pró-
as posições dos que viam nisso uma ameaça à nos- pria pele, os reflexos dessa "política, perseguido em 
sa "harmonia racial" consubstanciaram-se em uma meu próprio país por obra e graça" da PIDE a terrivel 
ordem sigilosa, enviada aos Consulados brasileiros polícia política de Salazar, então com livre trânsito, 
naquele país, mandando-os negar vistos a esses in- para defender, no Brasil, os interesses escusos da 
desejáveis candidatos a imigrantes. Temia-se que os atrasada classe dominante portuguesa. 
negros norte-americanos, mais acostumados ao Infelizmente, foram os interesses materiais -
confronto racial em um país que então escondia o disfarçados por um discurso hipócrita que apelava 
seu racismo, viessem a contaminar os afro-brasilei- às afinidades étnico-históricas - os responsáveis pela 
ros com exóticas idéias de democracia e igualdade. radical transformação da política africana do ltamaraty, 

Mas é a partir dos anos 1950, quando ganha em meados da década de 70. Não por coincidência no 
corpo na África a luta anticolonialista, que o racismo justo momento em que os portugueses eram expulsos, 
passa a ser um elemento de maior importância na pela força das annas de suas "colônias" africanas, que 
orientação da política formulada pelo Itamaraty. Em- eles - tal corno todos os "colonizadores" europeus -
bora defendendo os princípios gerais da liberdade e haviam ajudado, de todas as formas, a subdesenvol-
do que então se denominava o direito da autodeter- ver. Com o esperto reconhecimento, pelo Brasil, do go-
mi nação dos povos, o Brasil atrelou a sua política vemo revolucionário de Angola, nascia o "pragmatismo 
africana aos interesses de Portugal, à época sob a responsável", termo que expressa, com toda a elo-
ditadura salazarista, o que significou, na prática, qüência, a verdadeira motivação dessa guinada de 
uma série de votos de abstenção, nas Nações Uni- 180 graus, que teve, pelo menos, o mérito de atualizar 
das, em favor da manutenção do domínio luso na a política extema do País, colocando-a em dia com as 
chamada África portuguesa... modemas tendências da política internacional e abrin-

O Sr. Gilvam Borges - Senador Abdias Nasci- do as portas a urna aproximação menos oportunista 
mento, v. E~ permite-me um aparte? com o continente africano. 

O SR. ABOIAS NASCIMENTO - A Presidên- Desde então, o Brasil tem ampliado bastante 
cia já me advertiu que... as suas relações com os países africanos de manei-

O Sr. Gilvam Borges - Já extrapolou o tempo? ra geral e em particular com os de língua oficial por-
O SR. ABOIAS NASCIMENTO - ... 0 meu tem- tuguesa, favorecido pela posição geográfica e pelo 

po já terminou, e ainda não concluí o meu pronun- grau de desenvolvimento de sua economia, que o 
ciamento. coloca, nesse sentido, em posição vantajosa até 

O Sr. Gilvam Borges - Retiro o meu pedido. mesmo quando comparado com os Estados Unidos 
Deixarei para aparteá-Io em outra oportunidade. T e- ou as nações da Europa. Explica-se: os produtos 
nho observado os pronunciamentos de V. ~ e não elaborados ou aperfeiçoados no Brasil, país tropical 
poderia deixar de fazer umà intervenção, mas a farei ainda em via de desenvolvimento, atendem muito 
em outra oportunidade. melhor às necessidades dos africanos do que os 

O SR. ABOIAS NASCIMENTO - Agradeço a produtos "de ponta", oriundos do mundo desenvolvi-
compreensão de V. EX-. Realmente, gostaria muito do, planejados para um mercado muito diferente da-
de receber o seu aparte. quele que caracteriza a maior parte da África. É a 
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chamada "tecnologia intennediária", o grande trunfo seu espenna e no seu leita - na construção deste 
do Brasil nas suas relações comerciais com o cha- país, embora, na famosa hora de dividir o bolo, sem-
mado T ereeiro Mundo. pre tenham sido, e continuem sendo, preteridos em 

O avanço na área comereial ainda nãb teve, favor de outros grupos étnicos, uns chegados cedo 
contudo... , apenas para explorar e oprimir africanos e índios, 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Peço li- outros chegados mais tarde e cuja contribuição foi 
cença ao nobre orador para comunicar a S. Ex- que, incomparavelmente menor que a dos africanos. 

lamentavelmente, até a prorrogação que lhe foi conce- Herança de séculos de escravidão, atualizada 
dida já se esgotou. No entanto, S. Ex' pode concluir o na sociedade pós-1888 em função das necessida-
seu pronunciamento, e ele será publicado na íntegra. des de uma nascente sociedade capitalista, que pre-

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Muito ob- cisava de mao-de-obra barata na lavoura e na indús-
rigado. tria. O racismo é uma das mareas características 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro- das relações sociais no Brasil, ainda que por aqui se 
nunciamento de V. EX- é muito oportuno, e a Presj.. mostre travestido de seu exato oposto, graças a vá-
dência o cumprimenta. rias estratégias de dominação, inclusive o mito da 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Muito ob- "democracia racial". Comparado a um monstro de 
rigado. Vou ler apenas o período final do meu pro- mil faces, que interfere em variados aspectos da 
nunciamento. vida em nosso País, o racismo também tem se imis-

Nem tudo, porém, está perdido. Ainda é tempo cuído há muito tempo na própria fonnulação de nos-
de o Brasil assumir um papel mais positivo em suas sa política extema. Na década de 1920, por exem-
relações com o mundo africano, parte integ~nte do pio, quando a perspectiva da vinda de afro-america-
hemisfério de que somos, pelo peso dos números, nos para colonizar os vazios de nosso Centro-Oeste, 
os líderes naturais. Se pusennos de lado as ~iseiras atraídos por anúncios publicados na imprensa dos 
do eurocentrismo, veremos que nossa aproximação Estados Unidos, provocou acaloradas discussões no 
com a África, que já começa a despertar do secular Congresso, as posições dos que viam nisso uma 
torpor trazido pela escravidão e o colonialismo,. ameaça à nossa "harmonia racial" consllbstancia-
como mostram os inéditos índices de crescin-,ento de ram-se numa ordem sigilosa enviada aos consula-
algumas nações ao sul do Saara, não é apenas uma dos brasileiros naquele país, mandando-os negar 
opção entre muitas. Trata-se, antes, de um imperati- vistos a esses "indesejáveis" candidatos a imigran-
vo que o Brasil, cedo ou tarde, terá de recorlhecer e teso Temia-se que ai negros norte-americanos, mais 
enfrentar. É nossa esperança, como brasileirp de ori- acostumados ao confronto racial, num país que en-
gem africana, que o faça logo, em benefício Hos afri- tão não escondia o seu racismo, viessem "contami-
canos de todos os brasileiros. nar" os afro-brasileiros com exóticas idéias de demo-

Axé! cracia e igualdade. 
Muito agradecido, S,.. Presidente. 

SEGUE, NA INTEGRA, DISCURSO 
DO SR. SENADOR ASDIAS NASClttENTO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, 

Sob a proteção de Olorum, inicio este pronun­
ciamento. 

Maior país negro fora da África, o que recebeu 
o maior número de africanos escravizados e um dos 
que mais lucraram com o tráfico transatlâ~tico e a 
exploração da mão-de-obra africana, o Brasil tem 
para com a África uma dívida tão grande que seria 
impossível resgatá-Ia, mesmo que houvesse uma ir­
resistível vontade de fazê-lo. Responsáveis, durante 
a maior parte de nossa História, pela produção em 
quase todos os setores da economia, africanos e 
afro-brasileiros, mulheres e homens, deram literal­
mente o seu sangue e o seu suor - para não falar no 

Mas é a partir dos anos 1950, quando ganha 
corpo na África a luta anticolonialista, que o racismo 
passa a ser um elemento de maior importância na 
orientação da política fonnulada pelo Itamaraty. Em­
bora defendendo os princípios gerais da liberdade e 
ddque então se denominava "o direito de autodeter­
minação dos povos", o Brasil atrelou sua política 
"Africana" aos interesses de Portugal, à época sob a 
ditadura salazarista. O que significou, na prática, 
uma série de votos e abstenções nas Nações Uni­
das em favor, da Manutenção do domínio luso na 
chamada África Portuguesa, que compreendia An­
gola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São 
Tomé e Príncipe, sem qualquer preocupação de ca­
~ter humanitário ou com as implicações geopolíticas 
des·Sél posição. Em suma, sem a consciência do que 
tal postura poderia representar para um país com 
pretensões a um papel de liderança no hemisfério 
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sul. Eu mesmo sofri na própria pele os reflexos des- nhum apoio oficial, pelo cantor/compositor Martinho 
sa ·política, perseguido em meu próprio país por da Vila, com a participação de grupos artísticos de 
obra e graça· da PIDE, a terrível polícia política de diversos países Africanos e da Diáspora. Ao lado de 
S,,:.:.:;:.:!r, "'n~ão com livre Trânsito para defender, no seus correlativos Afro-Brasileiros, comprovaram cla-
Brasil, os interesses escusos da atrasada classe do- ramente o interesse do público brasileiro, inde-
minante portuguesa. pendente da ascendência, por iniciativas dessa natu-

Infelizmente, foram os interesses materiais - reza, apontando um caminho possível a ser seguido, 
disfarçados por um discurso Hipócrita que apelava com proveitosos retornos para todos os envolvidos. 
às afinidades etno-históricas - os responsáveis pela Na Arena política, parece que nossa secular 

• 
radical transformação da política africana do ltama- miopia em relação à Africa continua afetando seria-
raty, em meados da década de 70. Não por coinci- mente a visão do policy makera do Itamaraty. Caso 
dência, no justo momento em que os portugueses exemplar é o atual conflito no Ex-Zaire e no Congo-
eram expulsos, pela força das armas, de suas ·colô- Brazaville, Nações Unidas ao Brasil por laços étni-
nias· africanas, que eles - Tal como todos os ·coloni- cos indissolúveis, pois que dessa região proveio um 
zadores· europeus - haviam ajudado, de todas as for- significativo percentual dos africanos escravizados 
mas, a subdesenvolver. Com o esperto reconhecimen- que construíram este país. Em vez de assumir o ati-
to, pelo Brasil, do Governo revolucionário de Angola, vo papel de mediador, amparado em sua herança 
nascia o ·pragmatismo responsável", termo que ex- histórica, que lhe granjeria a simpatia e o respeito na 
pressa, com toda a eIoqüência, a verdadeira motiva- África e em todo o mundo - com todos os reflexos 
ção dessa guinada de 180 graus que teve, pelo me- positivos que daí adviriam, inclusive do ponto de vis-
nos, o mérito de atualizar a política extema do País, ta geopolítico -, o Brasil permanece ancorado na 
colocando-a em dia com as modernas tendências da Cômoda mas inútil posição de observador, indiferen-
política internacional e abrindo as portas a uma aproxi- te às ricas possibilidades que a situação lhe oferece. 
mação menos oportunista com o Continente Africano. Nesse vácuo, a nova África do Sul de Nelson Man­

Desde então, o Brasil tem ampliado bastante 
as suas relações com os países africanos de manei­
ra geral, e em particular com os de língua oficial por­
tuguesa, favorecida pela posição geográfica e pelo 
grau de desenvolvimento de sua economia, que o 
coloca, nesse sentido, em posição vantajosa até 
mesmo quando comparado com "os Estados Unidos 
ou as nações da Europa. Explica-se: os produtos 
elaborados ou aperfeiçoados no Brasil, país tropical 
ainda em via de desenvolvimento, atendem muito 
melhor à necessidade dos africanos do que os pro­
dutos "de ponta", oriundos do mundo desenvolvido, 
planejados para um mercado muito diferente daque­
le que caracteriza a maior parte da África. É a cha­
mada "tecnologia intermediária", o grande trunfo do 
Brasil nas suas relações comerciais com o chamado 
terceiro mundo. 

O avanço na área comercial ainda não teve, 
contudo, reflexos proporcionais nas áreas da Cultura 
e da política. No campo cultural, as poucas ações 
dignas de nota resultam muito mais do interesse ex­
pontâneo de artistas e entidades privadas do que de 
um esforço do nosso Governo no sentido de uma 
aproximação e de um intercâmbio que, com toda a 
certeza, se mostraram muito proveitosos, tanto para 
africanos quando para brasileiros de todas as ori­
gens. Festivais como os Kizomba, organizados em 
meados dos anos 80, no Rio de Janeiro, sem ne-

dela emerge para reafirmar seu atatua de potência 
regional, atenta ao seu papel histórico e ajudada 
pela popularidade internacional obtida com o des­
mantelamento do apartheid e a assunção de um re­
gime identificado com os interesses da maioria Ne­
gra. Entretanto o Brasil poderia dar um sentido prag­
mático à sua estreita e amistosa relação com Angola 
para, talvez numa ação conjunta, colaborar para a 
sua estabilização e para a democratização do novo 
govemo da República Democrática do Congo. 

Nem tudo, porém, está perdido. Ainda é tempo 
de o Brasil assumir um papel mais positivo em suas 
relações com o mundo africano, parte integrante de 
um hemisfério de que somos, pelo peso dos núme­
ros, os líderes naturais. Se pusermos de lado as vi­
seiras .do eurocentrismo, veremos que nossa aproxi­
mação com a África - que já começa a despertar do 
secular torpor trazido pela escravidão e o colonialis­
mo, como mostram os inéditos índices de cresci­
mento de algumas nações ao Sul do Saara - não é 
apenas uma opção entre muitas. Trata-se, antes, de 
um imperativo que o Brasil, cedo ou tarde, terá de 
reconhecer e enfrentar. É nossa esperança, como 
brasileiros de origem africana, que o faça logo. Em 
benefício dos africanos e de todos os brasileiros. 

Axé! 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os 

Srs. Senadores Gilberto Miranda, Emandes Amorim, 
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lúcio Alcântara, Odacir Soares, Carlos Bezerra e órgão da Associação Brasileira de Instituições Finan-
José Ignácio Ferreira enviaram discursos à Mesa ceiras de Desenvolvimento - maio de 1997. 
para serem publicados na forma do disposto [no art. Por outro lado - e conforme aquela fonte -, a 
203 do Regimento Interno. frota brasileira deve ser renovada no prazo de 5 

S. EX-S serão atendidos. anos, pois, os nossos navios são velhos, ou seja, 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFl-AM - Sr. com idade média de 17,5 anos. 

Presidente, S"s. e Srs. Senadores, a dramática si- Em decorrência desta grave crise na indústria 
tuaçao que se encontra o setor de construção naval naval, o transporte comercial realizado com navios 
no Brasil de hoje contrasta de forma visível com a de bandeira brasileira apresentpu substancial queda, 
prosperidade apresentada pela indústria naval há uma vez que em 1986 as embarcações nacionais fi-
apenas 15 anos. cavam com 21 ,5% dos fretes gerados, enquanto que 

Com efeito, no período .. entre 1977 e ~982 a em 1995 este percentual reduziu-se para 7,5% e os 
construção de navios alcançou o seu apogeu, a pon- pagamentos de fretes por parte do País elevou-se 
to de ter sido considerada a segunda indústria naval para US$4,99 bilhões. 
no mundo, perdendo, apenas, para o Japão. Mas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores 

Entre 1970 e 1995 as entregas de navios rep- Senadores, parece que as ~utoridades responsáveis 
resentaram investimentos acima de US$9 bilhões, fi- pelo setor têm se sensibilizado e adotado as primei-
nanciados pelo Fundo de Marinha Mercante, cujos ras medidas para reverter este quadro. 
recursos advieram da arrecadaçao do Adicional de A recente edição da lei n2 9.432, em janeiro do 

• Frete para Renovação da Maril')h~ JMercante. corrente ano, constitui providência que vem ao en-
Seguindo os passos do pioneirismo de lrineu contro dos interesses da indústria naval, ao desone-

Evangelista de Souza, o Barão de Mauá, ~ue em rar armadores nacionais. 
meados do século passado fundou o Estaleiro da De igual forma, a expedição da regulamenta-
Ponta da Areia, em Niterói, Estado do Rio de Janei- ção daquela lei, mediante o Decreto n!! 2.256, de 17 
ro, nosso País, nas décadas de 70 e 80 destacou- de junho próximo passado há de proporcionar me-
se, no cenário mundial como grande produtor de na- Ihores condições ao setor de navegação marítima. 
vios, com a construção de mais de 30 embarcações Além dessa disciplinaçao jurídica há necessi-
nos anos de 1980 e 1981. dade premente da construção de aproximadamente 

Neste último ano ora citado o número de em- 150 navios para a navegação de longo curso e de 
pregos diretos na construção naval alcançou a qua- cabotagem, meta possível de se alcançar em médio 
se 35 mil. prazo, desde que se recomece, imediatamente, a 

Os dados apresentados comparados com o construção de 10 a 12 navios por ano, com investi-
quadro atual da indústria naval levam-nos a consta- mentos de US$l bilhão. 
tar, com tristeza, a ruína que abrange este irflportan- Pelas palavras do Vice-Almirante Mauro Cardoso 
te setor da economia nacional. Amorelli, Diretor do Departamento de Marinha Mercan-

E a sua importância se evidencia em face do te, do Ministério dos Transportes, não há falta de re-
volume do comércio externo brasileiro, que pode cursos para a implementação desse programa, pois só 
economizar divisas ao dispor de uma frota mercante o Fundo de Marinha Mercante deverá arrecadar, no 
capaz de transportar grandes volumes de cargas. curso deste ano, cerca de US$400 milhões. 

Além deste relevante aspecto de caráter eco- Tal investimento se faz necessário, pois o seu 
nõmico, a geração de empregos, numa époCa de cri- retomo é certo, uma vez que a economia de divisas 
se porque passamos, constitui motivo por si só sufi- com a contratação de fretes em navios de bandeira 
ciente para que se retome o desenvolvimento da in- brasileira é significativa. 
dústria da construção naval. O reerguimento da indústria da construção na-

O declínio vem se arrastando há anos, caben- vai e, por via de conseqüência, da navegação maríti-
do registrar que, de 1986 a 1995, a frota racional ma constitui medida de grande relevância para a 
perdeu 3,8 milhões de TPB (Toneladas de Porte economia nacional e fator de geração de empregos, 
Bruto), correspondentes a 118 embarcações. tão necessários nesta quadra da vida nacional. 

Tal redução significa um encolhimento de 46% Era o que tinha a dizer. 
em tonelagem, passando a frota de 169 para apenas Muito obrigado. 
51 navios, segundo dados contidos em notável arti- O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO) - Sr. 
go publicado na revista Rumos do Desenvolvimento, Presidente, S~s. e Srs. Senadores, assistimos on-
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tem o grande esforço da maioria dos Senhores e Se- Pois bem, Senhoras e Senhores Senadores, 
nhoras Senadores para aprovar .. o empréstimo de decorridos mais de 2 anos de gestão do Beron, pelo 

• R$3,2 bilhões a ser efetuado pela Caixa Econômica Banco Central, o seu passivo a descoberto saltou de 
• 

Federal para o Estado do Rio de Janeiro, com vistas R$41 ,4 milhões para R$160 milhões, sem que qual-
a resolver a questão do Banco do Estado e de seus quer medida de profundidade, tenha sido adotada 
8 mil-empregados. para a reestruturação do Banco. 

O Banco do Estado de São Paulo, o Banespa, Muito pelo contrário, nas inúmeras reuniões 
também teve tratamento privilegiado. que tivemos com o Banco Central, buscando altema-

Ambos os Estados são governados pelo tivas para resolver o problema do Beron, aquele re-
PSDB. petitivamente sinaliza para a sua liqüidação, como 

Enquanto este tratamento privilegiado ocorreu, 
sem que sequer se tenha tido a preocupação de se 
examinar as razões que levaram esses Bancos à in­
solvência, outros Bancos Estaduais, de Estados pe­
quenos, corno Rondônia, estão ~ndo levados à liqui­
dação pela atuação do próprio Banco Central, com a 
conivência criminosa do Govemador do Estado. 

Em janeiro de 1995, o Governo de Rondônia, 
de forma irresponsável colocou os destinos do Ban­
co do Estado de Rondônia nas mãos do Banco Cen­
trai, omitindo o Sr. Valdir Raupp o fato de que, tão 
logo eleito, fez uma campanha solerte contra o Ban­
co, espalhando pelos quatro ventos do Estado, que 
o mesmo estava falido, provocando uma fuga de de­
positantes e de poupadores sem precedentes na his­
tória do Banco. 

De dezembro de 1994 a fevereiro de 1997, 
67.000 contas de poupança da Rondonpoup foram 
encerradas, conseqüência da ação dolosa iniciada 
pelo Governador eleito e da péssima gestão de rep­
resentantes do Banco Central no Beron, que está 
sob intervenção. 

A situação financeira do Beron em 31-7-94 era 
um Patrimônio Líquido de R$6.054.1 02,79. 

Com a implantação do Plano Real e a conse­
qüente perda de ganhos inflacionários, o Beron per­
deu de julho a dezembro de 1994 o total de 
R$5.ooo.ooo,OO do seu Patrimônio Líquido. 

Em fevereiro de 1995, o Beron foi posto sob in­
tervenção, passando a ser administrado por repre­
sentantes do Banco Central, um dos quais envolvido 
na CPI dos Precatórios, através da Agência do Ban­
co em São Paulo. 

Apurou-se um passivo a descoberto, discutível, 
de R$41,4 milhões, insignificante diante dos rombos 
de Bancos como o Bane~ e o Banespa, privilegiados 
pelo Governo Federal. 

A insidiosa campanha do Senhor Valdir Raupp 
contra o Banco, tão logo eleito, provocou uma perda 
de depósitos, de novembro a dezembro ~e 1994, de 
R$10 milhões, o que explica parte do problema do 
passivo negativo apurado em fevereiro de 1995. 

única sarda. 
A gestão do Banco Central sobre o Beron tem 

sido comprovadamente temerária e danosa para os 
interesses de Rondônia. 

Se houve pelo Senado Federal, urna preocupa­
ção com os empregados do Bane~, a mesma preocu­
pação deverá ter com os empregados do Beron, em­
bora representem um oitavo da quantidade daquele. 

Mil famOias estão ameaçadas, pela insensibilida­
de do Banco Central, em oferecer uma solução justa e 
adequada para a situação do Beron, cuja solução rep­
resenta 6 % do total emprestado para resolver o pro­
blema do Banco do Estado do Rio de Janeiro. 

O que representa R$200 milhões diante dos 
R$3,2 bilhões destinados ao Bane~ ? 

Se o Bane~ é importante para o Rio de Janei­
ro, que dispõe de milhares de agências de outros 
Bancos distribuídas por todo o Estado, a existência 
do Beron para Rondônia é muito mais repre­
sentativa, porquanto localidades existem e são mui­
tas, em que o Banco Estadual é o único agente fi­
nanceiro existente. 

A presença do Beron em Rondônia é, inclusive, 
fator de segurança para pessoas e negócios, dada a 
distância entre localidades. 

Por outro lado, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, voltando à questão do passivo 
a descoberto do Banco do Estado, quem é o respon­
sável pelo atual rombo de R$160 milhões? 

A sociedade rondoniense ? Claro que não, que 
não pode ser responsabilizada, por decisões para as 
quais não foi consultada. 

Fica muito óbvio que é o Banco Central o res­
ponsável por, pelo menos R$120 milhões do passivo 
a descoberto do Beron e não pode transferir esta 
responsabilidade para ninguém. 

Reclamo, pois, Senhor Presidente, do Govemq 
Federal e desta Tribuna apelo para os seus Líderes, 
no sentido que se encontre, com presteza e de 
modo rápido, uma solução para o Banco do Estado 
de Rondônia, que atenda os interesses do Estado 'e 
da sua população. 
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Era o que eu tinha ~ dizer. 
Muito Obrigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA {PSDB-CE - Sr. 

Presidente, srªs. e Srs. Senadores, no dia 02 de 
maio último, em São Paulo, faleceu Paulo Fre re. Há 
apenas dois meses, portanto, deixava esta e istên­
cia um dos maiores educadores brasileiros. orreu 
com 76 anos de idade. 

Admirador do seu trabalho, de suas idéias e de 
suas utopias, tenho meditado sobre a trajetó1a des­
se homem e sobre a mensagem ou as men~agens 
que concebeu e deixou para o País. 

Nasceu em Recife no dia 19 de setembro de 
1921, na velha casa de uma família modesta, mas 
de muita harmonia; casa com salas, terraço e quintal 
cheio de árvores frondosas, que ele lembrava como 
o "mundo de minhas primeiras experiências" O pai 
era oficial da Polícia Militar e a mãe, uma "pernam­
bucana, católica, doce, bondosa e justa". 

Não viveu uma infância isenta de tribu~ações; 
chegou a passar pela experiência da fome, "Ifome -
como ele mesmo afirmou - de uma família pequeno­
burguesa, que lutava fanaticamente para não perder 
sua posição de classe". 

A morte colheu-o às vésperas de transferir-se 
para a Universidade de Harvard, nos Estadbs Uni­
dos, onde iria ministrar um curso. 

Deixou-nos, mas permanece o seu legado. Um 
legado de aproximadamente 50 livros, dertre os 
quais se destaca Pedagogia do Oprimido, além de 
uma singular experiência de pedagogo que traba­
lhou no Brasil e andou pelo mundo. Lecio~ou nos 
Estados Unidos, no Chile, na Suíça, em pa ses da 
África. Assessorou projetos culturais na Amé 'ca La-

Organizaçao para a Educaçao, Ciência e CLltura -
UNESCO, da Organização das Nações Unidas. 

Foi em Angicos, no Rio Grande do Norte, em 
1963, que Paulo Freire começou a mudar as pers­
pectivas da educação brasileira, de modo pkrticular 
quanto ao método de alfabetização de adultos, lque c0-

meçara a testar em 1961, em uma repartição ~ Prefei­
tura de Recife. Em Angicos, um grupo constituído de 
agricultores, mecânicos, parteiras e comerciantes, cerca 
de 300 pessoas, conseguiu aprender a ler em 40 horas, 
freqüentando as aulas na boca da noite. 

Paulo Freire atingiu esse resultado, ensi ndo e 
aprendendo no contexto da realidade dos ai nos, da 
qual tirou algumas palavras, denominadas ge",doras, e 
trabalhou-as com os alunos, extraindo delas ~ias de 
interesse social e político e, simultaneamente, ptovocan­
do uma visao crítica dessa mesma realidade. 

o método se constituiu um instrumento para 
lançar a semente da cidadania e da liberdade em so­
los áridos. Nas décadas de 60 e 70, tal método inte­
grou amplas camadas da população na sociedade 
civil, transformando-as em sujeitos da própria histó­
ria, dentro de um processo que o educador chamou 
de conscientização, iniciado já no primeiro contato 
com as palavras. Saliente-se, aliás, que Paulo Freire 
foi o primeiro a utilizar a palavra conscientização no 
campo da pedagogia. 

O extraordinário sucesso do trabalho realizado 
em Angicos e na coordenação do projeto de educa­
ção para adultos dentro do Movimento de Cultura 
Popular da Prefeitura de Recife levou-o a ser convo­
cado, em 1963, pelo Ministro da Educação Paulo de 
Tarso Santos, para assumir a presidência da Comis­
são Nacional de Cultura Popular e a coordenação do 
Programa Nacional de Alfabetização. Este programa 
pretendia pôr fim ao analfabetismo no País, então 
estimado em 16 milhões de pessoas. 

A originalidade do processo motivou naquela 
ocasiao milhares de brasileiros, especialmente jovens, 
idealistas e voluntários, que acorreram para se inscre­
ver nos cursos de capacitação de coordenadores em 
todas as capitais do País. O Plano Nacional de Capa­
citação queria implantar, em 1964, 20 mil círculos de 
cultura e alfabetizar dois milhões de pessoas. Essa 
meta reduziria em 15% a taxa de analfabetos do País. 

O Plano Nacional de Alfabetização durou ape­
nas 10 meses, de junho de 1963 a março de 1964. 
Os acontecimentos de 31 de março de 1964 inter­
romperam o Governo João Goulart e o plano tam­
bém, que passou a ser uma das iniciativas mais 
odiadas do Governo deposto. 

Para Paulo Freire, tinha início um longo perío­
do de absurda incompreensão, patrocinada pelo 
mais rançoso e obtuso fundamentalismo ideológico. 
Foi preso. Por 70 dias, permaneceu trancafiado em 
uma cela. Durante esses dias, como afirmou certa 
feita em Recife, restou-lhe a única altemativa de pe­
rambular de uma parede a outra da masmorra como 
tigre enjaulado. 

Libertado, foi para o Chile, como exilado. Nes­
se país, convidado pelo Presidente Eduardo Frei, 
desenvolveu, de 1964 a 1969, intenso programa de 
alfabetização de camponeses e de formaçao de t~­
nicos. Em apenas dois anos, alfabetizou 7 mil pes­
soas no meio rural e conquistou inúmeros seguido­
res. Por ocasião de sua morte, Cecília Jara Berna­
dot, assessora do Ministro da Educação desse país, 
referiu-se ao fato como sendo "uma perda para a 
educação no mundo". "Seus discípulos - disse a as-
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sessora -, e me incluo entre eles, lamentam profun- analfabetos com mais de 14 anos de idade somam 
damente. Aqui, só temos a agradecer sua obra, ain- 19 milhões, de acordo com Censo de 1991; a educação 

, 

da utilizamos seus métodos". para jovens e adultos está reduzida a programa de se-
Nos Estados Unidos, de modo especial na Uni- gunda classe; grande parte da população ainda não tem 

versidade de Harvard, a atuação de Paulo Freire dei- visão crítica da realidade nacional; professores desmoti-
xou discípulos e admiradores. Gerard Murphy, Dire- vados ensinam sem vontade; havendo muito pouco con-
tor da Faculdade de Educação da Universidade, teúdo pedagógico no trato da educação e muita sobra 
qualificou-o de extraordinário. "Poucas pessoas no de economismo na política brasileira. 
mundo - afirmou - contribuíram para a educação Deixa o Brasil em um contexto de globalização 
como ele. Sua sabedoria, seu brilhantismo e seu neoliberal, evento, aliás, que não o assustava: "mi-
profundo conhecimento da relação entre a política e nha convicção - afirmou - é que nenhuma realidade 
a educação eram únicos". se processa desta ou daquela forma porque foi dito 

Para Rosaline Michaelles, Diretora do Instituto ou está sendo dito que assim é que tem que ser. 
de Educação Internacional de Harvard, "os alunos Não acredito que a ética do mercado, que é profun-
inspiravam-se em suas aulas, em seus trabalhos e, damente malvada, perversa, a ética da venda, do lu-
sobretudo, em sua presença. Ele espalhava uma cro, seja a que satisfaz o ser humano." 
sensação de esperança entre os ouvintes. Não uma Para Miguel Darcy de Oliveira, do Instituto de 
esperança passiva. Uma esperança casada com a Ação Cultural - IDAC, fundado por Paulo Freire para 
ação. Uma idéia de que as pessoas podem fazer di- desenvolver trabalhos na área de educação e cida-
ferença por meio do seu trabalho. Depois de estar dania, "a filosofia de Paulo Freire pode se aplicar 
com ele, as pessoas agiam como se o mundo fosse bem à era da globalização. Temos que nos posicio-
um bom lugar para viver. • nar diante dela como sujeitos e não como objetos, 

Na Europa, foi inspirador de várias experiên- definindo o nosso papel diante do mundo·. 
cias, entre elas a Troca Recíproca de Saber, que Deixou o Brasil após receber mais de 30 con-
consiste em redes de intercâmbio de conhecimento. decorações honoris causa de universidades estran-
Na França, esse projeto possui 400 centros. geiras e brasileiras, prêmios da Unesco, da OEA, do 

Em 1970, assumiu o cargo de consultor especial Governo da Bélgica, de associações dos Estados 
para educação do Conselho Mundial de Igrejas. Nesse Unidos, do Canadá, prêmio Mestre da Paz da Espa-
mesmo ano, foi morar na Suíça, lá permanecendo du- nha e Diploma do Mérito Internacional da Associa-
rante 10 anos. Da Suíça, deslocava-se para os países ção Internacional de leitura de Estocolmo. 
que o convidavam para falar de educação. O seu Pedagogia do Oprimido - por ele mesmo 

Trabalhou no México, no Centro Internacional considerado sua obra mais importante -, escrito em 
de Documentação, juntando-se a Ivan lIich, expoen- português, mas por razões políticas publicado primeiro 
te importante no campo da crítica aos métodos con- em espanhol e inglês, foi traduzido em 18 idiomas, en-
vencionais de educação. tre os quais hindu, basco, indonésio, árabe, japonês, 

Organizou o sistema educacional de Cabo Verde dinamarquês e coreano; nos Estados Unidos, está na 
após a independência dessa ex-colônia portuguesa. vigésima-sétima edição e entre as 10 obras mais con-

Finalmente, em 7 de agosto de 1979, após 15 sultadas da biblioteca do Congresso americano. 
anos de exílio, retomou ao Brasil, pondo-se logo na Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
tarefa, como disse, de · reaprender o Brasil" e reite- nadores, estudando a vida de Paulo Freire, uma 
rando sua opção pela educação libertadora corno conclusão surge clara: Paulo Freire foi um brasileiro 
"um exercício de sujeitos que fazem história". comprometido com a vida. Um brasileiro que pensou 

De volta ao País, aceitou ser Secretário de a existência e o contexto em que ela se faz história, 
Educação da Prefeitura de São Paulo durante a ges- para extrair desse contexto os elementos da praxe 
tão de luíza Erundina. Deixou o cargo dois anos de- humana, para reflexão e retotalização como desco-
pois, por inaptidão para cargos públicos. Nesse bre- berta da liberdade. "Criar o que ainda não existe -
ve período, lançou o Mova, programa que aHabeti- afirmou certa feita - deve ser a pretensão de todo o 
zou 35 mil pessoas, entre jovens e adultos. sujeito que está vivo·. 

Em 2 de maio último, faleceu, saudado como Seu ensinamento da liberdade efetivava-se por 
guardião da utopia, revolucionário do ensino, mestre meio de uma pedagogia propiciadora de condições 
dos oprimidos, pedagogo da cidadania. Deixou o Brasil efetivas para o oprimido, reflexivamente, descobrir-
como realidade ainda longe dos seus sonhos, pois os se e fazer-se sujeito de sua destinação histórica. 
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Uma pedagogia com raízes na cultura específica do considerado um país abençoado de vez que foi aqui-
educando, para que este faça da aprendizageT um nhoado com 850 milhões de"1hectares de terras, dos 
ato de criação e recriaçao, um caminho para ir quais pouco menos da metade (371 milhões) é de 
adiante, superando a vida biológica, atingindo a vida terra apta para a agricultura. Países como o Chile 
biográfica. Este, talvez o sentido mais profun~o da (75,7 milhões de hectares) e Japão (37,2 milhões de 
alfabetização: aprender a escrever a própria vida, hectares) não têm mais do que 30% de suas terras 
como autor e como testemunho da própria história, em condições de produzir alimentos. 

isto é, biografar-se, existenciar-se, historicizar-se. A China, um país de dimensão continental, um 

Apesar das desventuras que frustraram a traje- pouco maior do que o Brasil (952,7 milhões de hec-
tória histórica de Paulo Freire em sua pátria, tenho tares), tem 11% de seu território constituído de ter-
certeza de que seus ensinamentos haverão de frutifi- ras agricultáveis. Um detalhe importante: o potencial 
car ainda muito. Embora de pequenas dimensões, agrícola brasileiro, de 371 milhões de hectares, é 
sao férteis e significativas experiências como as do classificado como potencial agrícola bom ou regular, 
Projeto Axé para meninas e meninos de rua de Sal- sendo incorporável ao processo produtivo de imedia-
vador, o Projeto Caatinga para jovens e adultos dê to, sem a exigência de investimentos significativos. , 
Ouricuri, no sertão pernambucano, o Projeto do Entretanto, Senhor Presidente, com toda a be-
Cabo, também em Pernambuco, para crianças, jo- nesse com que foi aquinhoado, o campo brasileiro, 
vens e mulheres, o Centro de Formação do Movi- hoje, oferece um quadro de realidades que repre-
mento Nacional dos Meninos e das Meninas dr Rua sentam verdadeiro desafio. Em meio a tanto poten-
de Belém do Pará e outros tantos, que seria dema- cial, o País planta menos de 60 milhões de hectares, 
siadamente longo enumerar. ou seja, 16% da área aproveitável, de imediato. Nos 

Paulo Freire superava-se constantemente, em últimos vinte anos, a área agrícola brasileira estacio-
busca de alternativas para o cidadão, mulher ou ho- nou em 50 milhões de hectares (1976, 45.868.733 
mem, criança ou jovem, tomar-se construtor da própria hectares; em 1986, 54.079.822 hectares; em 1995, 
cidadania. Escolheu a educação como campo prOPício 49.911.707 hectares). 

para essa transformação. "Se a educação soZInha - Essa área explorada gera entre 70 e 80 milhõ-
disse já no fim de sua vida - não transforma a socieda- es de toneladas de grãos. Na realidade, a produção 
de, sem ela tampouco a sociedade muda. ( ... ) Não é brasileira está estacionária. 

possível refazer este país, democratizá-lo, humanizá- O Bras'l produz em gra-os m' s do que a I eno 
lo, tomá-lo sério, com adolescentes brincando de ma- França, que tem uma área territorial (54,7 milhões 
tar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, invia- de hectares) 15 vezes menor. O Brasil colhe 32 mi-
bilizando o amor. ( ... ) Desrespeitando os fracos, enga- Ihões de toneladas de frutas em dois milhões de 
nando os incautos, ofendendo a vida, explorando os 
outros, discriminando o índio, o negro, a mUlhér, não 
estarei ajudando meus filhos a ser sérios, justos e 
amorosos da vida e dos outros.· 

A partir desse esforço incansável para encon­
trar alternativas de dignificação do ser humano, es­
pecialmente do excluído, compreende-se a grandeza 
moral e a obra do brasileiro Paulo Freire. Compreen­
dem-se todas as suas indignações. Compreendem­
se todas as suas e nossas utopias. Compreende-se 
também a sua reação quando, em Recife, rcrcebeu 
professoras primárias e soube que entre elas havia 

I 

as que ganhavam 15 reais por mês para ensinar e, 
ainda, às vezes, tiravam desse dinheiro para com­
prar giz: 'alvez - disse - fosse até melhor morrer e 
deixar de sofrer a impotência de amar". 

Era o que tinha a dizer! 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr4s. e Srs. Senadores, o Brasil pode ser 

hectares cultivados. Individualmente, é o maior pro­
dutor frutícola do mundo, igualando-se à rndia. Só 
que, quando se analisam os 31 ou 32 milhões de to­
neladas que constam das estatísticas, metade é de 
laranja, e 20% de banana. 

São 70% para as duas frutas. A laranja é 
agroindústria, um negócio completamente à parte. É 
um dos maiores sucessos mundiais em termos de 
agroindústria, base de uma próspera economia rural 
que se aloja em tomo do cinturão industrial que pro­
duz o suco, no interior do Estado de São Paulo. 

Como resultado, o País convive com um baixo 
consumo per capita de frutas e a perda de renda 
potencial por parte de milhares de pequenos produ­
tores. Um mínimo de apoio, orientação e organiza­
ção dos pequenos produtores, elevaria de muito a 
competitividade e produtividade agrícolas e a renda 
do campo. Reálizar essa tarefa com urgência, é um 
dos grandes desafios nacionais. 



• 

• 
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O esforço para viabilizar essa proposta apóia-se, da Fruticultura Brasileira, dizendo que: A desestrutu-
na prática, em um vasto conjunto de ações, que une ração da fruticultura nacional e a falta de padroniza-
os setores público e privado. Os vultosos investimentos ção do produto, conforme as normas intemacionais 
feitos pelo governo em infra-estrutura básica de irriga- de comércio, podem levar o Brasil a perder sua posi-
ção, principalmente no Nordeste, são um exemplo. ção de maior produtor mundial de frutas frescas. 

A criação de entidades de pesquisa, antigas 
algumas, como o Instituto Agronômico de Campi­
nas-IAC, modernas outras, como a Empresa Brasi­
leira de Pesquisas Agropecuária-Embrapa e seus 
centros regionais, o linstituto de Tecnologia de Ali­
mentos-ITAL, de São Paulo, o Instituto Agronômi­
co do Paraná-IAPAR, e outros centros estaduais 
de pesquisa, são também bons indicadores dessa 
disposição. 

A opção de priorizar, no conjunto de políticas 
nacionais, o apoio ao campo e, em particular, à fruti­
cultura, é conseqüência natural das vantagens eco­
nômicas e sociais que essa relação de custolbenefí­
cio apresenta. Basta conferir: 

Cada hectare plantado com frutas e hortaliças 
gera entre 3 e 6 empregos diretos, além de outros tantos 
em atividades correlatas; nas culturas tradicionais, essa 
relação é de 1 (um) posto de trabalho por hectare. 

Cada hectare plantado gera renda entre 
US$2.000,00 e US$25.000,00, contra menos de 
US$ 500,00 das culturas tradicionais. 

Essa produção amplia rendas e salários para 
indivíduos, além de receitas tributárias para as esfe­
ras do poder público. 

A geração de empregos no campo reduz o 
êxodo rural e atenua os problemas de explosão po­
pulacional nos grandes centros urbanos. 

O uso intensivo de mão-de-obra femenina con­
tribui para a promoção da mulher, aumenta a renda 
familiar e reforça a retenção de amplas parcelas da 
força de trabalho no campo. 

Estudos e indicadores confirmam o grande po­
tenciai para frutas e hortaliças, tanto no Brasil quan­
to no exterior. Pesquisas da Organização das Naçõ­
es Unidas para Agricultura e Alimentação-FAO, e de 
outros centros internacionais, rnostram que o consu­
mo de frutas frescas e derivados (sucos, purês, pol­
pas congeladas, enlatados, etc.) cresce a taxas su­
periores à da média dos alimentos. A busca de uma 
qualidade de vida mais integrada ao ambiente privi­
legia as frutas e alimentos naturais. 

Apesar de todas essas evidências, Senhor Pre­
sidente, a Confederação Nacional da Agricultura­
CNA, denunciou em seu boletim Agropecuária Ago­
ra, de 18 de março de 1997: [ndia Ameaça Posição 

Essa afirmação, Senhor Presidente, tem o res­
paldo das estatísticas do Instituto Brasileiro de Fru­
tas, de São Paulo, que diz que nos anos 1993 a 
1995, a exportação de frutas frescas involuiu, como 
decresceram também os valores das exportações. 
Em 1993 foram exportadas 362.627 toneladas de 
frutas frescas; em 1994, 359.359 toneladas; em 
1995, 228.300 toneladas. Os valores correspon­
dentes à essas exportações foram, respectiva­
mente, em 1993, US$132.342.000,00; em 1994, 
US$127.583.000,00; e em 1995, US$ 103.193.000,00. 

Para superar essa dificuldades do setor frutíco­
la e ampliar a capacidade de produção brasileira, a 
Confederação Nacional da Agricultura-CBA, propôs 
entre outros ítens: 

a) sensibilizar a área econômica do Governo 
para a necessidade de reduzir a carga de impostos, 
que retira a capacidade de investimento do setor; 

b) defender junto aos órgãos oficiais criação de 
medidas que viabilizem a pequena propriedade rural 
dedicada à fruticultura. 

O interesse pela fruticultura chegou também à 
Amazônia, região que se caracterizava por produção 
muito restrita, proveniente dos quintaisresidenciais, chá­
caras, pequenos sitiantes e beiradeiros. O Estado do 
Pará destaca-se, hodiernamente, na produção de frutas 
em plantações comerciais de mamão papaya, maracujá, 
murici, cupuaçu e acerola, que suprem industrias locais, 
fabricantes de polpas, sucos e sorvetes. 

No Estado de Rondônia, a fruticultura foi esti­
mulada a partir de ações da Secretaria de Estado 
da Agricultura-Seagri e Emater-ro, iniciadas no 
Governo Oswaldo Piana Filho, quando era Secre­
tário de Estado da Agricultura o economista Nilson 
de Campos Moreira, com a participação da iniciati­
va privada representada pela Fruit-ron, Indústria 
Comércio e Transformação de Frutas Ltda.,origi­
nária do Paraná, e pequenos produtores organiza­
dos em associações. 

A partir de ações conjuntas, a Seagri, Emater, 
Fruit-ron e Associações de Produtores passaram a 
contar com o apoio financeiro do Banco da Amazônia 
S.A.-BASA e Banco do Estado de Rondônia-BERON, 
e foram plantadas extensas áreas com acerola, abaca­
xí, mamão papava, maracujá, e coco-da bahia. 
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QUADRO N°1 

• Área em Produção das Culturas de Acerola, 
Abacaxí, Maracujá, Mamão Papaya e 
Coco-da-bahia, nos municípios do Polo 

de Fruticultura, Rondônia, 1995: 

MUNICI· 
PIOS 

GoI . .bge 

Teixeira 

Jaru 

.If'1nré 

Ouro 
Prato 

Preso 
Médicí 

lheobro 
ma 

Urupá 

Cacoal 

TOTAL 

Acerol 
(ha) 

39 

92 

35 

40 

3 

284 

50 

20 

Abacax Maracujá 
(ha) (ha) 

16 

218 

16 

20 

270 

-

22 

-
50 

-

II 

Fonte: Emater-ro; 12/07196 

Mamão 
(ha) 

18 

66 

185 

72 

21 

15 

Coco-da 
Bahia 

(ha) 

26 

904 

1.630 

50 

2 

2.112 

f..rea 
Tocai 

222 

.342 

( 42 

124 

50 

83 

UM 

A área total plantada é de 3.964 hectares, no palo 
fruticultura; a maior expressão de área locaIiza~ no 
município de Ouro Preto do Oeste, com 1.742 hectares 
(destes 1.630 são de coco-da-bahia); em segundo,l figu­
ra Ji-Paraná, com 1.342 hectares (novamente. destaque 
para o cultivo de coco-da-bahia, com 904 hectares). Os 
municípios de , com 344 hectares; Jaruf com 
222 hectares e Presidente Mediei, com 124 hectares, 
seguem em ordem de área plantada. 

Além do destaque já feito para o coco-da-ba­
hia, com 2.612 hectares (2.534 hectares concentra­
dos em Ouro Preto do Oeste e Ji-Paraná, ou seja, 
97%), segue-se o plantio de acerola, com 563 hecta­
res; mamão papaya, 421 hectares; abacaxí, 270 
hectares e maracujá, 98 hectares. 

Os produtores rurais do projeto fruticultura fo­
ram financiados pelo Basa em R$3.210.960,OO num 
total de 459 projeto (via FNO 436 projetos, com 
R$3.139.200,OO; e via Procera, 23 projetos num total 
de R$71.760,OO). O Banco do Estado de Ro~ônia­
BERON, contratou 349 projetos num montante de 
R$1.010.740,OO. 

Assin, Serror Presiderte, a fruticultura de ~ 
absolveu el'ltre 199511996, um total de R$4.221.700,OO 
distrbuidos por 008 projetos. Ocorreu, ainda, o fato de 
59 produtores terem ingressado no projeto, banbando 
com recursos próprios o investimento. 

Cada pequeno produtor foi financiado em um 
alqueire (2,42 hectares) de fruticultura, com investi­
mento de R$3.400,OO correspondendo R$2.000,OO 
para a aquisição de mudas certificadas das espé-

I 

cies, e R$1.400,OO para a infra-estrutura. A estimati­
va de receita bruta do somatório das áreas de acero­
la, abacaxí, maracujá e mamão papaya atinge 
R$6.200,OO/alqueire, ou 2.562,OOlhectare. 

Ressalte-se que os maiores custos da fruticul­
tura são da mão-de-obra familiar. Este é um dos mé­
ritos indiscutíveis do projeto, que é o de ter sido de­
senvolvido para atingir o público alvo dos pequenos 
produtores, dar utilização à forta de trabalho do con­
junto familiar, propiciar novas fontes de renda e con­
tribuir para evitar o êxodo rural. 

A criação dessa nova riqueza agrícola para o 
Estado de Rondônia foi possível pela, confiança que 
os produtores depositaram na Empresa FRUIT­
RON, que é originária do Paraná, pelos estímulos 
concedidos pelo Governo do Estado de Rondônia, 
tendo exercido uma forte determinação no Grupo, o 
anúncio da chegada da energia elétrica da Uzina Hi­
drelétrica de Samuel à Ji-Paraná. 

A par dos financiamentos agrícolas, o Banco 
da Amazônia financiou o empreendimento industrial 
da FRUIT-RON, em R$1.440.000,OO. A Fruit-ron tem 
uma sólida base e conta com possibilidades de Muras 
ampliações. O terreno industrial é de 24 mil metros 
quadrados; a área construida conta com um prédio in­
dustriai, com 1.800 metros quadrados de área útil, três 
casas (administração, vestiário e refeitório), com 563 
metros quadrados. Conta, ainda, com uma balança r0-

doviária com capacidade para 60 toneladas. 
Os detalhes técnicos do projeto industrial da 

Fruit-ron: suprimento de água de poço artesiano pró­
prio; câmaras frigoríficas com capacidade de 3.174 
metros cúbicos, a uma temperatura de -25!!C; o túnel 
de congelamento, com uma capacidade de 167 me­
tros cúbicos, a uma temperatgura de -40!!C. 

Todo o equipamento é da conceituada marca 
Madel. A unidade já se encontra em operação. A li­
nha de produção tem as seguintes características: 
uma capacidade de três toneladaslhora de matéria 
prima (acerola, abacaxí, mamão papaya e maracu­
já). O equipamento é da marca Sima, de. Pouso Ale­
gre, Minas Gerais, totalmente em aço inoxidável, 
que permite a produção de suco integral. 

O concentrador está programado para 1997. A 
Fruit-ron conta com laboratório para análise físico­
químicas no local. É feito o monitoramento e análi­
ses microbiológicas, a cargo da empresa Controlbio, 
de São Paulo. 

Desde junho de 1996, a Fruit-ron começou a 
receber e adquirir a produção já existente de acerola 
e de maracujá. O Projeto Fruticultura é uma realida­
de.Dentre tantas adversidades, ele começa a figurar 
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como uma possibilidade real para a melhoria da fon- Estado de Rondônia-Beron e do Banco da Amazô-
te de ingresso dos produtores nia-Basa já estão realizando os levantamentos ne-

Mas, Senhor Presidente, ·nem tudo na análise cessários para verificar os prejuízos de centenas de 
do Projeto Fruit-ron são resultados positivos e pers- produtores' rurais com o chamado Polo de Fruticultu-
pectivas para um futuros promissor, tanto para a in- ra, implantado no Governo anterior. 
dúst.ria, quanto para os pequenos produtores asso- Além' ~a crítica feita à qualidade das mudas 
ciados. Os atrasos verificados na liberação dos re- vendidas aos produtores ( ... as mudas foram vendidas 
cursos, pelo Banco da Amazônia, pretendidos para com baixo padrão genético, prejudicando a produção), 
capital de giro da ordem de R$323.000,OO para a criticava-se também, o procedimento da Emater, por 
aquisição da safra 1996/97 comprometeram a aqui- não ter admitido o baixo padrão das mudas, já compro-
sição da safra compromissada com os produtores. vado, hoje, após teste. A proposta da Fetagro, com o 

O que se verifICOu no campo foi a perda total ou apoio do Deputado Estadual Daniel Pereira (PT), é 
parcial da safra, causando prejuizos irrecuperáveis tan- anistiar, depois dos levantamentos, os agricultores pra-
tOJ>élra a Fruit-ron, quanto para os agricultores, já que judicados, em pelo menos 50 a 70% do valor total da 
tinham parcelas dos seus financiamentos por vencer. dívida. Muitos deveriam cerca de R$10 mil, ou o equi-
Este fato, à margem das perdas financeiras, ocasionou valente ao valor de seus lotes. 
uma perda muito maior, que é é1 perda de credibilidade Essa situação ficou mais dificil de ser bem 
do empreendimento industrial. atendida, face declarações anteriores, feitas ao jor-

A empresa, para contornar a situação, teve que nal Alto Madeira, edição de 29 de abril de 1997, pelo 
se valer de todos os recursos de que dispunha (que Senhor Secretário de Estado da Agricultura-SEA-
não eram muitos ... ). Teve que partir para um perma- GRI, Wilson Stecca. Em reunião com a Superinten-
nente corpo-a-corpo com os produtores, promoven- dência do Banco do Brasil, Wilson Stecca manifes-
do reuniões, dando explicações em assembléias, tou-se preocupado com a aplicação dos recursos do 
voltando a negociar com o Banco da Amazônia. PRONAF. Fez um apelo para que o dinheiro seja in-

O papel desempenhado pelas Associações dos vestido em projetos que tenham retomo garantido. 
Produtores, junto à Emater e representantes do Ban- Mais adiante, em sua entrevista, o Secretário 
co da Amazônia (gerência de Ji-Paraná, Superinten- da Agricultura prestou um desserviço à fruticultura 
dência de Porto Velho e a própria Presidência do de Rondônia, ao afirmar ... 0 PronaF deve ser aplica-
BASA) tem sido muito importante. do também nas culturas perenes (café e cacau) por-

No inicio de 1997, a necessidade de capital de que tem comercialização garantida no mercado 
giro havia ascendido, para R$554.000,OO; havia sido mundial. Wilson Stecca a Superintendência do Ban-
aprovada e compro missada a sua liberação para fins co do Brasil a não fazer financiamento em fruticultu-
de maio. Até o final da semana passada a gerência ra porque não há ainda sergurança de comercializa-
da Fruit-ron Indústria, Comércio e Transformação de ção, disse: A fruticultura é viável, mas a comerciali-
Frutas ltda. corria da gerência de Ji-Paraná, para a zação é muito precária. 
Superintendência Regional de Porto Velho, e não via Infelizmente, tenho que criticar a posição assu-
atendida a sua proposta. mida pelo Secretário de Estado da Agricultura, WiI-

É certo que o Banco da Amazônia tem que res- son Stecca, isso porque, no meu entendimento, o 
guardar o seu capital, que de resto é patrirnônio públi- seu papel de liderança, de condutor da política agrí-
co, e fazer exigências e mais exigências. Mas o certo é cola de Rondônia, tem que dar continuidade aos tra-
que o Projeto Fruticultura está gravemente ameaçado. balhos dos que lhe antecederam, mormente quando 
As áreas de plantio de cultivos, como o coco-da-bahia se trata de uma atividade pioneira, e com volume de 
e acerola, estão sendo conservadas, muito embora recursos compromissados que ultrapassam os 
não venham recebendo os tratos necessários. Cultu- R$5.661.000,OO. 
iaS de ciclo curto, como o mamão papava, o maracujá Acredito que um árduo, persistente e inteligen-
e o abacaxí, não tiveram suas áreas renovadas, e a te trabalho da Seagri, em parceria com a Emater, a 
área original foi reduzida em cerca de 50%. Ceplac, a Embrapa e principalmente junto às Asso-

Os agricultores, ameaçados pelo fantasma de ciações dos Produtores de Frutas poderá reverter o 
suas dívidas tratam de negociar com o BASA o alon- quadro, saneando as dívidas dos produtores, inter-
gamento destas, já que alguns, mais inseguros, sen- pondo corajosamente seu prestígio e autoridade jun-
tem a ameaça da perda patrimonial. to às autoridades dos Bancos da Amazônia e do 

Notícias veiculadas no Diário da Amazônia, Banco do Estado de Rondônia, para conceder n 
edição de 28 de maio de 1997, diziam das providên- Fruit-ron , o capital de giro necessário, e o apoio im-
cias que o Presidente da Federação dos Trabalha- prescindível de sua Seagri ao Projeto Fruticultura, 
dores na Agricultura de Rondônia-Fetagro, senhor porque ele representa uma oportunidade ímpar, e 
Anselmo de Jesus, junto ao Basa. Explicou o Presi- uma primeira atividade agroindustrial, compromissada 
dente da Fetagro que ..• duas equipes do Banco do com a exportação para mercados internacionais. Te-
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mos a indústria montada, temos os produtores ahan- gor e consciência organizacional, será objeto de um 
çados, e juntos, produtores, iniciativa privada e o Es- discurso próximo, quando deter-me-ei em analisar 
tado (ou seja a Seagri, Emater e Bancos Oficiais), os Sistemas Agroflorestais. 
poderão resgatar a fruticultura de Rondônia. i . E o que penso. Muito Obrigado. 

Uma solução que atrevo-me a propor é qu os 
produtores organizados, em suas Associações, vies- O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-MT) - Sr. 
sem a integralizar quotas-parte do capital, para resol- Presidente, srªs. e Srs. Senadores, pretendo abordar, 
ver o problema angustiante da falta de capital de giro e mais uma vez, a questão da refonna agrária. Desta 
de recursos para outros investimentos a fim de colocar vez o faço provocado pelo recente "pacote" baixado 
a Fruit-ron no patamar técnico-industrial desejaveL 1 pelo Governo sobre o assunto, na fonna da Medida 

É claro, Senhor Presidente, que os produtores Provisória n2 1.577 e do Decreto nº 2.250, ambos data-
passariam a gosar de direitos e a preencher cargos dos de 11 de junho de 1997. "Pacote" que quero aqui 
na direção da Empresa. É possível que, dessa! for- comentar, elogiando-o na sua maior parte, mas tam-
ma, nasça modelo associativista mais sólido e so- bém fazendo-lhe algumas sérias restrições. 
bretudo, uma parceria aliançada na interdependên- Não é de hoje que trago a esta Casa meu 
cia dos interêsses comuns. apoio à refonna agrária e minhas preocupações com 

A fruticultura de Rondônia que não está limita- o seu mau encaminhamento por sucessivos gover-
da ao chamado Polo de Fruticultura nucleado em Ji- nos. Em discurso que pronunciei em agosto de 
Paraná. Não podemos esquecer a experiênci~ da 1995, estendi-me sobre o tema, apontando a espe-
Cooperativa dos Fruticultores de Vilhena, que fvem cial importância da refonna agrária num país como o 
administrando o Projeto Frutiama. A Frutiama conta Brasil, em que os terríveis contrastes sociais estão 
com o apoio da Prefeitura Municipal, do Ministé o do enraizados na concentração histórica da propriedade 
Exército (que lhe cedeu uma área de 1.070 h ta- fundiária. Falei da necessidade de romper com essa 
res) , da Secretaria de Estado da Agricultura, da má tradição; da refonna agrária como solução para o 
Emater-ro, do Incra, da Embrapa/CPAF-RO. inchaço da pobreza nas cidades e para os conflitos 

Na área de 1.070 hectares , deixando-se uma no campo; da função que a refonna agrária teria de 
reserva de 270 hectares, pretende-se lotear os 800 exercer na modernização de nosso capitalismo, 
hectares restantes em lotes individuais de quatro

l 
hec- como ocorreu em outros países. Indiquei o sucesso 

tares. Em dezembro de 1996 já havia 60 cooperativa- de alguns projetos de assentamento de pequenos 
dos, havendo uma previsão de alcance de 200 erlt três proprietários no meu Estado, o Mato Grosso; a ne-
anos. O Projeto Frutiama contempla a implantação de cessidade de reforçar os mecanismos de financia-
áreas de frutíferas (goiaba, maracujá, abacaxí, lan- mento aos assentados pela refonna agrária. Ressal-
cia, melão e uva), em áreas consorciadas, com rtí- tei que ela, se bem feita, resultava em desenvolvi-
colas (cenoura, beterraba, batata doce, abóbora. chu- mento com justiça social. 
chu,etc.) de acordo com o ciclo produtivo. Em outro pronunciamento, também em 1995, 

A comercialização inicialmente será feita in na- alertei o Governo para que não ficasse na rotina do 
tura, passando gradativamente a ser processada "feijão com arroz·, quanto à reforma agrária; para 
sob a fonna de polpa, massas, geléias e conservas. que cuidasse de fazê-Ia avançar, senão nela falha-
A previsão da produção é de que, nos anos ~ 997, ria, como haviam falhado governos anteriores. Ad-
1998 e 1999 , atingirá 5.800, 9.600 e 14.500 tonela- verti o Governo de que sua refonna agrária tinha de 
das, respectivamente. Está prevista a geração de ser replanejada, rediscutida, reencaminhada. 

• 

• 

três a quatro empregos por lote e, no total, joo a Em maio de 1996, com o Governo dando sinais de 
800 pessoas trabalharão no Projeto Frutiama. que começava a despertar para a questão, mostrei que, 

Por último, mas não menos importante, n~o po- em contraste com a lentidão e a pouca criatividade do 
deria _ d~ixar de re~erir o Projeto Reflorestarr;:nto Governo Federal, os Estados começavam a tomar ini-
Economlco Consorciado e Adensado-Reca, Iodalisa- ciativas mais eficientes e imaginosas. Citei o exemplo de 

• 

do na Ponta do Abunã, em Nova Califórnia, que tra- Mato Grosso, onde havia recentemente sido firmado um 
balha com Sistemas Agroflorestais, envolven o os acordo enbe Governo Estadual, INCRA, entidades de 
frutos da floresta Amazônica: castanha-do-par , cu- trabalhadores rurais e proprietários, assegurando assen-
puaçu e pupunha. Existem já plantados e frutificando tamentos provisórios pacífICOS, escalonados em crono-
(com exceção da castanha-do-pará) cerca dê 800 grama, com uma série de providências a pavimentar o ca-
hectares de consórcios agroflorestais. Mas essa ex- minha para assentamentos definitivos e satisfatórios para 
periência bem sucedida e que demonstra enorh,e vi- todas as partes. Lerrbrei, então, que pequenos lotes rurais, 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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bem trabalhados, podem ser produtivos. Que, aplica- proprietários e Governo Estadual, convencendo-os a 
das generalizadamente, boas iniciativas como aquela adotar uma atitude cooperativa e flexível. O Incra 
corrigiriam os vícios fundiários do Brasil, engrandece- comprometeu-se a agilizar as medidas burocráticAs 
riam sua agricultura; que a reforma agrária, para valer, relacionadas com algumas desapropriações. E as in-
teria de ser bem conduzida e bem orientada vasões, por entidades de trabalhadores rurais, foram 

Reproduzo aqui a essência desses meus pro­
nunciamentos passados como reafirmação da minha 
posição a favor da reforma agrária, posição sólida 
que mantenho desde que, jovem, comecei a lidar 
com política. Considero equivocadas e infelizes as 
resistências e as dúvidas que surgem contra a refor­
ma agrária. Ela tem de ocorrer, em grande escala; 
sem radicalismos, é verdade, mas nos termos justos 
colocados por nossa Constituição: o uso produtivo 
da terra, a indenização razoável aos desapropriados. 
Fazê-Ia avançar é um dever dos governos, das lide­
ranças políticas; avançar de forma inteligente, eficaz. 

São pensamentos que aqui coloco por ocasião 
dos novos atos governamentais sobre o assunto. 
Atos que, corno até aqui fiz, considero que posso cri­
ticar, nos pontos devidos, movido justamente pela 
vontade de ver a reforma agrária dando certo. 

De início, devo lamentar que, mais uma vez, se 
tenha recorrido ao instrumento da Medida Provisória, 
que não é a maneira de governar mais indicada para 
o amadurecimento de nossa democracia. Seria pre­
ferível que o Governo usasse sua liderança e in­
fluência para convergir em idéias com o Congresso, 
já que muitas propostas existem no Legislativo para 
agilizar e tomar mais justa a reforma agrária. Mas, 
de qualquer forma, é preciso reconhecer que o -pa­
cote- contém vários pontos positivos, que logo indi­
carei. Acima de tudo, deve-se ressaltar dois aspec­
tos genéricos louváveis nas medidas do Governo: 
primeiro, que tenha ele decidido romper com o m0-

delo rígido que vinha sendo seguido há muitos anos; 
segundo, que tenha reconhecido a importância da 
descentralização na reforma agrária, do papel que 
pode ser desempenhado pelos Estados. 

E aqui, quero crer, foi determinante o exemplo 
de Mato Grosso, onde uma iniciativa local conseguiu 
atenuar e solucionar conflitos, e fazer avançar a re­
forma. Em Mato Grosso, a negociação, o compro­
misso, o consenso vêm dando bons resultados. -= in­
teressante notar que essas iniciativas bem-sucedi­
das em Mato'Grosso, reunindo e pacificando os inte­
resses de todas as partes, ' surgiram a partir de um 
posicionamento político do PMDB estadual. Foi uma 
posição deliberada do partido, bem pensada e discu­
tida. O PMDB decidiu articular-se com o movimento 
social dos trabalhadores rurais; a partir daí, procurou 

contidas em forma moderadas e aceitáveis. 
Minhas posições em matéria de reforma agrá­

ria, Senhor Presidente, não têm nada de mera retórica. 
Reuni-me com as partes envolvidas, visitei acampa­
mentos de rurais que pleiteiam terras, 
mediei conflitos. O terna ocupa boa parte do meu tem­
po. FIZ propostas legislativas nesta Casa. Minha fiber­
dade quanto ao assunto foi adquirida com trabalho efe­
tivo, liberdade para elogiar e criticar. 

.Antes de abordar o -pacote- do Governo, con­
vémrelembrar telegraficamente os passos formais 
básicos que pautam a ação do Incra. Primeiro, o In­
cra escolhe uma propriedade indicada para assenta­
mento de reforma agrária. Segundo, o proprietário é 
notificado da vistoria a ser feita pelo Incra, vistoria 
que levanta os dados sobre a propriedade, prirq>aJ­
mente a confinnação de que ela é improdutiva. Se a 
propriedade é improdutiva, vem o terceiro passo, que é 
o decreto de . -o. O quarto passo é a ava­
liação da propriedade. O quinto é a disponibilização, 
por parte do Tesouro, dos recursos para a desapro­
priação, em dinheiro para as benfeitorias e em títulos 
para a terra. No sexto passo, o Incra ajuíza ação de 
desapropriação, depositando judicialmente dinheiro e 
títulos. Sétimo, não havendo oposição judicial do pr0-

prietário, o juiz ordena a imissão de posse em favor do 
Incra. Oitavo, o Incra promove o assentamento. 

É fácil perceber que, nessa cadeia, a lentidão e 
a complicação burocrática desnecessária podem 
causar grandes demoras e prejuízos; e que, na fase 
judicial, uma boa negociação pode poupar muito 
tempo e dinheiro. 

O -pacote- do Governo, veio, essencialmente, 
combater pontos de estrangulamento, bem como 
distorções e desvios que vinham solapando esse 
processo encadeado. Em muitos aspectos, o Gover­
no foi feliz. A Medida Provisória n2 1.Sn, que modifi­
ca as Leis de n2 8.629 e 8.437, respectivamente de 
1993 e 1992, alterou, por exemplo, o conceito de n0-

tificação previamente à vistoria. Corno os tribunais 
vinham interpretando que a notificação ao proprietá­
rio tinha de ser pessoal, isso dava ensejo a mano­
bras de evasão e adiamento por parte do notificado. 
Agora, a notificação poderá ser a preposto ou repre­
sentante do proprietário e até mesmo, simplesmen­
te, por meio de edital publicado em jornal. Além dis­
so, durante um período de 6 meses após a notifica-
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ção de vistoria fica vedada qualquer modificação na 
propriedade quanto ao seu domínio, dimensão ou 
condição de uso. Com isso, quer-se esvaziar mano­
bras de descaracterização da propriedade, tais como 
seu fracionamento ou falsa venda; enfim, muda~as 
visando a evitar a desapropriação. I 

Outro ponto positivo da MP é o que procura 
vincular o valor de avaliação da propriedade, mais 
claramente, ao seu valor de mercado, procurando 
evitar superavaliaçóes. 

Muito importante é a nova possibilidade de con­
vênios para delegar aos Estados o cadastramento, vis­
torias e avaliações de propriedades rurais situadas nos 
respectivos territórios. Essa abertura fica condic~da 
à instituição, no Estado, de órgão colegiado com a par­
ticipação da sociedade civil. É uma saudável descen­
tralização da reforma agrária, passando a ter influência 
na sua solução os atores que melhor e mais intensa­
mente vivenciam e conhecem os problemas. 

O Decreto nll 2.250, que integra o ·pacote· es­
tabelece que entidades estaduais representativas de 
trabalhadores e produtores rurais poderão indicar ao 
órgão colegiado estadual, ou ao INCRA, áreas pas­
síveis de desapropriação, bem como designar repre­
sentantes técnicos para acompanhar a correspon­
dente vistoria, a qual terá de se dar num prazo tlefi­
nido. Trata-se de uma complementação do princípio 
descentralizador introduzido pela MP. / 

Tanto a MP como o Decreto contêm ainda ou­
tros pontos positivos sobre os quais não me esten­
derei. Mas, como disse, o ·pacote· contém também 
aspectos criticáveis, e é muito importante apontá-los. 

O Decreto, em seu artigo 42 , impede que o 
imóvel invadido seja vistoriado, até que cesse sua 
ocupação. Ficaria paralisado, portanto, nesses casos, 
o processo encadeado de passos visando à desapro­
priação para reforma agrária. A intenção aí foi desesti­
mular as invasões, a meu ver de forma equivocada. 
Essa medida é de hostilidade a um movimento social te­
gíti.lO, a uma mobilização positiva de um segmentb s0-

cial que faz parte do País e que não se deve procurar 
esvaziar e esmagar. A solução para os conflito~ no 
campo está na negociação entre as partes, nunca na 
liquidação de um movimento social. 

Além disso, a medida pode ser tecnica nte 

priedades invadidas em que se caminha, por eio 
de negociação, para soluções de compromisso que 
fariam avançar a reforma agrária, com todas as par­
tes tendo seus interesses essenciais atendidos. Com 
a vedação de vistoria, fica paralisada a reforma 
agrária justamente nos casos mais maduros para a 

sua efetivação. Aos casos de invasão organizada 
somam-se muitos outros erQ que se deu uma inva­
são gradual , espontânea, dispersa, mas que tam­
bém ficariam caracterizados como ·propriedade in­
vadida·, impedindo o avanço da reforma agrária jus­
tamente onde ela é mais necessária e viável. 

Um ponto altamente criticável na Medida Provi­
sória é o seu artigo 42, que amplia de 2 para 4 anos o 
prazo para que o Poder Público possa propor açóes 
rescisórias referentes a casos de desapropriação. Apa­
rentemente, é uma medida que pretende dar mais es­
paço para que sejam contestadas distorções e situaçõ­
es injustas. Na verdade, trata-se de um dispositivo Ie­
gal perigoso e prejudicial ao interesse público, já que 
reforça e estende no tempo o poder de litígio do setor 
jurídico do Incra, cuja atividade tem se revelado das 
mais nocivas aos interesses da reforma agrária. 

Para entender esse ponto, é preciso chamar a 
atenção para uma grande dificuldade que entrava a 
reforma agrária e que é pouco conhecida pela opi­
nião pública. O maior inimigo da reforma agrária não 
é a fraude, se bem que essa existe, em variadas for­
mas e vinda de várias fontes. O grande inimigo é o 
labirinto burocrático que se constrói em tomo da re­
forma agrária. E a fonte geradora central das dificul­
dades burocráticas é a ação jurídica do Incra, carac­
terizada pela beligerância burocrática e pelo furor 
querelante. Beligerância e furor totalmente contra­
producentes, e que têm em muito prejudicado o inte­
resse público, ao alimentar os mecanismos viciados 
de protelação, de adiamento e de procrastinação 
que marcam o processo de reforma agrária. 

O País ignora o quanto isso lhe tem custado. A 
indústria de recursos mantida pelo Incra só faz ali­
mentar a indústria protelatória, que castiga a reforma 
agrária e que tem um preço enorme. O passivo de 
indenizações devidas pelo Incra é hoje de 4 bilhões 
de reais, quando poderia ser dez vezes menor, se 
não fosse essa indústria de recursos. A guerra buro­
crática promovida pelo setor jurídico do Incra acaba 
elevando, de muito, as indenizações pagas. Há ca-• sos de ações perdidas pelo Incra dez, vinte e até 
trinta vezes, devido a múltiplos, sucessivos e manía­
cos recursos promovidos pelo seu setor jurídico. 
Três milhões de hectares foram até hoje desapro­
priados, e o Incra só conseguiu tomar posse da me­
tade. Isso, principalmente, pela desorientação que 
rege sua ação jurídica. 

Por isso fico decepcionado quando vem esse 
artigo 42 da Medida Provisória e aumenta prazos 
para ações, isto é, amplia os poderes de quem os 
vem usando muito mal. Não posso evitar a conclu-
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são de que, nesse ponto, a influência do setor jurídi- rios, inclusive no cumprimento da pena. Quanto à 
co do Incra levou o Incra e o Governo a serem víti- impunidade, lamentavelmente numerosa, não será 
mas de um engodo, ao propor uma legislação exata- no momento objeto da atenção deste discurso. 
mente contrária à que é necessária. Antes de mais nada, pena não é vingança. 

Pois a solução para a indústria de recursos do Qualquer estudo elementar de Direito Penal revela 
Incra não é mais prazo e, sim, menos prazo. A solu- isso. Pode ser até expiação de um crime e conten-
ção é adotar, impor internamente no Incra, um rito ção de outros. Nunca, porém, represália ou revan-
sumário, essa sim, providência capaz de garantir che, pelo simples fato de que erro não justifica erro. 
aos trabalhadores sem terra e aos proprietários rapi- E que o erro pior seria a sociedade e o Estado pas-
dez no processo, desde a seleção da terra a desa- sarem a se eqüivaler ao criminoso. A delinqüência 
propriar até sua distribuição aos assentados. individual não pode permitir o Estado delinqüente e a 

Tive oportunidade, no ano passado, de propor sociedade delinqüente. Do contrário, seria uma es-
legislação nesse sentido. Fi-lo na forma de emenda tranha forma de igualdade. A igualdade no crime. 
ao Projeto de lei que dispõe sobre o rito sumário no Estabelecidas estas premissas, não se enten-
processo de desapropriação para reforma agrária, o de como o Estado, representante da sociedade, use 
de nll 53, de 1996. A lei Complementar em vigor de- ou consinta o uso das suas prisões para escolas de 
termina que é de 2 anos o prazo para proposição de delinqüência. Todo mundo sabe como o criminoso 
ação expropriatória, contado da publicação do de- geralmente sai aperfeiçoado do cárcere. É um pro-
creto que declarou o imóvel de interesse social para blema mundial, agravado nas periferias com menos 
fins de reforma agrária. Ora, sendo a reforma agrária recursos públicos. 
um processo drástico e emergencial, não se justifica Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
um prazo tão longo. Por isso minha emenda estabe- nadores, como sair do círculo vicioso? 
lece que, contado da publicação do decreto declara- Não se trata da defesa das privatizações en-
tório, o Incra tem o prazo de 90 dias para propor a quanto panacéia universal e sim que as privatizaçõ-
ação de desapropriação. A emenda determina, tam- es, em diferentes graus e estilos, podem se estender 
bém, que o aproveitamento do imóvel para objetivos às prisões. Por exemplo: por que, hoje, um senten-
de reforma agrária se deve dar em até 180 dias, de- ciado recebe metade do salário mínimo, ficando ou-
corridos da data de imissão de posse. tra metade para sua família ou dependentes? Assim 

A agilidade do processo serve ao País, aos futu- ninguém se interessa por trabalhar. 
ros assentadGs e aos próprios proprietários, pois lhes O encarcerado quer, precisa e merece ganhar 
dá segurança sobre o rito e a cadência do processo, um salário mínimo ou mais, conforme suas aptidões, 
sem submetê-Ios às incertezas que marcam a situação capacidade de regeneração e aprendizado e seus 
atual. Está, pois, equivocada a MP neste ponto: ela de- resultados. Necessita do estímulo à produtividade, 
veria ter restringido e não ampliado prazos. igual a qualquer um. Sua penalidade está na perda 

Senhor Presidente, vemos que, a par de reco- da liberdade. Sentenciado que não se adapta, é 
nhecidos avanços do Governo na questão, temos caso psicopatológico. Merece outro tipo de tratamen-
ainda bastante a aprender e a aperfeiçoar em tudo o to, humano, diferente, conforme os psicólogos, psi-
que diz respeito à reforma agrária. Sim, temos muito canalistas e psiquiatras. 

• a construir pela frente: nós pariamentares, as asso- Não vamos, portanto, incorrer na ingenuidade 
• ciações de trabalhadores e produtores rurais, os Go- de crer na inevitável recuperação de todos os cri mi-

vemos Estaduais, o Incra, o Governo Federal. Mas é nosos. A questão apresenta-se muito diferente e du-
um esforço que dever ser feito, é uma luta que mere- pia. De um lado, o reconhecimento da importância 

• 

• ce ser travada, para que a reforma agrária, finalmen- da oportunidade para reabilitação. De outro, a im-
• te, nos traga, como pode trazer, o desenvolvimento possibilidade, esta sim, de o Estado criar e manter 

econômico e a justiça social. caríssimos centros de especialização no crime, one-
Muito obrigado! rando os bolsos dos contribuintes, porque o Estado 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - termina obrigando a gastar ainda mais na repressão 

ES) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, apresen- policial, numa interminável reação em cadeia. 
ta-se muito natural a reação dos familiares, amigos da Há inclusive a possibilidade de diversas formas 
vítima e público em geral, repudiando o crime e o cri- de privatização, como; por exemplo, os contratos 
minoso. Contudo, a condenação, por mais que sua se- com a iniciativa empresarial externa para produção e 
veridade seja exigida, precisa obedecer a certos crité- comercialização de bens gerados nos cárceres, ao 
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estímulo da própria iniciativa dos presidiários. Não se ofertas públicas, letras Financeiras do Tesouro do 
trata também de privatizar a pena em si. Ela só pode Estado de Santa Catarina - lFTSC, destinando-se 
resultar de julgamento regular, com atendimento ao os recursos ao giro de sua dívida mobiliária com 
princípio do devido processo legal, com aplicação e fis- vencimento no segundo semestre de 1997. 
calização a cargo do Estado, em nome da sociedade, (Poderão ser .oferecidas emendas até o encer-
mas com vistas a recuperar, na medida do possível, o ramento da discussão) 
sentenciado, procurando impedir que ela (a pena) se 
transforme em contraproducente vingança. 

Além disso tudo, existe a quase insuperável di­
ficuldade do ex-presidiário voltar à vida nonnal, se é 
que teve alguma antes. Muita gente tem preconcei­
tos equivocados contra o" ex-sentenciado, mesmo 
após pagar, com a pena o que deve à sociedade. 
Ele nao consegue emprego na maioria dos caso~ e, 
quando o alcança, é o primeiro demitido numa ~ora 
de crise e vive mai~ vigiado que qualquer um. Ora, 
ele não quer esse tipo de diferença humilhante, bom 
o duplo medo da puniçao de inocente ou da demis­
são sumária. Daí °a maioria dos ex-encarcerado~ no 
momento da libertação preferir I ficar na cadeia, em 
companhia dos Cúmplices no sistema criminal exis-
tente dentro do presídio. I 

Enfim, seria ótimo para a sociedade, o Estado, 
e o presidiário e suas famílias o trabalho honesto, re­
munerado com justo salário e a possibilidade de me­
lhor qualificação, em lugar do amontoado sórdíto e 
cruel de milhares e milhares de desocupados confi­
nados, em promiscuidade ainda mais criminosa. Não 
adianta clamar por reformas penitenciárias sem re­
cursos. O eleitor prefere-os destinados a outros ob­
jetivos. Não reconhece prioridade nelas. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, o realismo recomenda o exame prudt nte, 
objetivo, sem preconceitos pró nem contra, de várias 
alternativas para a reabilitação do presidiário. Ir clu­
sive a privatizaçao menor ou maior das penitepciá­
rias. Naturalmente com as devidas reservas legais. 

A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Marise) - A Presi­
dência designa para a Sessão Deliberativa Ordinária de 
amanhã, às quatorze horas e trinta minutos, a segu'nte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 80, DE 199 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 438, de 1997 - art. 336, b 

Discussão, em tumo único, do Projeto dEf Re­
solução nº 80, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 328, de 1997), que autoriza a elevaçao 
temporária dos limites de endividamento do E~tado 
de Santa Catarina para que possa emitir, atravf s de 

-2-
PROJETO DE lEI DA C4MARA Nº 1, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nll 1, de 1997 (nll 1.131/95, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da l ei nll 8.212, de 
24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá 
outras providências, tendo 

PamoorfcM>rável, sobnº 159, de 1997, da Conissão 
- de Assuntos Sociais. 
(Em virtude de adiamento) 

-3 -
PROJETO DE lEI DO SENADO 

Nº 157, DE 1996 - COMPLEMENTAR 

Discussao, em turno único, do Projeto de lei 
do Senado nº 157, de 1996-Complementar, de auto­
ria do Senador Eduardo Suplicy, que veda a contra­
tação por entes públicos dos serviços que menciona 
e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 240, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel, nos termos de substitutivo que apresenta. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessao. 

(Levanta-se a sessão às 18h40mín.) 

(OS 97/13896) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

2~97 

Quarta-feira 

10:00 - Despacho Interno 

11:00 - Sr. lubomir Soudek, Presidente da SKODA, 
acompanhado do Embaixador A. Blazek, da 
República Tcheca 

11 :30 - Govemador do Estado do Tocantins, 
Sr. José Wilson Siqueira Campos 

15:30 - Sessão Deliberativa do Senado Federal 

19:00 - Sessão do Congresso Nacional 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.621, DE 1997 

lunho de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
010.636/97-8, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato n° 1533, de 1997, 
desta Diretoria-Geral, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
Federal de 13 de junho de 1997, que nomeou CfCERO DE SOUZA 
ALMEIDA JÚNIOR para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico do Gabinete da Terceira-Secretaria. 

Senado Federal, em 25 de j unh' d 1997. 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor -Geral 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.622, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993,.e tendo em vista o que consta do processo nO 010.635/97-1, 

R E S O I. V E exonerar, na fonna do disposto no artigo 
35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, DILMA 
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TAVARES DOS SANTOS FERREIRA, matricula n° 4529, do cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador Flaviano Melo. 

Sef ado Federal, em 

GA IEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

AT DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.623, DE 1997 

IA 

O DIRETO~-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993 ,e tendo em vista o que consta do Processo nO 010.635/97-1, 

RESOL VE nomear, na fOtIna do disposto no inciso II do art. 

9° da Lei n° 8.112, de 1990, DILMA TAVARES DOS SANTOS FERREIRA 

para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Terceira-Secretaria. 

Senado F ral, em 25 de . nho e 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• 

-" 
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ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.624, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993 ,e tendo em vista o que consta do Processo nO 010.63497-5, 

RESOL VE nomear, na fOIma do disposto no inciso II do art. 

9° da Lei n° 8.112, de 1990, HEBE MACHÂDO GUIMARÃES-DALGAARD 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Flaviano Melo. 

Senado Fed r em 25 d 

A ACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

de 1997 .. 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.625, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9832/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor DAVID ALVES DE CARVALHO, , 
matrícula 3939, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
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Pesquisa, Símbolo FC-05, da SeCretaria de Comunicação SoCial, com efeitos 
financeiros a partir de 06 de junho de 1997, e lotá-lo na Advocacia do Senado Federal a 
partir da mesma data. 

Senado Federal, 25 de junho de 1997. 

~GACltL D SILVA M lA 
Diretor-Geral 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
I o 1.626, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Rêsolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9832/97-1 , 

RESOLVE design o servidor DA VID ALVES DE CARVALHO, , 
matrícula 3939, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo) FC-05, da Advocacia do Senado Federal, com 
efeitos fmanceiros a partir de 06 de junho de 1997 . 

• 
Senado Feder~l 25 de junho de 1997. 

, 

. 

GAC EL DA SILVA .IA 
Diretor-Geral 

! 
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• 

• 

• 
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ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.627, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. ° 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9303/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor EDUARDO SANTANA DA SILVA, 
matrícula 2868, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete , 
Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a 
partir de 02 de junho de 1997, e lotá-lo na Subsecretaria de Expediente a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 25 de junho de 1997 . 

Diretor-Geral 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.628, DE 1997 

.......--

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9303/97-9, 

RESOLVE designar o servidor EDUARDO SANTANA DA SILVA, , 
matrícula 2868, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de Secretário 
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de Gabinete, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Expediente, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de junho e 1997. 

Senado Federru 25 de junho de 1997. 

GACI L DA SILVA MAIrJ> 
iretor-Geral 

ATO ~O DIRETOR-GERAL 
o 1.629, DE 1997 

-

o DIRETOR-GE~ DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9332/97-9, 

I 
RESOL VE dispensar o servidor DO F ARlAS RIBEIRO, , 

matrícula 2998, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 -
Especialidade de Administração, da IFunção Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Expediente, com efeitos financeiros a partir de 02 
de junho de 1997, e lotá-lo na Secretaria Administrativa a partir da mesma data. 

Senado Federal, 25 de junho de 1997. 

GACI L DA SILVA MAl 
I iretor-Geral 

• 



• 

• 
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ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.630, DE 1997 

Junho de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9332/97-9, 

RESOLVE designar o servidor DO FARIAS RIBEIRO, , 
matrícula 2998, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 -
Especialidade de Admitristração, para exercer a Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-05, da Secretaria Administrativa, com efeitos fmanceiros a 
partir de 02 de junho de 1997. 

Senado Federal, 25 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA M A 
Diretor-Geral 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.631, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1'997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9155/97-0, 

RESOL VE designar a servidora ERENILDA COUTINHO LIMA 
PEREIRA, matrícula 13 70, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
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Gráfica Legislátiva, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-OS, do Instituto Legislativo Brasileiro, com efeitos 
financeiros a partir de 28 de maio dd 1997. 

Senado Federal, ~5 de junho de 1997 . 

AGAC Et DA SILVA 
Diretor-Geral 

.. -
IA 

• 
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211- Lúdio Coelho - PSOB - MS 
311- Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 

- Martuce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Cohegedor 
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Vlce Uderes 
Osmar Dias 
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Valmir Campalo 

VlCI Líder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97. 

• 

• 



• 
• 

• 

• 
CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito cm 19-4''''95) 

rresidentt': Casildo M:1Idancr - I'MDD - se 
Vi«-Presidmte: José Alves - rFL - SE 
(Eleitos cm 2lI·2·96) 

Tilulares 

l. Casildo Maldanc:r 
2. RanlCz Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ncy SuassW\a 

I. Eleio Alves 
2. Franc:elino PcreiB 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alclnw.a 
2. (Vago) 

I. Epitkio~CleiB 

2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emllia Femanqcs 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

PF1.. 

PSDB 

PPB (Ex·PPR + Ex-PP) 

PI'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato • 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. G.:~eamata 

J. Aaviano Melo 
4 . Coutinho Jorgc 

1. José Agripinb 
2. Carlos PaClocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. Jcm Bianoo 

I. Jefferson Peles 
2- J~ IgMcio Fecreira 

I. Luddio PorteUa 

1. Arlindo Pono 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



SECRETARIA -GERAL DA MESA -
SUBSECRET RIA DE COMISSOES 

Diretora CL 'IDE MARIA [3 r CRUZ 
~-

Ramais : ~490 - 3491 Fax : 1095 

SERViÇO OE APOIO ÀS COMIS ÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
• 

I QUERITO 
Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 

Ramais : 511 - 3514 Fax : 3606 

S'ecretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal : 425 J) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS P RENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE AP 10 ÀS COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOSE R BERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais : 3507 - 3520 Fax: 35 J 2 

Secretários: EDNALDO MAGAL AES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIIY\ DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDO O DE B. NETO (Ramal : 4256) 

• 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• 

SERGIO DA FONSE A BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA ANDERLEY (Ramal: 3509) 

I - ' . 
. ~ l , ~ 

SERVIÇO DÉ APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISC GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais : 4638 - 3492 Fax : 4573 

• 

JULIO RICARDO B RGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY pARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
J05E FRANCISCO . DE CARVALHO (Ramal : 3935) 
MARCOS SANTOS AREt--.'TE nu 10 (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRAN O DI IZ (Ramal 4608) 
VERA LUCIA L\CBRDA "'"UNES (Ramal: 4609) 

• 

• 



• 
• 

• 

I 

- .. COMlSSA.O DE A.SSUNTOS ECOMOMlCOS· CAE 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
OOACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069/70 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271/72 
BA-2211112 

SUPLENTES 
Pn. 

; 

1-ROMERO JUCA 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EOISON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL OE HOLLANOA 
8 JÚUO CAMPOS 

RR-2111/12 
PJ.3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197198 
MT-4064I65 

I PIIOB 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
OSMARDIAS 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-114511245 
G0-3148149 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-30n/78 

DF-2011/12 
PA-102611226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1.JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4 ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

PA-3041/43 
RR-110111201 
GO-2091/92 
PR-2401102 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
CE- 2281185 

I BI:OCO DE OPOSIÇÃO (PI, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

I • ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

I ; 

JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS SE-2201/02 
VAIADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA:'1402I11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 

PI. 
1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA OE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

I 

Atualizada em: 10/06/97 

I 

I 

I 

I 



I 

TITULARES 

J 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILOO MAl DANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

CQMISSÃODE 
PRESIDENTE:S 

VICE-PRESIDENTE: ~~r 
(29 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/11 9 

SOCI AIS· CAS 
R ADEMIR ANDRADE 

LEOMAR QUINTANILHA 
E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PIlO. 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉSARNEY 
S-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

R5-3077n8 

GO-3148149 
AP-3429/31 
AL-2281no 

• OTONIEL MACHADO 

MT - 2291/97j 
AP-2151/57 
RR-3067/40 8 
SC-2141/47 
GO-2091/971 

AC-1478/1378 
RR-1101/40~2 
GO-2031/3~ 8-VAGO 

I 

LUCIO ALCANTARA 
OSMARDIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/8~ 
PE-2451/51j 
DF-2011116 

I 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
+COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BJACO DE op$ÇÃO (Pi, PUi, PS&, PP.) 
RJ-2171n7 1-JOSÊ EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/8~ 2..1 AURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4 ROBERTO FREIRE - PPS 

RO-2051/5r 
T0-2071n~ 

DF-1248/1348 

PP. 
1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

PiB 
1-EMILlA FERNANDES 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

RS-2331137 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 12/06197 

I 

I 



• 

I 

I 
• 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 

• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
ElENIVERAS 

AL-3245/47 
MA-23ll117 
R0-2231/37 
AM-2081/87 
MG-241l117 
BA-3173174 
SP-2051/52 

G0-2031/37 
R5-30nn8 
PR-2401/07 
M5-2221/27 
R5-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

Pn, 
; 

l-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
• 

3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3l30132 
RR-2lll/17 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PA-3051/53 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2l51/52 

CE-Z284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

BI,oCO DE OPOSIÇÃO (PT,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

I • 
ESPERIDlAO AMIN SC-4206l07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

I • 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
l-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

pra 
1-VALMIR CAM PELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TQ-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSE SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO ,MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO pE mUCAçÃO ,- CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-P~ESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

, PFL 
MT-4064I65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 

, 
RS-3077n81 

RN-2461/61 
PR-2401/02 
ES-3203/~ 

~:~!~!~ 

RJ-2431/3~ 
PA-3050/4 93 
CE-2281/8 
AL-4093/9 
CE-3242/4 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

",ua 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSD. 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4=CARLOS WILSON 

, 

5-JOSE SERRA 

•• eco DE OP+stçÃO (P i , POi, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -
SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/~2 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-2244146 3-VAGO 
RJ-4229/10 4-VAGO 

MS-1128/~ 228 
TO-2071~ 2 

RS-2331/~2 

PP. 
• 

1-ESPERIDIAO AMIN 
2-ERNANDES AMORIM 

PiB 
1-REGINA ASSUMPÇAO 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/1 2 
AM-3104l05 
MT-22i1n2 
BA-2211 /12 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1 378 
AL-2261/2267 
GO-2031 /32 

AM-2061/62' 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451 /52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC-1 123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRÁS ÀS 14:00 HS 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 

SAI A N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311 -3121 
Atualizada em: 12/06/97 

I 

I 

I 

I 



! 

I 

I 

I 
I 

" COMIssÃo DE FlSCAIJUÇÃO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

• 
JULIO CAMPOS -JOAO RQGH.\ 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO RQCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070Jn1 
AM-31 04105 

GO-3148/50 
PB-4345J46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÀO (pr t PDT t PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

VlB 
DF-~ 248/1348 

RO-3218J19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-J067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

R0-2051/57 

REUNIÕE,S: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONéS DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA W 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



COMISSÃO DE SER DE INFRA-ES'I"RUTURA - CI 
' ... " DENTE: VAGO 

I 
TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 

MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA ALHO 
JOSÉ SERRA 

PI-213112137 
RN-2361123~7 
RR-2111121~ 7 
SC-2041120~7 
ES-313013182 
PE-3197131P9 
PI - 3085/3086 

SENADOR FREITAS NETO 
E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUIL .... ~RME PALMEIRA 
4- WALD'~CK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

. PMDB 

ES-2021 12027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351/52 

I 

1-ROBERTO REQUIAO 
. 2-RAMEZ TEBET -, 

2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BA-317313174 
MT-2271122n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT-2291 12297 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 
MS-2381 12387 

I BI,OCO DE OEOSlÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) 

I 

JosÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07i 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

SP-3212115 
DF-2341/47 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇAO 

PPB 
» 

MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
R0-2251/5

1p 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

Pi"B 
MG-232112B27 1-EMILlA FERNANDES 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: *1· FALTA INDICAÇAO DA LIDERANÇA CONFOR~E NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N!l13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 25/06197 

I 

I 

I 



7 

I 

I 

COMISSÃo DE REI.'ÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

IIIULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PI-4478n9 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
RO-2231132 

AP-3429131 
PB-3139141 
RS-3230131 
SC-2141147 
PA-3051153 

RJ-2431/36 
PE-2451157 
MS-2381/87 

pn 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLI ANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VlLSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

7 

PIlO. 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

...,. 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

B,eco DE OPOSIÇÃO (pr, PDi, PS&, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PE?3197/99 
MA-3069n2 
T~70n1 
·SE-4055157 
SC-2041147 

RR-110114062 
RN-2461/67 
G0-2091192 
ES-3203l04 
G0-2031/32 

E5-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

I PP. 

I 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS MS-112811228 

EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

Atualizada em: 12106/97. 

I 

I 
I 



SENADORES 
TIt .... RS. 

PMDB 
Josi Fogaça 
Cuildo Maldancr 

PFI. 
Vilson Kleinublnr 
Romero JuciÍ 

PSDB -Lúclio Coelho 
PPI 

Espendli., Amin 
PIB 

Emilia Femandes 
PP 

Osmar Dias(21 

" 

- , 

COMISSAlO ri\IU.AME~TAR CO:-lJUNT" I)() t.IERCOSUl. 
(SEÇAQ BRAStLEIRA I I (Dcsipaçàoem lS~ .SI 

...J.w..Ie: o.,ulado PAULO BORNHAUSEN 
VIft.Pn:sid~.te: SnHor CASILDO MALDANER 

s.rk .... rio-Genl: Seaador LUDIO COELHO 
S IUc .. ho Geral Adjunto: DepuwIo ROGÉRIO SILV A 

D~ADOS 

S' .... tcs 

MIIIuce Pinl~ ( I I 
TIt .... res 

ali ~. Partam~lar pFtJ!'TB 

Robcno R~ilo Luciano PIZUlIO 

10el de Hon1 a 

Paulo 8orf1hauscn 
PMDB 

JúlioCam~ Paulo Rillel 

Geraldo Meli 
Valdir Colallo 

PSDI 
Franco MonIoro 

PP' 
Fener JÚnior().4) 

PP 
Dilceu Spcratico 

" Mi,ucl RCK~ln 
8enedi .. da ilva 
Eduardo Sujllicy 
IlInC • 

I Pedro Simo. substituído por Martuc:e Pinto. cm 1- 0-.5 
1 Filiado ao PSDB. CID 11.9S. 
) Rocério Silva substituído por Júlio Redeckcr. ~m ll-5oM. 
4 Júlio Redeckcr substiluído por F ellcr Júnior. ~m 1)1-96 

Suple .. cs 

Ant6nio Ueno 
JOK Carlos Vieira 

Elias AbrahIo 
Rivaldo M~n 

Yeela CNSlUS 

Joio Piuolalll 

AUfUSlinho Frc:iw 

Luil Mainardl 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Via N·2. Unidade de Apoio III. Praça dos Trts Poderes. CEP 70165-900. Brasilia. DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada. é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo. acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito). composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN. Caixa Econômica Federal. Agência 0005. conta n2 950.056-8. 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e em. ,-,-no!!: hoje mesmo, 
juntamente como original do recibo _a depósito. 

-----------------------------------~ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br • 

• 
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• 

OIARIOS DO ONGRESSO NACIONAL 
PRE O DE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 
- _... ,; .... 

.', ~inatura DC!? ou DSF ~/o porte", 

• _ .. 

Porte de Correio 
• 

, Assinaturo OCO ou OSF ~Q porte (00 a) 
. ~. ~ . 

Valor do número avulso 
, . 

, 

• 
'. ---

-

DIARIOS DO ONGRESSO NACIONAL 

• 

....... -- - .. -.,.. - .... 

Assinotul'O Deo cU OSF slo ,porte 

Porte de Correio 
• • 

AssinoturoDCD .ou DSf do porte ( 
Valor do número avulso 

Porte avulso 

.' 

ug = 020002 
gestão = 02902 

O DE ASSINATURA 
• 

ANUAL 

• 

) 

da) 

. -
• 

RS 31,00 

R$ 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS Or80 

. 

• 
R$ 62,00 

, RS 193,20 

R$ 255,20, 

RS 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 A8 CEGRAF, conta nll 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conto n!! 55560204 4 o recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAf. 

SECRETARIA ESP ClAl DE EDITORACÃO E PUBLJCACÕes 
• • 

PRAÇA DOS TRÊS PO~ERES S/NIl_ BR.!*síLlA DF - CEP 70165-900 

CiC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nao será recebido cheque via cc o para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones lO 1) 311·3738 Seç:ào de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Secão de Cobranc.o. • • 

Tabela em vigor a partir de 3-3-9 • 
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• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 96 PAGINAS 

• 


